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O presente trabalho tem por objetivo verificar nos estudos sociológicos o tratamento dado à 
relação entre discriminação racial e desigualdades socioeconômicas no Brasil entre 1988 e 
2001, baseando-se em pesquisas realizadas no mesmo período. Esse intervalo de tempo nos 
permite verificar intensas discussões em um Brasil recentemente redemocratizado, um 
momento histórico ideal para que muitos setores sociais que ansiavam por participação 
pudessem trazer à luz suas questões mais relevantes. É o caso das pautas colocadas em prol da 
população negra. Já tendo base tanto em estudos acadêmicos quanto em dados estatísticos 
oficiais, cabe então passar a discutir quais medidas podem ser tomadas, em parceria com o 
Estado, para conseguir aproximar a igualdade ideal – expressa inclusive em nossa nova 
jurisdição e presente culturalmente na ideia de democracia racial - da igualdade de fato. A 
persistência da desigualdade e as medidas pensadas no período para enfrentá-la são o mote de 
nossa investigação. 
 




This study aims to analyse in the sociological studies the relationship between racial 
discrimination and socioeconomic inequalities in Brazil between 1988 and 2001, based on 
research conducted in the same period. This time interval allows us to see intense discussions 
on a Brazil recently redemocratized, an ideal historical moment for many social sectors that 
yearned for participation and in that moment could bring to light their most important issues. 
This is the case of questions placed in favor of the black population. Having already the basis 
of both academic studies and in official statistics, it then move on to discuss what measures can 
be taken in partnership with the state, to get closer to the ideal equality - expressed even in our 
new Constituion and present culturally in the idea of  racial democracy – to equality in fact. 
The persistence of inequality and the measures designed in the period to address it are the theme 
of our research. 
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Tema x Problemas 
 
Os estudos sobre raça, relações e desigualdades raciais no Brasil têm muito a dizer sobre 
a forma como a sociedade brasileira é organizada. Desde o fim do sistema escravagista, em fins 
do século XIX, envolvendo questões econômicas, políticas, sociais, culturais, a temática sempre 
recorrente sobre a interação entre negros e brancos no meio social - e especialmente sobre a 
participação da população negra no sistema abrangente - vem sendo problematizada de diversas 
maneiras em estudos variados. O presente trabalho pretende visualizar tendências nos estudos 
sociológicos sobre desigualdades raciais, tendo por foco a relação entre discriminação racial e 
desigualdades socioeconômicas, identificando os principais problemas colocados pelas 
pesquisas, quem são os interlocutores e em que contexto essas problematizações se colocam no 
período de 1988 a 2001. Apesar da intrigante persistência do tema, que ocupa a intelectualidade 
brasileira há gerações, os problemas de pesquisa se alteram substancialmente. Desvendar quais 
são esses problemas e seus respectivos contextos é ao que nos dedicaremos.  
O período escolhido é estratégico e nos chama a atenção por algumas razões. Olhando-
o como um todo, conseguimos fazer uma análise da configuração do campo de estudos sobre 
desigualdades raciais do período pós-ditadura militar - marcado também pela nova Constituição 
Federal e pelos 100 anos do fim da escravidão – até o período que antecede a adoção de políticas 
de ações afirmativas em universidades federais. Um olhar atento a tudo isso nos informa sobre 
como a dinâmica entre movimentos da sociedade civil, intelectuais (acadêmicos ou não) e 
Estado se dá e quais são os argumentos que predominam e acabam por embasar medidas para 
o enfrentamento do racismo e das desigualdades raciais no país. Num estudo como esse, tanto 
quanto saber quais foram os argumentos vencedores, interessa saber quais foram os vencidos e 
os atritos entre eles. Aqui nos deparamos com três conjuntos de atores com os quais 
dialogaremos durante todo o texto: Estado, movimento social e Academia. Veremos como em 
diferentes momentos esses atores aparecem de maneiras variadas: o Estado que já foi 
imigrantista em outro período implementa ações afirmativas para a população negra; o 
movimento negro que agia basicamente nas ruas chega à Academia e esta, por sua vez, se 
transforma em muitos aspectos. Todos esses pontos serão tocados no decorrer da dissertação.  
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Vamos nos ater aos estudos que tratam das desigualdades raciais que levam a 
desigualdades socioeconômicas entre brancos e negros considerando o sistema social 
contemporâneo. Assim, nos afastamos de argumentos explicativos de cunho biológico, 
culturalista e mesmo daqueles que, ainda que constatando as desigualdades nos correntes dias, 
atribuíam-nas a resquícios do sistema escravagista. A forma de abordagem a que nos propomos 
ganha relevância a partir principalmente do final dos anos 1970, quando desigualdades têm suas 
causas buscadas no sistema social vigente. É importante ressaltar os motivos pelos quais 
decidimos por destacar em nosso trabalho alguns pontos e não outros das desigualdades raciais.  
Dentre as diversas formas que as desigualdades raciais podem assumir e os diversos 
setores em que podem incidir, como índices de mortalidade infantil ou expectativa de vida, 
acesso à saúde em geral, formas de tratamento em locais públicos, seletividade de símbolos e 
traços culturais etc., elegemos trabalhar com as desigualdades socioeconômicas. Entendemos 
que haja uma dinâmica nas relações raciais que encontra tensões mais pulsantes em alguns 
campos do que em outros1. Há espaços onde a dimensão do conflito não ganha tanta evidência, 
havendo mesmo uma exaltação das contribuições da população negra. Podemos pensar em 
algumas situações cotidianas que envolvem música, dança, esporte e lazer para exemplificar 
esses casos que, se não evidenciam ausência de desigualdades, são áreas em que a ascensão é 
colocada como possível. Existem outras áreas, no entanto, em que as relações raciais são tensas 
e envolvem restrições a certos grupos, provocando desigualdades de oportunidade e de 
tratamento. Mercado de trabalho e acesso à educação formal de qualidade são lugares que 
consideramos privilegiados de reprodução desse tipo de desigualdade racial, que é persistente 
à revelia do desenvolvimento econômico do país. São esses meios, via de regra, que permitem 
aos indivíduos ascenderem socialmente, aumentando seu nível de renda, seu capital cultural e 
possibilitando o acesso a lugares e posições de prestígio no meio social. Por esta razão elegemos 
trabalhar com foco nessas áreas para entender melhor o que mantém a população negra à 
margem de muitos ganhos sociais, particularmente materiais, no Brasil. 
Partindo daí, nos fazemos a seguinte pergunta: a partir da produção acadêmica na 
Sociologia, o que é possível observar no tratamento dado à relação entre discriminação racial e 
desigualdades socioeconômicas, entre 1988 e 2001? Esta questão, que estaremos aptos a 
responder ao final da pesquisa, suscita outras, que vamos respondendo no decorrer dos 
capítulos: quais são as problematizações levantadas pelas pesquisas do período? Quais 
                                                 
1 Conferir SANSONE, Lívio. Cor, classe e modernidade em duas áreas da Bahia (algumas primeiras 
impressões). Revista Afro-asiáticos, n. 23, 1992. 
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propostas para lidar com a desigualdade racial aparecem em discussão nesses estudos? Quais 
são os interlocutores nesse diálogo? 
Para ajudar na resposta a essas perguntas, o período escolhido para o trabalho será 
dividido em dois blocos. O primeiro, que vai de 1988 a 1995, possui muitos marcadores 
importantes: o centenário da abolição da escravatura, a promulgação da nova constituição 
federal, a criação da Fundação Cultural Palmares, o tricentenário da morte de Zumbi dos 
Palmares, marcado pela Marcha que levou seu nome, além de o presidente da República falar 
em público sobre a existência de racismo, algo inédito até então. O segundo, de 1996 a 2001, 
marca o ano em que o governo federal passa a dialogar e trazer respostas mais concretas em 
relação à população negra, tendo por símbolo o Programa Nacional de Direitos Humanos, 
chegando até a Conferência sobre racismo, dentre outros temas, realizada em Durban em 2001, 
que trouxe mudanças significativas ao modo como o tema era tradicionalmente tratado no país. 
Todos esses são marcadores políticos e históricos que vão influenciar a agenda da produção 
acadêmica e que também são fruto de uma intensa mobilização política. 
Para traçar um perfil dos estudos e entender seus resultados, realizamos um trabalho de 
busca por títulos (em artigos, livros, dissertações e teses nos estudos das desigualdades raciais) 
e leitura de suas referências bibliográficas. Os bancos de dados utilizados nessa fase foram a 
rede municipal de bibliotecas da cidade de São Paulo, o banco de artigos da Scielo e, com 
menos frequência, a biblioteca da Universidade de São Paulo. A partir disso foi possível fazer 
pesquisas de bibliografias e identificar os autores mais referenciados para então selecionarmos 
textos para leitura. Não podemos deixar de citar a importância das orientações da Profa. Dra. 
Gabriela Nunes Ferreira, tal como da especialista do tema Profa. Dra. Márcia Lima, sempre 
incentivadoras e leitoras atentas dos textos produzidos ao longo da pesquisa. O contato com a 
Profa. Márcia Lima, aliás, veio através do grupo de estudos Raça, Desigualdade e Política 
(USP), do qual faço parte e que foi de inestimável contribuição para o amadurecimento da 
pesquisa. Neste local foi possível apresentar resultados parciais dos estudos, recebendo a 
avaliação e crítica dos colegas participantes, cada qual em uma fase de sua vida profissional, 
entre graduandos, mestrandos, doutorandos, doutores e pós-doutores, além de aprender com os 
textos produzidos e apresentados por eles. O seminário temático Sociologia, Política e História, 
coordenado pela Prof. Dra. Angela Alonso, também proporcionou um ambiente enriquecedor 
na Universidade de São Paulo, onde tive importantes momentos de aprendizagem, acentuados 
pela figura acolhedora de sua coordenadora. As aulas nas disciplinas da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) também foram bastante agregadoras. Darei destaque aos cursos Raça, 
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Identidade e Imagens da Nação, ministrado pelos professores doutores Alessandra El Far e José 
Lindomar Albuquerque, e também ao Gênero, Raça e Saúde, lecionado pela Prof. Dra. Wilza 
Vieira Vilela e pelo Prof. Dr. Élcio Nogueira (in memoriam), no departamento de Saúde 
Coletiva. Enquanto o primeiro me ajudou muito em termos de conteúdo, o segundo, por ter sido 
frequentado em outro departamento, me foi mais produtivo enquanto experiência no convívio 
com profissionais de outras áreas (médicos, enfermeiros, psicólogos), um dos quais, aliás, ficou 
positivamente admirado por ver pela primeira vez uma jovem negra nas salas de aula daquele 
prédio acostumado a receber, segundo suas próprias palavras, apenas pessoas brancas. 
Com toda essa bagagem, percebeu-se que uma boa estratégia, além de ir à busca 
isoladamente dos trabalhos dos autores/as que identificamos na pesquisa que mencionamos 
acima, seria fazer uso da revista acadêmica Estudos Afro-asiáticos, pois muitos desses 
autores/as divulgaram resultados de seus estudos nos diversos números dessa publicação. A 
pluralidade da revista, com pesquisadores de diversas partes do Brasil e também de outros 
países, notadamente de língua inglesa, ajuda a validar sua importância como escolha para a base 
da pesquisa2. No Anexo II é possível consultar os nomes de todos os artigos publicados nessa 
revista entre 1988 e 1999. 
Outra fonte foram os anais dos congressos da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs), que produz eventos considerados como dos mais 
importantes para as Ciências Sociais do Brasil. Analisar os grupos de trabalho, simpósios e 
mesas redondas com trabalhos diretamente relacionados à questão das desigualdades raciais no 
período proposto certamente nos auxiliou a verificar como tem se dado a produção sobre o 
tema. Encontramos, todavia, algumas dificuldades. A entidade reúne em seu site na Internet 
parte dos artigos apresentados em cada ano. Mas apenas parte. Para os congressos de todos os 
anos do período analisado, à exceção de dois (1988 e 1994), foi possível localizar os títulos de 
todos os trabalhos e seus respectivos autores, não obstante, eram relativamente poucos os textos 
disponíveis para download. Dos 14 congressos pesquisados (1988 a 2001), oito tiveram até 50% 
dos textos que apareciam na programação disponibilizados, sendo que em alguns casos esse 
número ficou perto de apenas 30% (1989 e 1995). Outros seis congressos tiveram mais de 50% 
dos textos disponibilizados, mas em apenas um caso (1992) esse número chegou a 100%.  Esses 
dados aprecem no Anexo I. Esse impasse fez reduzir bastante o alcance desse banco. De toda 
                                                 
2 A Afro-asiátcos teve sua primeira edição em 1978 e faz parte do Centro de Estudos Afro-asiáticos (CEAA), que 
é ligado à Sociedade Brasileira de Instrução e ao Conjunto Universitário Cândido Mendes, universidade privada 
do Rio de Janeiro.  
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forma, alguns textos acessados foram de grande valia para a pesquisa e, algo importante, muitos 
títulos que evidenciavam ligação com nosso objeto eram de autores que fizeram publicações 
sobre o mesmo tema e na mesma época na Revista Estudos Afro-asiáticos, como Carlos 
Hasenblag e Nelson do Valle Silva. Assim, é possível supor que encontraríamos tendências 
muito semelhantes desses autores nos dois bancos de dados, o que, ainda que com algumas 
lacunas em um dos bancos, não prejudica nossa estratégia de consulta.  
Quanto à divisão dos capítulos, além dos recortes dos períodos que abordamos no início, 
em que vamos nos ater aos textos sobre desigualdades raciais na sociologia brasileira e nas 
análises contextuais dos anos 1980 até princípios dos anos 2000, também revisitaremos 
rapidamente as teorias raciais anteriores à década de 1980. Fazendo uma leitura muito pontual 
sobre cerca de um século de teoria, sem a menor intenção de esgotá-la, conseguiremos perceber 
as mudanças no tratamento do tema e isso vai facilitar o entendimento de algumas discussões e 
conceitos com os quais nos depararemos mais adiante. Em nosso recorte principal trataremos 
dos estudos publicados especificamente no período, e não de estudos que tratam do período. 
Em outras palavras, não buscaremos estudos que tratam, por exemplo, de 1988, mas os estudos 
efetivamente publicados nesse ano em nossos bancos de dados.  
Assim, no capítulo um trataremos desde a recepção das teorias raciais no Brasil até os 
trabalhos do Projeto Unesco. Serão apresentadas as principais teses e hipóteses, os objetivos 
políticos de utilização do tema, os autores que colocaram os termos dos debates e suas 
conclusões. Aqui entrarão pensamentos de autores clássicos, como Oliveira Vianna, Gilberto 
Freyre e Florestan Fernandes, para citar apenas alguns.  
No capítulo dois entraremos propriamente em nosso período de recorte. Será analisado 
o intervalo entre 1988 e 1995, com seus movimentos de rua, suas articulações para a 
comemoração ou a contestação do centenário da abolição, sua nova constituição. Cabe aqui 
dizer o motivo da diminuição de referências entre meados dos anos 1960 e princípios dos anos 
1970. Nesse período há uma baixa na produção de dados sobre raça. O censo dos anos 1960 só 
foi divulgado nos anos 1980. O censo dos anos 1970 não traz informações sobre raça – seguindo 
uma lógica imposta pela ditadura militar, que também perseguiu grande parte dos movimentos 
sociais, fazendo o mesmo com estudos acadêmicos sobre o tema, de tal modo que tratar sobre 
desigualdades, injustiças e demais temas que contrariassem o regime ficou vedado e, portanto, 
mais difícil. Isso não quer dizer que os estudos tenham parado por completo, a Escola Paulista 
de Sociologia, por exemplo, tem importantes trabalhos publicados desse período. 
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No terceiro capítulo, vamos ao período entre 1996 e 2001. Aqui as tratativas entre 
movimento negro e Estado são mais visíveis e percebemos uma inflexão: as discussões sobre 
as desigualdades raciais, que eram colocadas em termos de apresentação de provas quanto a sua 
existência, passam a entrar na seara das propostas ao enfrentamento das desigualdades com 
apoio estatal. Ações afirmativas, inclusive com uso de cotas raciais, viram assunto recorrente e 
seus prós e contras são colocados por estudiosos, movimentos sociais e setores do Estado. 
O quarto e último capítulo vem para responder às questões que fizemos no início da 
pesquisa e fornecer algumas considerações sobre todo o material pesquisado. Afinal, como o 
campo de estudos das desigualdades raciais na sociologia se configurou no Brasil pós-
















Antes de entrarmos no período específico de recorte de nossa pesquisa, 1988-2001, 
vamos voltar aos problemas clássicos das teorias raciais do Brasil. O objetivo é percorrer 
rapidamente períodos anteriores para facilitar o entendimento de algumas discussões e 
conceitos com os quais nos depararemos mais adiante. Ainda que correndo o risco de ser 
simplistas, nos propomos fazer uma divisão nos estudos sobre raça e relações raciais no Brasil 
até antes dos anos 1980 em três subtemas, para conseguir apresentar suas principais 
problematizações, o que auxilia a elucidar algumas questões para nós. Com isso, entenderemos 
melhor o conceito de raça, o mito da democracia racial, além da discussão sobre a insistente 
marginalização da população negra na sociedade brasileira. É de suma importância explicitar 
que, apesar de tocarmos em algumas discussões que se iniciaram no século XIX, não temos a 
pretensão nem mesmo a condição de analisar um século de teorias para construir os parágrafos 
que se seguem. A ideia aqui é bem menos complexa e se encaixa em nossa proposta: ainda que 
com algumas consultas a textos que se tornaram clássicos, nos valeremos o mais das vezes de 
intérpretes e não adentraremos nas complexas discussões dos períodos. Buscamos 
simplesmente a identificação do objeto em períodos anteriores e o melhor entendimento de 
alguns conceitos. 
 
A Hierarquia das Raças 
 
No final do século XIX, já com a escravidão irremediavelmente chegando ao fim, uma 
grande questão se colocava para a elite brasileira: como lidar com a população negra no regime 
de trabalho livre? (AZEVEDO, 1987) Debates calorosos entre políticos, juristas, pensadores e 
proprietários de terras eram feitos desde meados do século XVIII, seguindo muitas linhas – 
emancipacionistas, abolicionistas, imigrantistas etc. - que combatiam entre si quanto ao 
caminho a ser percorrido, mas que tinham em comum o lugar de chegada: era preciso controlar 
a população negra, numericamente maior que a branca em muitos locais do Brasil e 
potencialmente perigosa, como já se havia mostrado em situações de pequenas ou grandes 
revoltas3, sendo o maior exemplo o caso do Haiti4. Havia, segundo Célia Maria Marinho de 
                                                 
3 Verificar, como sugere Azevedo (1987), Clovis Moura, Rebeliões da Senzala, 3ªed., São Paulo: Ciências 
Humanas, 1981; João José Reis, Rebelião Escrava no Brasil – A História do Levante dos Malês (1835), São Paulo: 
Brasiliense, 1986. 
4 Sobre a Revolução do Haiti, ver Eugene Genovese, Da Rebelião à Revolução, trad. Carlos Eugênio M. Moura, 
São Paulo: Global, 1983; Luis R. B. Mott, “A Revolução dos Negros do Haiti e o Brasil”, in Revista Questões e 
Debates, ano 3, nº4, Curitiba, junho de 1982, pp.55-63. 
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Azevedo (1987), um “medo branco” quanto aos rumos que o país poderia seguir no caso de 
adotar a forma livre de trabalho e, compreendendo os perigos que os grandes proprietários 
corriam caso essa grande massa da população lutasse para reivindicar condições igualitárias de 
acesso e tratamento, esforços precisavam ser feitos para que a hierarquia de brancos sobre 
negros se mantivesse, agora que juridicamente todos se tornariam igualmente cidadãos. Em 
outras palavras, como diferenciar os iguais? A autora nos mostra como o argumento vencedor 
acabou sendo o imigrantista, posto em prática intensamente no Sul e no Sudeste do país, mas 
que havia também outras propostas, algumas mais e outras menos radicais, desde as que 
defendiam a extradição dos negros à África, até as que defendiam a inclusão social do negro de 
maneira elaborada. Em todo caso, cria-se que reformas de leis e mudanças institucionais eram 
a grande chave para que o Brasil seguisse os rumos do progresso (SKIDMORE, 1989: 12), 
nunca esperando que este fosse atingido pela ação de setores populares. Se o regime econômico 
que garantia a existência de “nós” e “outros” acabava, a hierarquia que deveria manter “as 
coisas em seu lugar” precisava vir de outra base e, para isso, as teorias raciais tão em voga na 
Europa caem como uma luva. Assim,  
 
teóricos do darwinismo racial fizeram dos atributos externos e fenótipos 
elementos essenciais, definidores de moralidades e do devir dos povos [...] e 
de questões políticas e históricas dados ‘inquestionáveis’ da própria biologia. 
(SCHWARCZ, 2012, p. 20).  
 
Ainda que seguindo uma tendência europeia, no Brasil ocorreu um fenômeno bastante 
peculiar quando da utilização de teorias como o positivismo, o darwinismo social e o 
evolucionismo. Segundo Lilia Schwarcz (1993: 15), ao contrário do que muitos estudiosos do 
assunto argumentam, não houve uma simples cópia das ideias trazidas de fora, mas antes uma 
incorporação do que “combinava” com o contexto nacional. Em O Espetáculo das Raças, a 
autora nos apresenta as principais teorias raciais do século XIX, mostrando como, no Brasil, 
chegou a haver utilizações conjugadas de teorias consideradas opostas em sua origem. Exemplo 
disso é que muitos teóricos de diversos ramos, como a medicina e o direito, propunham aqui 
uma maneira bastante polêmica de fazer com que as desigualdades fossem amenizadas e o país, 
finalmente, seguisse pelos caminhos do progresso: a miscigenação. Cria-se na necessidade de 
chegar o mais próximo possível das sociedades europeias tidas como modelos e miscigenar a 
população com ideais de branqueamento era parte crucial da empreitada5, ainda que fazer isso 
                                                 
5 Sobre o conceito de branqueamento, vejamos o que escreveu a respeito o médico João Batista de Lacerda, 
representante do Brasil no I Congresso Universal das Raças, realizado em Londres em 1911: “O próprio mulato 
se esforça por suas uniões [com mulheres brancas] de fazer retornar seus descendentes ao tipo puro do branco. Já 
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contrariasse o ideal de pureza das raças.  Sobre o conceito de branqueamento, vejamos o que 
escreveu a respeito o médico João Batista de Lacerda, representante do Brasil no I Congresso 
Universal das Raças, realizado em Londres em 1911:  
 
O próprio mulato se esforça por suas uniões [com mulheres brancas] de fazer 
retornar seus descendentes ao tipo puro do branco. Já se viu, depois de três 
gerações, filhos de mestiço apresentar todas as características físicas da raça 
branca, ainda que em alguns persistam ainda traços da raça negra devido à 
influência do atavismo. A seleção sexual persistente acaba, todavia por 
subjugar o atavismo e purga os descendentes do mestiço de todos os traços 
característicos do negro. Graças a este procedimento de redução étnica, é 
lógico supor que, no espaço de um novo século, os mestiços terão 
desaparecido do Brasil, fato que coincidirá com a extinção paralela da raça 
negra entre nós.[...] As correntes de imigração europeia, aumentando a cada 
dia mais o elemento branco desta população, acabarão, depois de certo tempo, 
por sufocar os elementos nos quais poderia persistir ainda alguns traços do 
negro. (LACERDA, 1911, pp. 18-19). 
 
Nota-se a intenção de exterminar os traços físicos da população negra no Brasil por meio 
da miscigenação, algo que Abdias do Nascimento mais tarde vai chamar de O Genocídio do 
Negro Brasileiro, título de seu livro de 1978. Para ilustrar seu pensamento, o próprio Lacerda 
procura nas artes plásticas um exemplo do que teoriza (ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural), e é em 
A Redenção de Cam, pintada em 1895 por Modesto Broco (1852 – 1936) que ele encontra. 
Como vemos na reprodução abaixo, a imagem representaria, segundo Lacerda, o 
branqueamento tornado fato: em algumas gerações, o elemento branco é o que viria como 
resultado de uma cuidadosa mestiçagem no país. Da avó negra nasce uma filha mestiça/ parda, 
que por sua vez da à luz um filho branco. 
 
Figura 1 - A Redenção de Cam, 1895. 
                                                 
se viu, depois de três gerações, filhos de mestiço apresentar todas as características físicas da raça branca, ainda 
que em alguns persistam ainda traços da raça negra devido à influência do atavismo. A seleção sexual persistente 
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Em outro trabalho, Schwarcz (1999) entende esses estudos racialistas como típicos de 
um modo de produção intelectual especificamente brasileira, caracterizada por pesquisas em 
seu próprio território e sobre seu próprio povo, considerados sempre com a curiosidade do 
“outro” antropológico. Nossa pluralidade racial fazia com que os objetos estivessem entre nós, 
nas palavras da autora. Para esse período “raça era um conceito fundamental, na medida em 
que permitia naturalizar as diferenças e explicar, por meio da biologia, a própria hierarquia 
social” (SCHWARCZ, 1999, p. 270). 
De fato, o que se seguiu ao fim do trabalho escravo foi uma continuidade nos costumes, 
em que o negro ainda era tratado como subalterno e o branco, como senhor (IANNI, 1972). 
Note-se que a lei n. 3353 de 13 de maio de 1888, que declarou o fim do trabalho escravo, foi 
apoiada pela ala conservadora, o que incluía em sua maioria fazendeiros paulistas, pois, sendo 
a abolição inevitável (e até vantajosa, por trazer trabalhadores que poderiam ser mais baratos), 
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estariam eles no comando de sua etapa final, “impedindo, assim, a ascensão dos antigos 
abolicionistas que poderiam advogar de futuro ideias ainda mais radicais, como a reforma 
agrária, que era o natural reflexo da alforria geral dos escravos.” (SKIDMORE, 1989, p. 33), 
postura que garantiu que o fim da escravidão não trouxesse profundas transformações sociais. 
Em tempos de ideais republicanos e discursos democráticos, o que se via no cotidiano era uma 
postura totalmente oposta. 
Podemos citar como exemplos de autores de destaque desse período o médico 
maranhense Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), Sílvio Romero (1851-1914), sergipano 
radicado no Rio de Janeiro com formação em Direito; o médico carioca João Batista de Lacerda 
(1846-1915) e, um pouco depois, Francisco José de Oliveira Vianna (1883-1951), formado em 
Direito.  
 
Raça x Cultura 
 
Estudos que discutem raça e cultura vêm nos anos 1930 e inauguram as Ciências Sociais 
no Brasil6. Não se pode deixar passar despercebido o fato de existir um contexto social que 
forjou a necessidade de construção de uma ciência que, ao menos inicialmente, teve no negro 
o objeto de observação e preocupação principais.  
Um dos autores de maior destaque do período é sem dúvida o pernambucano Gilberto 
Freyre (1900-1987). Em seu mais famoso livro, Casa Grande & Senzala, de 1933, por mais de 
500 páginas discorre sobre variados processos de formação do país. Vendo nossa forma de 
colonização baseada no patriarcalismo, na poligamia, no latifúndio monocultor e no trabalho 
escravo (FREYRE, 1933 [2005], p. 95), é nas raízes de nossos colonizadores que o autor tenta 
nos entender melhor. Por esse caminho Freyre chega a um Portugal híbrido e ambíguo, uma 
“indecisão étnica e cultural entre a Europa e a África”, um local onde “o bambo equilíbrio de 
antagonismos reflete-se em tudo” (FREYRE, 1933 [2005], p. 67), gerando um português 
plástico e já mestiço desde sua origem (FREYRE, 1933 [2005], p. 278), o que ajudaria a 
explicar muito da mestiçagem no Brasil e seus efeitos sociais. Um deles, por exemplo, seria a 
diminuição das distâncias sociais que uma sociedade fundada em princípios tão desiguais 
                                                 
6 “Enfim, o tema da inserção do negro na modernidade é uma ‘obsessão’ centenária do pensamento social 
brasileiro” (MAIO, 1999, p. 154); “Abrindo o livro de Nina Rodrigues, [Sílvio] Romero propunha, quase que 
despido de culpa, a inauguração de uma Antropologia do e no Brasil, tendo nos negros seu `objeto` privilegiado” 




gerava. Um efeito prático citado pelo autor seria a repartição de terras, já que os filhos mestiços 
de grandes proprietários tidos fora do casamento participariam da herança da família do pai 
biológico (FREYRE, 1933 [2005], p. 33) – afirmação bastante contestada, diga-se.   
Sem deixar o indígena totalmente de fora, é na relação entre brancos e sobretudo negras 
que Freyre se concentra, como o próprio título do livro sugere. Assim, a partir do olhar de um 
homem branco nascido na casa grande localizada em uma potência nordestina – e pouco tempo 
depois do fim da escravidão –, temos contato com uma forma de vida íntima do Brasil de 
princípios do século XX, dos temperos das cozinhas aos abusos sexuais dos cantos das casas. 
Dentro desse universo de pesquisas e sugestões, de todas as conclusões a que o rico texto pode 
nos levar, uma das mais debatidas nos estudos sobre raça é o surgimento do conceito de 
democracia racial7. Trazido à tona por intérpretes e não pelo próprio Freyre, o termo 
provavelmente foi usado pela primeira vez em 1941 por Artur Ramos ao se referir à obra do 
autor pernambucano (GUIMARÃES, 2002, p. 01) e marcaria as pesquisas sobre raça no Brasil 
durante muito tempo.  
Lembremos que Freyre escreve num contexto de preocupação quase geral quanto à 
identidade nacional, que são os anos 1930 e 1940. Nessas décadas havia forte preocupação com 
a construção de uma nação com identidade única e unificadora. Enquanto até pouco tempo antes 
se procurava entender o país e a especificidade de seu povo através de teorias cientistas racistas 
(NINA RODRIGUES, 1894; LACERDA, 1911; VIANNA, 1920), questões atreladas a 
preocupações como a formação da nação e o progresso civilizatório, Freyre, algo influenciado 
pelo culturalismo de Franz Boas8, coloca a mestiçagem como traço positivo e diferencial do 
povo brasileiro, para tocar nas mesmas questões referentes a povo e nação. Apesar de 
reconhecer que havia uma alta hierarquização nas relações de miscigenação - já que esta 
ocorreria pelo intercurso sexual entre o homem branco e a mulher negra, muitas vezes 
escravizada e quase sempre em condições de submissão, e em grande medida também pela 
escassez de mulheres brancas -, Freyre afirma que se criaram “zonas de confraternização”, 
                                                 
7 Resumidamente, pode-se definir democracia racial como um mito formador da nacionalidade. E mito não 
enquanto ilusão ou “falsa consciência”, mas um “conjunto de valores que tem efeitos concretos nas práticas dos 
indivíduos” (Guimarães, 2006, p. 269). Entende-se como a defesa da ideia de que há uma relação harmoniosa entre 
brancos e negros no Brasil, de modo que pessoas de ambas as cores/raças teriam oportunidades e tratamento 
igualitários no processo de ascensão social. 
 
8 “Foi o estudo de Antropologia sob orientação do professor Franz Boas que primeiro me revelou o negro e o 
mulato no seu justo valor – separados dos traços da raça os efeitos do ambiente ou da experiência cultural... E dos 





muitas vezes “adoçadas” pela constituição de famílias (FREYRE, 1933 [2005], p. 33). Não 
faltaram críticas quanto ao uso desses termos para tratar de situações que muitas vezes não 
passavam de estupros e abandono (ou mesmo venda) de filhos. Ainda assim, a miscigenação de 
raças e culturas fora responsável, segundo o autor, por nos fornecer um caráter original, que, 
mesmo em tempos de escravizadores e escravizados, teria contribuído para “diminuir as 
distâncias sociais e culturais entre os extremos da sociedade” (FERREIRA, 1996, p. 238). 
Schwarcz (1999) vê nessa “exaltação da originalidade” um esforço por negar o argumento 
racial, bastante degradante, e ressaltar aspectos positivos num povo mostrado como mestiço e 
em teoria sem grandes conflitos cotidianos. Assim, a obra de Gilberto Freyre é considerada 
importante por levar a discussão de nossas especificidades para o campo da cultura, 
enfraquecendo argumentos do determinismo biológico ou geográfico, tão correntes à época, e 
também por ter levado as discussões sobre o Brasil para além do território nacional. Na leitura 
de Casa Grande & Senzala, não podemos deixar de notar, todavia, o constante argumento da 
influência do meio físico sobre as pessoas. Ainda que evitando determinismos9, numa 
comparação entre os portugueses e os luso-brasileiros, por exemplo, o autor diz se tratar de 
“quase outra raça” (FREYRE, 1933 [2005], p. 36), tal a adaptação de cada um ao local onde 
vive. À exceção dos portugueses, aliás, Freyre mostra as diferenças entre imigrantes e seus 
ascendentes como desigualdades, pois aqueles, uma vez vindos para os trópicos, tornar-se-iam 
“enlanguecidos”, não sendo capazes de se adaptar e superar as adversidades (FREYRE, 1933 
[2005], p. 74).  
Dessa forma, devemos de estar sempre atentos também às críticas ao falar em Gilberto 
Freyre e sua valorização das culturas em detrimento do uso do conceito de raça, além de seu 
elogio à mestiçagem. Primeiramente porque a ideia de raça ainda está presente em sua obra, 
ainda que de modo distinto em relação a muitos dos pensadores que o precederam. Não raro o 
vemos referindo-se a raças adiantas e atrasadas (FREYRE, 1933 [2005], p. 157, p. 179) ou a 
raças superiores e inferiores (FREYRE, 1933 [2005], p. 178). Anular os conflitos raciais e supor 
uma mestiçagem “enriquecedora” (LARAIA, 1979, p. 164) também são pontos fortemente 
questionados em seu argumento. Laraia (1979) vê na mais famosa obra de Gilberto Freyre um 
“depositário de toda uma ideologia racial, que se expressa através de uma constelação de mitos 
que tradicionalmente a têm sustentado” (LARAIA, 1979, p. 163). Ainda que uma mudança em 
relação aos trabalhos anteriores seja inegavelmente percebida, estando um olhar positivo sobre 
                                                 
9 “Embora o clima já ninguém o considere o senhor-deus-todo-poderoso de antigamente, é impossível negar-se a 
influência que exerce na formação e no desenvolvimento das sociedades” (FREYRE, 1993 [2005], p. 75). 
24 
 
nosso povo e sobre o futuro do país entre os mais marcantes, importantes bases teóricas das 
teorias racialistas parecem não ter sido minadas. 
Partindo, dessa maneira, de uma tese culturalista, que desqualificava ao 
argumento biológico mas também pouco falava das determinantes 
econômicas, Freyre encontrou no Brasil um resumo da personalidade 
portuguesa, que na colônia frutificava ao lado de outras culturas; sem, no 
entanto, deixar de hierarquizar os grupos e suas diferentes contribuições. [...] 
Dessa maneira, sobretudo os trabalhos de Freyre [...], destacaram o 
branqueamento nacional – não só o biológico mas também cultural – assim 
como o caráter benigno  das relações raciais que se estabeleciam no país, 
percebido a partir da mobilidade ascensional dos mestiços na hierarquia 
social. (SCHWARCZ, 1999: 278). 
 
A imagem idílica, todavia, foi a que se espalhou dentro e fora do país e que, 
estrategicamente, foi adotada pelo governo de Getúlio Vargas, como indica Feres Júnior:  
 
[...] Freyre fez do elogio à mestiçagem e à tolerância racial de raízes lusitanas, 
antídotos contra a visão racial pessimista de então, tornando-se assim a maior 
referência intelectual para o projeto de nação que se constituía a partir do 
governo de Getúlio Vargas. A positivação da mistura de raças serviu como 
fator de união de um país gigante e heterogêneo, e também como instrumento 
de repressão às manifestações “culturais” que se mostrassem alheias àquele 
projeto. Nesse contexto, a discriminação racial se tornou um assunto tabu, pois 
não poderia haver racismo em um país cujo cerne da identidade era a 
dissolução do conceito de raça através da miscigenação (Guimarães, 1999). 
(FERES JÚNIOR, 2004, p. 298). 
 
Aqui vemos os argumentos para a edificação de uma nacionalidade brasileira que vão 
ser defendidos e concretizados no governo Getúlio Vargas. Como veremos mais a frente, a 
defesa de uma nacionalidade nesses termos continua sendo objeto de disputa entre os diferentes 
grupos sociais no Brasil. 
Além de Gilberto Freyre (1900-1987), outros autores de destaque do período são Edgard 
Roquette Pinto (1884-1954), Artur Ramos (1903-1949) e Donald Pierson (1900-1995). Este, 
aliás, com seus estudos realizados no estado da Bahia nos anos 1930, inaugurou uma forma 
sistemática de análise sociológica, diferenciando-se dos estudos de estilo ensaístico comuns até 
então (NOGUEIRA, 2007[1954]: 288). 
Nessa fase as ideias que mais se difundiram partiram dos estudos de Freyre, 
caracterizados por estudos que trazem uma ideia mais positiva quanto ao negro e sua cultura. 
As raças não brancas deixam de ser apontadas como culpadas pelo atraso no desenvolvimento 
capitalista do país e suas formas de expressão cultural são destacadas e, algumas, assimiladas 
no cadinho da cultura nacional. Todavia, as mazelas sociais são quase totalmente ignoradas e a 





 A (não) integração do negro na sociedade de classes 
 
Como a realidade cotidiana de diversas regiões do país insistia em não chegar nem perto 
de se ver representada numa democracia racial, já que as desigualdades socioeconômicas entre 
as populações negra e branca eram evidentes, os estudos dessa área seguem na tentativa de 
explicar esse fenômeno. Essa fase vem a partir dos anos 1950, quando um grupo de 
pesquisadores, com destaque para Roger Bastide e Florestan Fernandes, passa a estudar 
questões raciais impulsionados por um projeto financiado pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO10).  
Dando prosseguimento aos estudos raciais mesmo após esse projeto, a Cadeira I de 
Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 
Paulo, então coordenada por Fernandes, passa a empreender estudos na área das relações e das 
desigualdades raciais. Ficando posteriormente mais conhecida como Escola Paulista de 
Sociologia, os resultados dessas pesquisas tiveram como grande mérito mostrar que as relações 
entre brancos e negros não eram harmoniosas em todo território nacional11 como sugeria o mito 
da democracia racial, sendo esta constatação sustentada por pesquisas realizadas em especial 
na região sul e sudeste do país (Conf. FERNANDES & BASTIDES, 1955; CARDOSO, 2003 
[1962]; IANNI, 1972). Esse é um momento em que a percepção da discriminação é evidenciada 
(SCHWARCZ, 1999) e, com isso, se estabelece um grande marco de separação em relação à 
                                                 
10 As pesquisas financiadas pela UNESCO duraram de 1951 a 1952, tendo sido publicadas entre 1952 e 1957. 
Para mais informações a respeito desse projeto, consultar MAIO, 1997. 
 
11 As pesquisas financiadas pela UNESCO nas diversas regiões do país tiveram resultados também bastante 
diversos. Como não é nosso objetivo aqui analisar todas as pesquisas e implicações desse projeto, e nem mesmo 
as diferenças regionais no que tange às relações raciais no Brasil, vamos nos ater aos estudos que analisaram as 
regiões Sul e Sudeste, particularmente São Paulo. Não é sem importância também o fato de a UNESCO ter 
publicado apenas as pesquisas realizadas no estado da Bahia (SCHWARCZ, 1999, p. 281), cujos resultados 
apontaram para uma falta de consciência e de preconceito raciais, pois, não obstante o “status de nascimento” e a 
cor serem consideradas barreiras à ascensão da população negra, esses fatores não impediam totalmente essa 
população de buscar meios para mudar sua condição (AZEVEDO, Thales. A Elites de Cor numa cidade brasileira. 
Paris: UNESCO, 1953). Este é um dado interessante considerando-se que o momento histórico envolvia conflitos 
étnicos e raciais intensos em diversos pontos do mundo. O Brasil então surgia como um caso positivo de 
convivência e tolerância raciais. Ainda que não houvesse unanimidade entre os estudiosos quanto ao Brasil ser um 
paraíso racial (MAIO, 1997), essa imagem construída nos anos 1930 e o desconhecimento de grandes conflitos no 
sentido de extermínio de populações por motivos raciais fez do Brasil um “laboratório de civilização”, nas palavras 
de Artur Ramos. Assim, se a ideia era encontrar um lugar onde a convivência entre diversas raças fosse possível 
e, para além disso, pudesse servir de exemplo para um mundo em crise, é plausível pensar que resultados que 
fossem ao encontro dessas metas ganhassem maior destaque. O problema é ocultar pesquisas com avaliações 
diferentes e generalizar resultados locais para todo o país. 
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linha de pensamento chamada culturalista, pois os estudos desmontaram o mito da democracia 
racial, “circunscreveram o tema da raça a uma questão de classe e abandonaram a cultura”. As 
conclusões das pesquisas indicam que “era por meio da modernização e da democratização que 
a questão racial, entre outras, se solucionaria no Brasil e não no enfrentamento de suas 
especificidades” (SCHWARCZ, 1999, p. 285). 
Esses estudos trouxeram inovações muito relevantes, dentre as quais podemos colocar 
como principais, como sugere Schwarcz (1999, p. 282-4): 1) mudanças nas bases teóricas, 
saindo da discussão culturalista e partindo para as análises das classes sociais e da modernização 
do país; 2) negação do discurso biologizante nas questões sociais; 3) empenho na 
institucionalização das Ciências Sociais no Brasil; 4) enfoque nos estudos das relações raciais 
entre negros e brancos no país, mudando os rumos dos estudos das populações negras, que até 
então procuravam mais as influências africanas que as relações dentro do país com as demais 
populações; 5) uso de dados estatísticos para sustentar suas argumentações (censo de 1950). A 
esses pontos, agregamos a proximidade de Florestan Fernandes aos movimentos negros. Muitos 
intelectuais negros que atuam em movimentos da sociedade civil, aliás, fazem uso de teorias e 
resultados de investigações de acadêmicos em suas reivindicações sociais e políticas 
(GUIMARÃES, 2010, p. 113), como foi bastante notório na ocasião do 1º Congresso do Negro 
Brasileiro, patrocinado pelo Teatro Experimental do Negro (TEN) em agosto de 1950 no Rio 
de Janeiro, com o “objetivo de aproximar cientistas sociais e intelectuais em geral do 
movimento negro, em busca de associação entre trabalho acadêmico e intervenção política, com 
o objetivo de oferecer alternativas para redução das desigualdades sociais existentes entre 
brancos e negros” (NASCIMENTO, 1968 apud MAIO, 1997, p. 116). Mas é importante lembrar 
que o contrário também acontecia. Em fala na Universidade Federal de São Paulo em fevereiro 
de 2016, a Prof. Dra. Élide Rugai observou que a Escola Paulista de Sociologia, particularmente 
na figura de Florestan Fernandes, precisou dar um salto analítico significativo para trabalhar o 
conceito de discriminação. Isso porque foram os movimentos negros quem primeiro abordaram 
a passagem da noção de preconceito para a possibilidade de discriminação, abrindo espaço para 
uma discussão ainda maior, que é o convívio social de fato democrático. A construção desse 
repertório é essencial para envolver a sociedade como um todo no debate da discriminação e da 
desigualdade raciais e, sem isso, a pauta não ganharia a legitimidade de um tema nacional. 
Buscando entender o motivo da não inserção do negro num contexto de industrialização, 
principalmente no sudeste brasileiro, e de consolidação de uma sociedade de classes, Florestan 
Fernandes e alguns de seus orientandos, como Octávio Ianni, concluem que, apesar de toda 
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discriminação racial que essa população de fato sofria, a razão de seu alijamento social estaria 
em não terem tido condições de desenvolver, devido à dureza do cativeiro, as condições 
indispensáveis de pensamento que exige uma sociedade capitalista de natureza competitiva. 
Exemplos dessas condições são a ambição e um núcleo familiar que lhes desse as bases para 
criar as necessidades de poupança. Assim, a população negra não teria os “requisitos 
psicossociais da personalidade livre elaborados em sua pessoa” (IANNI, 1972, p. 66). A solução 
para essas questões estaria no avanço do país dentro dos padrões democráticos e capitalistas, 
pois a modernização faria sucumbir essas formas de discriminação.  
A luta de classes, portanto, seria aquela que prevaleceria sobre as demais. Essa tese, 
todavia, não poderia ser verificada nos anos 1950 e 1960, pois o Brasil ainda estava numa fase 
muito inicial do processo de modernização. Logo, caberia a pesquisas posteriores verificar 
como se comportariam as relações raciais num país com um desenvolvimento capitalista mais 
maduro. É a essa verificação que muitos pesquisadores se dedicam, como mostraremos nas 
próximas seções. Começaremos trazendo um panorama do que se falava sobre raça no Brasil 
de 1988, para então irmos tocando em temas específicos sob os quais agrupamos os estudos 
acadêmicos sobre o tema. 
 
O uso do conceito de raça na Sociologia atual 
 
Agora que sabemos como o conceito de raça foi utilizado no Brasil do século XIX, faz-
se mister entender como é utilizado atualmente, já que o uso do conceito de raça nas ciências 
sociais, inclusive com uma área de estudos que se denomina relações raciais, provoca muitas 
dúvidas tanto no meio acadêmico como fora dele. Assim, elaboramos alguns poucos parágrafos 
para explicar o que neste trabalho expressamos quando fazemos uso desse conceito. 
O conceito de raça já foi usado, especialmente na ciência do século XIX, com uma 
ligação estreita a um universo biológico e também cultural. Para além de uma questão de 
características físicas permanentes, havia a ideia de que, juntamente ao fenótipo, as pessoas 
também carregavam consigo uma herança intelectual e moral provenientes de sua raça e da 
qual, tal como um gene, não conseguiriam escapar. 
Em oposição à noção humanista e às conclusões das escolas etnológicas, 
partiam os teóricos da raça de três proposições básicas, respaldadas nos 
ensinamentos de uma antropologia de modelo biológico. A primeira tese 
afirmava a realidade das raças, estabelecendo que existiria entre as raças 
humanas a mesma distância encontrada entre o cavalo e o asno, o que 
pressupunha também uma condenação ao cruzamento racial. A segunda 
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máxima instituía uma continuidade entre caracteres físicos e morais, 
determinando que a divisão do mundo entre raças corresponderia a uma 
divisão entre culturas. Um terceiro aspecto desse mesmo pensamento 
determinista aponta para uma preponderância do grupo “racial-cultural” ou 
étnico no comportamento do sujeito, conformando-se enquanto uma doutrina 
de psicologia coletiva, hostil à ideia do arbítrio do indivíduo.  
Esse saber sobre as raças implicou, por sua vez, um “ideal político”, um 
diagnóstico sobre a submissão ou mesmo a possível eliminação das raças 
inferiores, que se converteu em uma espécie de prática avançada do 
darwinismo social – a eugenia – cuja meta era intervir na reprodução das 
populações. O termo “eugenia” – eu: boa; genus: geração – foi criado em 1883 
pelo cientista britânico Francis Galton. [...] Para os autores darwinistas sociais, 
o progresso estaria restrito às sociedades “puras”, livre de um processo de 
miscigenação, deixando a evolução de ser entendida como obrigatória. 
(SCHWARCZ, 1999, p. 58-61).  
 
Não precisamos citar exemplos de como esse pensamento gerou frutos altamente 
danosos para a humanidade, o que torna compreensível a repulsa pelo uso contemporâneo da 
palavra “raça” pela ciência social. Acontece que, mesmo nos dias de hoje, muitos preconceitos 
são baseados na ideia de raça descrita acima. Sendo assim, usar o termo “raça” é antes uma 
maneira de nomear a base sobre a qual repousam os preconceitos que procuramos entender, do 
que concordar com existência de raças humanas no sentido biológico. Expliquemos melhor. Há 
muito a própria biologia negou a existência de raças humanas e a ciência social, ainda que muito 
tempo depois, deixou de lado o uso desse conceito como forma de explicar diferenças entre 
grupos humanos de maneira determinista. Não obstante, no universo social é possível constatar 
a persistência dessa ideia para diferenciar pessoas e grupos de pessoas, negando-lhes 
oportunidades e acessos, produzindo efeitos de alarmantes desigualdades sociais. Assim, 
contemporaneamente, podemos dizer que 
 
“Raça” é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural. 
Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão-somente uma forma de 
classificação social, baseada numa atitude negativa frente a certos grupos 
sociais, e informada por uma noção específica de natureza, como algo 
endodeterminado. A realidade das raças limita-se, portanto, ao mundo social. 
Mas, por mais que nos repugne a empulhação que o conceito de “raça” permite 
– ou seja, fazer passar por realidade natural preconceitos, interesses e valores 
sociais negativos e nefastos -, tal conceito tem uma realidade social plena, e o 
combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de ser travado 
sem que lhe reconheça a realidade social que só o ato de nomear permite.    O 
racismo é, portanto, uma forma bastante específica de “naturalizar” a vida 
social, isto é, de explicar diferenças pessoais, sociais e culturais a partir de 
diferenças tomadas como naturais. (GUIMARÃES, 1999, p. 11). 
 
Usar o termo raça, portanto, é reconhecer a força que a naturalização das diferenças 
possui nos meios sociais. Se falamos em racismo, que parece um termo bastante aceito, é difícil 
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não falar na ideia e no termo que o origina. Nestes termos, trazer o conceito analítico da palavra 
se mostra a melhor forma de compreender a magnitude do fenômeno, que, como já disse 
Guimarães (1999), na sociologia contemporânea é um conceito nominalista, ou seja, que não 
tem comprovação no universo físico, mas possuí uma “realidade social efetiva”.  
No mesmo sentido, Valle Silva (1994) discute o conceito de raça social, entendendo 
haver uma ”associação entre a forma em que os indivíduos são classificados quanto à sua cor e 
suas características socioeconômicas” (VALLE SILVA, 1994, p. 67). Então, desconsiderando 
uma questão genética como se vê nos Estados Unidos, raça aí é entendida como uma 
combinação de características “fenotípicas e socioeconômicas do indivíduo” (VALLE SILVA, 
1994, p. 69). Para fazer essa discussão, Valle Silva articula a então recente bibliografia norte-
americana, que teria “redescoberto” o conceito nos anos 1990, e procura entender também essa 
forma peculiar de pensar raça, predominante na América Latina. No Brasil, assim, a 
classificação da cor pode variar tanto pela escolaridade e renda do declarante quanto por essas 
mesmas condições de quem questiona (VALLE SILVA, 1994, p. 76). Percebe-se que quanto 
maior a posição socioeconômica, maior é o efeito do embranquecimento no indivíduo, o que 
faz o autor concluir que, “no Brasil, não só o dinheiro embranquece, como, inversamente, a 
pobreza escurece.” (VALLE SILVA, 1994, p. 78). 
Feita essa nota, é possível ver com mais nitidez o que motiva muitos cientistas sociais, 
particularmente antropólogos, a defender o banimento do uso do conceito raça na atualidade: 
seu histórico que revela ligações perigosas e, já há algum tempo, comprovadamente infundadas 
entre o mundo social e os mundos biológico e moral. Mas, como vimos, a forma como o termo 




No percorrer deste longo caminho, ainda que de forma rápida, algumas percepções 
saltam aos olhos. Na primeira seção do capítulo, vemos a forte preocupação da política oficial 
quanto ao predomínio quantitativo da população negra no país. Em uma associação direta entre 
raça e progresso, o problema é colocado em termos de possibilidade ou não de desenvolvimento 
em todas as suas formas. Era preciso formar um povo que desse sustentação adequada aos 
projetos evolucionistas do país. Era também preciso controlar a população descendente de 
escravizados para manter hierarquias baseadas inclusive na cor de pele. Em uma interlocução 
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entre interesses de elites políticas e econômicas, “europeizar” a população foi a solução 
vencedora. 
Na sequência, ainda em busca de conformar uma identidade nacional, doutrinas de 
supremacia racial abrem espaço para análises da diferença calcadas em aspectos culturais. De 
país com poucas perspectivas, o Brasil passa a ser construído como a nação do futuro, tendo 
por base os aspectos positivos que cada raça formadora dessa jovem nação trazia. Todas essas 
contribuições formariam uma sociedade homogênea, mestiça e, por isso mesmo, sem tensões 
raciais. 
A última seção, por outro lado, contesta a declarada igualdade de oportunidades entre 
os grupos raciais do país, constatando, através de pesquisas de campo e uso de dados nacionais, 
a presença marcante da discriminação contra negros. O diagnóstico realizado indica que as 
desigualdades entre brancos e negros são consequência da estrutura social escravocrata presente 
no país até algumas décadas atrás e que deixava arcaísmos nas relações do presente. 
Vemos, a partir dessas pesquisas, que a questão das desigualdades sociais e econômicas 
só aparecem a partir da segunda metade do século XX. Até então, as preocupações em relação 
à raça giravam em torno da construção de um povo e uma nacionalidade, e os estudos de 
acadêmicos acabam respaldando de fato o que se passa a entender como povo e nação a partir 
dos anos 1930. Estes são pontos muito relevantes, pois serão colocados mais à frente, como 












Uma característica dos artigos de desigualdades raciais consultados, referentes ao 
período de 1988 a 1995, é que quase todos estão em busca de esmiuçar os dados sobre raça 
apresentados pelos recenseamentos brasileiros. Ainda que isso possa nos parecer comum, já 
que se tratam, em sua maioria, de análises macrossociológicas com comparações entre regiões 
e países, não são sem razão as referências constantes e as análises detalhadas dos dados 
disponibilizados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Como aponta 
Andrews (1992),  
 
[havia uma] relativa escassez de dados raciais para o Brasil: não houve censo 
nacional neste país em 1910 ou 1930; os censos de 1900, 1920 e 1970 não 
contêm informações sobre raça; e a maioria dos dados raciais do censo de 
1960 nunca foi publicada. No entanto, dispõe-se de dados raciais dos censos 
de 1872, 1890, 1940, 1950 e 1980, assim como das Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílios de 1976, 1984 e 1987 (ANDREWS, 1992, p. 48-49). 
 
Como vemos, em 1988 havia um acesso a materiais pouco comuns em períodos 
anteriores, por isso analisá-los foi ao que se dedicou grande parte dos sociólogos do período. 
Esse interesse acadêmico foi “incentivado pela recente disponibilidade de dados estatísticos 
nacionais, que refletem desigualdades persistentes e generalizadas” (TELLES, 1993, p. 05). 
Após décadas de hipóteses e expectativas sobre como se desenrolariam as relações entre negros 
e brancos no país em termos de melhorias ou agravamentos de desigualdades raciais, as 
pesquisas sobre as condições de vida da população em seus diversos setores de convivência 
finalmente se desenvolviam. Enquanto em meados dos anos 1990 trabalhos com discussões 
conceituais começam a ser mais comuns (GUIMARÃES, 1995; VALLE SILVA, 1994), no 
início da década análises comparativas entre regiões do país e também entre o Brasil e outras 
nações são feitas com frequência, com pesquisas realizadas em diferentes setores, revelando 
aspectos tanto das relações raciais (movimento negro, seletividade conjugal, mestiçagem) do 
país, quanto das desigualdades raciais (educação, mercado de trabalho, segregação residencial 
e demográfica). Vejamos como todos esses temas se conectam nas pesquisas do período, para, 
então, tirarmos algumas considerações.  
 




O ano de 1988, início do nosso recorte para a pesquisa, é palco de muitos 
acontecimentos dos quais será importante nos interarmos. Isso porque revelam muito do clima 
do país – ou ao menos de parte dele – em relação a como a questão do negro, das relações e das 
desigualdades raciais estavam sendo vistas tanto pela sociologia quanto por alguns veículos de 
comunicação e mesmo por um público mais amplo, através de representações em festas 
populares de grande alcance. Aqui conseguiremos entender a relevância desse simbólico ano 
para discutir as desigualdades raciais no Brasil, já que em 1988 acontece o centenário da 
abolição da escravatura, com o organização de eventos de diferentes repercussões e portes para 
muito além dos movimentos negros, algo bastante diferente do que havia ocorrido nos 
aniversários de abolição anteriores (HASENBALG, 1991, p. 187).  
Analisando os eventos ocorridos na cidade de São Paulo por ocasião do centenário, 
Schwarcz (1990) identifica diversos encontros, com distintos propósitos e públicos, em que 
sempre pairavam a grande questão da comemoração pelo centenário, por um lado, ou o protesto 
pela conscientização, por outro. Se eventos traziam obras de arte e apresentações que se 
vinculavam de algum modo ao que se pode chamar genericamente de cultura negra, como os 
ocorridos no MASP e na Biblioteca Mário de Andrade – este organizado pela Prefeitura do 
Município de São Paulo -, outros eram preparados para tratar do problema racial, como a 
passeata de 13 de maio, que contestava essa data e o heroísmo da Princesa Isabel, e, outro 
exemplo, a reivindicação de 20 de novembro como legítima data de luta. Na visão da autora, 
ainda que com todas as diversidades encontradas, havia algo que unificava a todos os eventos: 
a “festa” (SCHWARCZ, 1990, p. 16). Fosse ela para Isabel ou para Zumbi, e aí sim vemos as 
grandes diferenças, de qualquer forma por todos os lados se festejava, ainda que com sentidos 
de negação. E, o mais importante: tal como observado em relação à imprensa, notava-se na 
esmagadora maioria dos casos, seja dos que celebravam ou dos que contestavam, uma “’grande 
recusa’ frente ao modelo historiográfico tradicional, que insistiu em destacar o caráter idílico e 
harmonioso da escravidão brasileira” (SCHWARCZ, 1990, p. 16). Quanto às instituições de 
ensino superior, todas parecem ter tratado do tema de alguma forma. Schwarcz observa, 
todavia, que nas duas instituições públicas de maior reconhecimento do estado de São Paulo, 
Unicamp e USP, não houve espaço para a população negra enquanto sujeito e as questões 
políticas da atualidade não foram tratadas. Aqui vemos, assim, como se movimentou a maior 
cidade do país em torno do evento dos 100 anos do fim oficial da escravidão: muitas 
manifestações, como se todos tivessem a obrigação moral de tratar do assunto, mas ocultação 
das desigualdades raciais do presente. 
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Tratando de uma das maiores festas populares do Brasil, Cavalcanti (1990) faz uma 
análise dos desfiles das escolas de samba no carnaval do Rio de Janeiro de 1988, identificando 
as que tiveram por tema o centenário da abolição. Nas letras dos sambas de enredo dessas 
escolas - Mangueira, Vila Isabel, Beija-flor e Tradição -, a autora percebe uma mistura de 
resistências e integrações. A vencedora do carnaval carioca daquele ano foi Vila Isabel, escola 
ironicamente com o nome da princesa libertadora, mas que trazia em seu enredo “um conteúdo 
expressamente político e com isso a transforma [a temática negra]. Radicaliza um de seus 
componentes, a rebeldia, trazendo para o interior desta o ideal da integração. Não se trata de 
integração do ‘negro’ a uma sociedade ‘branca’. O congraçamento se dá na festa negra 
[Kizomba, a Festa da Raça].” (CAVALCANTI, 1990, p. 37). Essa representação teatraliza a 
contestação e não assimilação do povo negro ao Brasil branco. Com forte valor simbólico, o 
recado parece dado: haverá sempre forte resistência para que os traços negros não sejam 
apagados no contato com a cultura abrangente. A integração é bem vinda, mas no espaço negro. 
 Hanchard (1991, p. 12), por sua vez, lembra que apesar de as desigualdades sociais 
terem recebido uma atenção destacada, “esteve ausente [...] da maioria dos eventos ligados ao 
centenário uma discussão sobre a formidável influência do fator raça na estruturação das 
desigualdades [...]”. Observando as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro, o autor identifica 
a forma como opera a noção de raça nessas localidades: apesar de a situação da população negra 
ser comprovadamente desigual com relação à branca, tocar nesse assunto é tido como uma 
tentativa de incitar conflitos raciais e desordenar a “harmonia” instaurada. Numa corrente 
contrária, todavia, é precisamente nesse ano que o autor localiza o início de uma mudança 
substancial no discurso acerca das desigualdades raciais no país. Hanchard verifica que há o 
reconhecimento das “desigualdades sociais como podendo também ser resultantes da 
discriminação racial”. Para o autor, “esse discurso foi em grande parte provocado por uma nova 
geração de historiadores e cientistas sociais, brasileiros e estrangeiros, que desde os anos [19]60 
vem questionando as premissas da democracia racial. [...] Militantes brasileiros, negros na 
maioria, também ajudaram na criação dessa nova narrativa.” (HANCHARD, 1991, p. 10). Do 
que se pode constatar a importância da militância e dos estudos acadêmicos que vão em busca 
também dos historicamente dominados. A presença cada vez maior destes próprios na formação 
do discurso é um elemento de sensível mudança e relevância no modo como os debates foram 
sendo conduzidos. Nessa mesma direção, outros autores (GUIMARÃES, 2004; SCHWARCZ, 
1990) identificam em matérias de jornais de grande circulação em São Paulo, Rio de Janeiro e 
Salvador, além das revistas de circulação nacional Veja e Playboy, um discurso que em geral 
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vai ao encontro do que a ciência social contemporânea dessas publicações discutia. Trata-se de 
falar da existência do racismo, não mais negado, e sua vinculação com as injustiças sociais. 
Assim, já “’não pega bem’ [...] negar a evidência, senão da discriminação, ao menos da 
diferença” (SCHWARCZ, 1990, p. 17). Guimarães (2004) observa, todavia, que os casos de 
preconceito ou discriminação racial que ganham destaque nos periódicos e na imprensa como 
um todo são em geral justificados pelos agressores como confusões dentro de uma hierarquia 
social, algo bastante típico do tipo de racismo flagrado no Brasil12. 
Se essas questões estavam sendo amadurecidas na opinião pública, nos movimentos 
negros pautas discriminatórias já estavam à mesa há muito tempo. Um caminho trilhado por 
esses movimentos para tentar coibir e punir práticas racistas foi a exigência de penalidades 
legais contra esses casos. A primeira lei nesse sentido foi a nº. 1390 de 03 de julho 1951 (“Inclui 
entre as contravenções penais a prática de atos resultantes de preconceitos de raça ou de cor”), 
no governo de Getúlio Vargas, mais conhecida como Lei Afonso Arinos, em homenagem a seu 
autor, vice-líder da bancada da câmera e filiado à União Democrática Nacional (UDN). O 
contexto de sua criação se dá como uma resposta do país a um caso de discriminação racial que 
teve grande repercussão no exterior. O fato teve vez no Rio de Janeiro em 1950, quando a 
bailarina negra estadunidense Katherine Dunham foi barrada ao tentar se hospedar no Hotel 
Serrador, um dos cartões postais da cidade. 
Esse caminho por via legal, porém, causou insatisfação nos movimentos negros. Não 
vamos entrar nos pormenores do funcionamento dos processos legais no Brasil. Para fazer uma 
análise sobre a eficácia ou não do que se propõe a lei teríamos que seguir por caminhos mais 
técnicos do Direito, o que não está no escopo deste trabalho nem dentro de nossas competências. 
O que nos interessa verificar é a denúncia do movimento negro quanto à ineficácia da lei. Essa 
constatação é feita com base na total ausência de condenações de acordo com as penas máximas 
previstas: prisão simples de três meses a um ano, para a maioria dos casos compreendidos no 
texto legal – ainda que isso não signifique necessariamente impunidade, como a princípio pode 
parecer, já que penas alternativas podem ser aplicadas. Diante desse diagnóstico, a existência 
da lei nos termos em que se apresentava parecia não contribuir na luta de combate ao racismo 
                                                 
12 O autor indica as seguintes características como sendo típicas do racismo brasileiro: (a) a reserva com que são 
tratados os negros e mulatos, mesmo quando tenham ascendido socialmente; (b) a marca aviltante da cor quando 
simboliza origem social, que é lembrada nos momentos de destempero emocional [...]; (c) a intolerância aos 




segundo as expectativas do movimento negro. Para elucidar melhor esse ponto, vejamos um 
trecho da justificativa que o então deputado do Partido Democrático Trabalhista do Rio de 
Janeiro (PDT-RJ), Abdias do Nascimento, bastante ligado aos movimentos negros, traz no 
projeto de lei nº. 1661, que dispõe sobre o crime de lesa humanidade (discriminar pessoas, 
individual ou coletivamente, em razão da cor, raça ou etnia), apresentado em agosto de 1983.  
 
A mobilização da comunidade negra, através de suas entidades 
representativas, constitui um fato relevante da história contemporânea, 
provocado exatamente pelo estrondoso fracasso da Lei 1.390/51, e da própria 
salvaguarda da Constituição, no sentido de impedir que o racismo e a 
discriminação racial se constituíssem em fatos permanentes na vida cotidiana 
afro-brasileira. [...] [Na] década de [19]20, [há a] imprensa negra [...]. Na 
década de [19]30 tivemos a Frente Negra Brasileira [...]. Na década de [19]40 
e [19]50 houve a convenção Nacional do Negro, o Comitê Democrático Afro-
Brasileiro, o Teatro Experimental do Negro, o 1º Congresso do Negro 
Brasileiro. E nos últimos 15 anos constatamos a proliferação em toda a 
extensão territorial, de centenas de entidades negras, cuja revolta contra o 
racismo se concretizou em manifestações massivas, unindo toda essa gama de 
organizações afro-brasileiras. [...] O presente projeto de lei tem como objetivo 
cumprir a segunda exigência da comunidade negra de uma lei que realmente 
puna o racismo e a discriminação racial. [Grifos nossos] (RIO DE 
JANEIRO, 1983, p. 04-06). 
 
Na fala de Nascimento, fica evidente o descontentamento com a legislação em vigor e 
a resposta que o autor desse projeto de lei espera encontrar são leis ainda mais rigorosas. Mas 
tudo isso pode ter mostrado que talvez o Direito Penal não seja o campo mais adequado para 
obter resultados efetivos. Ao menos não sozinho. Em que pesem a morosidade que, ao menos 
para os leigos, caracteriza o sistema judicial brasileiro e o racismo institucional, que vê 
tradicionalmente o negro como acusado e não como acusador, procurar outros meios de agir 
contra o racismo e a discriminação racial foi se mostrando cada vez mais necessário. A essa 
altura, a ditadura militar estava agonizando e as pressões populares ficavam cada vez mais 
fortes. Com o fim do regime militar (1964-1985), entrou-se num processo de construção da 
nova Constituição Federal, promulgada em 1988. Batizada de Constituição Cidadã, nas 
palavras de Ulysses Guimarães, ganha essa fama exatamente por considerar demandas de 
diversos setores sociais e indicar caminhos para sua efetivação, além de instituir um Estado 
Democrático de Direito. Para a comunidade negra, a Carta Magna garante, além da 
criminalização do racismo, o direito aos quilombolas de obter os títulos de propriedade das 
terras que ocupavam e também “o reconhecimento das contribuições culturais dos diferentes 
segmentos étnicos, considerando-as em pé de igualdade com a sociedade envolvente” 
(JACCOUD & BEGHIN, 2002, p. 17).  
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Figura 2 - Ulysses Guimarães em 1988 com a nova Constituição Federal em mãos. 
 
Fonte: Acervo do Senado Federal 
Vemos que no ano de 1988 foi possível chamar a atenção para o tema do negro no Brasil. 
A contestação da história oficial, as conquistas alcançadas na nova Constituição Federal e o 
debate com um público mais amplo são pontos que merecem destaque. Com exceção do que se 
observa no movimento negro, a falta de olhar quanto a formas de enfrentamento às causas do 
presente que faziam a população negra manter-se à margem dos grandes ganhos sociais não 
pode ser desconsiderada, todavia. Assim, encontramos pesquisas de sociólogos que procuram 
entender as grandes desigualdades raciais do país através de dados contemporâneos. Vamos 
verificar primeiro o que dizem os estudos em nossas duas áreas de interesse: educação e 
mercado de trabalho. Na sequência, trataremos um pouco de estudos que focam outras áreas 





A educação formal é, de maneira geral, muito importante para a colocação profissional 
dos indivíduos e esta, por sua vez, garante ganhos materiais e a possibilidade de frequentar e 
ocupar espaços prestigiados em um meio social. Os estudos que seguem tratam das condições 
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para negros e brancos nos ensinos fundamental e médio, etapas em que as desigualdades são 
significativas nos anos 1990. 
Em uma interlocução direta com diagnósticos efetuados pela Escola Paulista de 
Sociologia, Hasenbalg e Valle Silva (1990) contestam a tese de que níveis de modernização e 
industrialização crescentes diminuam proporcionalmente os efeitos da discriminação por raça 
ou cor. Usando o censo de 1980 e a PNAD de 1982, os autores encontram diferenças que não 
podem ser explicadas por fatores regionais ou pelas circunstâncias socioeconômicas das 
famílias, concluindo que  
 
crianças do grupo branco apresentam ritmos de progressão dentro da escola 
significativamente mais rápidos do que aqueles das crianças pardas e pretas. 
Estas diferenças na dinâmica de progressão resultam nas profundas 
desigualdades educacionais que separam brancos e não brancos em uma 
sociedade. (HASENBALG & VALLE SILVA, 1990, p. 89). 
 
Sem encontrar explicações de cunho classista para justificar diferenças significativas 
entre populações que se mostraram analisáveis pela raça, os autores concluem que este fator é 
muito relevante para o entendimento de desigualdades educacionais. 
Em outra análise, Rosemberg (1990) procura descobrir se há diferença, e quais são, entre 
a escola frequentada pelo aluno negro e aquela frequentada pelo aluno branco. Constatando que 
a diferença existe, verifica que 97,1% dos alunos negros frequentam a escola pública, contra 
89,3% dos brancos e 78,5% dos amarelos. Dentre os alunos negros, grande parte frequenta 
cursos noturnos – que são de pior qualidade, com salas mais cheias e menos horas de aula -, 
pois conciliam os estudos com jornadas de trabalho. A autora observa que, para além das 
condições socioeconômicas, o que determina o rendimento dos alunos são as condições de 
infraestrutura da escola, muito variadas de acordo com os bairros em que estão localizadas. 
Dessa forma, consegue entender o motivo pelo qual muitos alunos negros, mesmo com 
condições socioeconômicas melhores, frequentam escolas de baixa qualidade: devido a 
barreiras criadas pela discriminação racial, famílias negras tendem a residir em áreas mais 
pobres, ainda que suas condições econômicas permitam mudanças para bairros melhor 
estruturados. 
Notamos que essas pesquisas se complementam. Enquanto Hasenbalg & Valle Silva 
(1990) constatam as desigualdades usando como fonte de dados censos e pesquisas nacionais, 
que mostram as disparidades, Rosemberg (1990) nos ajuda a entender porque elas existem. O 
que indicam, desta maneira, é que as condições da própria escola, em relação à infraestrutura e 
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preparação do corpo docente, influenciam significativamente nos resultados que os alunos 
apresentam e que podem ser vistos nas pesquisas de grande escopo. Precisar ou não adentrar o 
mercado de trabalho precocemente também é outro fator determinante. 
Passemos agora a alguns estudos que buscam verificar como a população do país se 
distribui no mercado de trabalho dos anos 1990 de acordo com a raça. 
 
Mercado de trabalho 
 
 O mercado de trabalho é um dos pontos centrais para observação das desigualdades 
raciais no Brasil. Criando barreiras para alguns e facilitando a entrada de outros, muitas vezes 
mais por redes de contato que por critérios meritocráticos, esta é uma esfera interessante para 
investigar como desigualdades raciais operam. 
Em uma análise estatística com uso do banco de dados do IBGE e um texto repleto de 
tabelas e gráficos, Porcaro (1988) elabora um quadro do mercado de trabalho de acordo com os 
setores de atividade, em que, de um lado, há os “mais modernos e dinâmicos, de mais alta 
produtividade e padrões de remuneração, e, noutro extremo, os setores mais tradicionais, menos 
produtivos etc.[...]” (PORCARO, 1988, p. 183). Fazendo uma comparação entre São Paulo e o 
Nordeste brasileiro, o objetivo é descobrir se o desenvolvimento capitalista mais acentuado de 
São Paulo tem contribuído para a diminuição das desigualdades raciais no mercado de trabalho 
dessa região. Em outras palavras, a autora procura constatar se esse desenvolvimento capitalista 
“possibilitou à força de trabalho negra o acesso a postos de trabalho de melhores níveis de 
remuneração, uma dentre as condições necessárias a uma redução da desigualdade racial.” 
(PORCARO, 1988, p. 189). 
Porcaro diz estar em acordo com autores que veem raça como uma das formas não de 
excluir a população negra do mercado de trabalho, mas de realizar uma “inclusão hierárquica”, 
nas palavras de Octávio Ianni. Assim, “raça como critério de estratificação” não é vista como 
“legado do passado”, mas como servindo aos “interesses do grupo racial supraordenado no 
presente” (HASENBALG, 1979 apud PORCARO, 1988, p. 173). A autora conclui que “a 
discriminação racial é inerente ao desenvolvimento econômico, cabendo aos negros uma 
inserção circunscrita a certos segmentos do mercado de trabalho [...], nos setores de atividades 
de menor nível de remuneração” (PORCARO, 1988, p. 198). Esse resultado nos faz pensar que, 
quase como em uma sociedade de castas, são indivíduos advindos dos mesmos grupos raciais 
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e sociais, com raras exceções, que herdam e deixam de herança atividades laborais sempre 
circunscritas a limites já determinados. 
Telles (1990) observa que apesar do desenvolvimento industrial que o Brasil apresentou 
no decorrer da segunda metade do século XX, grande parte de sua população urbana seguia fora 
do mercado de trabalho formal. Em análise dos dados do censo de 1980, procura identificar as 
características dos trabalhadores que ocupam cargos nos mercados formal e informal do país, 
observando que os primeiros desfrutam de mais benefícios materiais e simbólicos que os 
segundos. Isto porque o mercado de trabalho formal garante um respaldo jurídico (pagamento 
de seguridade social), além de, no geral, pagar maiores salários e garantir algum respeito no 
meio social a quem nele trabalha. Os informais, por outro lado, “geralmente são de baixa 
remuneração, altamente instáveis e concentrados em ocupações de baixa qualificação” 
(TELLES, 1990, p. 75). 
Quanto a quem são os trabalhadores informais, o autor constata que características como 
gênero, idade e raça são as mais determinantes para participar desse setor. Os motivos para esse 
quadro são basicamente os seguintes: (a) mulheres  - estão no mercado informal porque em 
geral necessitam conciliar o emprego às atividades domésticas – logo, sua não participação no 
mercado formal não se dá necessariamente por predileção dos empregadores. Mas há também 
o fato de que mulheres com baixa escolaridade têm chances muito reduzidas de conseguir 
adentrar o mercado formal, quando comparada aos homens. Quando as mulheres são negras, 
essa probabilidade é ainda menor; (b) jovens - por possuírem baixa escolaridade e optarem por 
tempo disponível para a instrução e o lazer; e (c) não brancos - representados 
desproporcionalmente entre os trabalhadores informais, homens e mulheres não brancos têm 
menor probabilidade de alcançar um trabalho formal, mesmo quando aumentam seu nível de 
escolaridade, quando comparados com concorrentes brancos.  Situação distinta acontece, por 
exemplo, com migrantes, ao contrário do que em geral se supunha. De acordo com Telles, 
devido às características das últimas migrações, que acontecem, em geral, entre áreas urbanas 
e com indicações de emprego prévias, ser migrante não apresenta resultados significativos para 
traçar o perfil do trabalhador informal, independentemente de a migração ter sido feita 
recentemente ou não. Nesses casos, a escolaridade conta muito mais que o fato de ser ou não 
migrante. Assim, os não brancos são os que carregam as mais acentuadas desvantagens, ainda 
que com grau de escolaridade equivalente ao dos brancos. 
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Batista & Galvão (1992) fazem uma análise do mercado de trabalho brasileiro, por cor, 
passados quase cem anos do fim da escravidão, tendo por base os dados da PNAD de 1987. 
Constatam que pretos e pardos estão sobre representados no setor agrícola e, quando no setor 
terciário, aparecem nos setores de menor rendimento e qualificação; além do mais, entram mais 
cedo e saem mais tarde do mercado de trabalho. Outra constatação relevante feita pelas autoras 
é que algumas vantagens de pardos em relação a pretos se dão mais ao nível simbólico que em 
termos de ganhos materiais. Isso indica que, em alguns casos, tanto pretos quanto pardos 
encontram as mesmas barreiras em investidas à ascensão sócio-econômica. 
Silva & Lima (1992) utilizam os dados das PNADs de 1987 e 1988 para montar um 
quadro da situação da mulher negra no mercado de trabalho e, por fim, verificam que esta se 
encontra na posição mais subordinada da sociedade brasileira. O interesse particular pela 
mulher negra se dá em dois sentidos. Primeiro, por constatarem que ao olhar apenas para a 
categoria mulher verificam que o fator escolaridade é muito importante para o ingresso no 
mercado de trabalho, todavia, as pretas começam a trabalhar mesmo sem escolaridade. 
Segundo, não olham a população não branca em geral, sem distinção de gênero, porque dados 
mostram que o fator raça atinge mais as mulheres que os homens no que tange a obter um 
trabalho no setor formal. Assim, nos setores urbanos mulheres pretas e pardas acabam se 
concentrando na prestação de serviços, um setor com baixa remuneração, estando ausentes 
quase por completo dos cargos técnicos, científicos e artísticos. Concluem que o processo de 
modernização do país trouxe as mulheres negras para ocupações no meio urbano, mas nas mais 
baixas posições. 
Guimarães & Castro (1993) discutem a seletividade racial no mercado de trabalho, mas 
não apenas no momento de procurar um emprego. Os autores querem saber também como as 
relações de trabalho se desenvolvem dentro da empresa. Para entender como funciona essa 
seletividade, explicitam a noção de raça presente no Brasil e veem que  
 
ao invés de uma noção abstrata de raça, empregam-se indicadores concretos, 
fisionômicos e fenotípicos (cor da pele, lisura do cabelo, espessura dos lábios, 
formato do nariz etc.). São esses traços e não a pertinência a uma raça, que 
formam irremediavelmente, para sempre, o capital racial brasileiro.” 
(GUIMARÃES & CASTRO, 1993, p. 54). 
 
Com isso em mente, e também com a ciência de que “a sociedade brasileira, embora 
tenha realizado a transição para o capitalismo industrial, está longe de haver completado a 
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integração dos negros ao seu mercado de trabalho” (GUIMARÃES & CASTRO, 1993, p. 24), 
partem para o trabalho de campo em algumas empresas baianas. Concluem que 
 
Quando uma política mais universalista vigora, encontramos um desempenho, 
principalmente dos mulatos e dos morenos, numa tendência evidente de 
embranquecimento, no sentido que Thales de Azevedo (1956) e Oracy 
Nogueira (1955) emprestaram ao termo. Mas, mesmo nesse caso, os pretos 
permanecem bastante inferiorizados. Quando, ao contrário, vigoram políticas 
mais arbitrárias, menos reguladas, os privilégios dos brancos aumentam 
consideravelmente em relação aos outros grupos de cor. (GUIMARÃES & 
CASTRO, 1993, p. 54). 
 
Verifica-se que mesmo em situações em que algum processo pela igualdade é iniciado, 
os pretos seguem como os mais inferiorizados. Sem sequer esse esforço, todavia, pretos e 
pardos estão igualmente distantes do grupo branco. 
Telles (1994) observa que o desenvolvimento industrial no Brasil cresce pari passu com 
as desigualdades raciais do país quando se observa o estrato mais alto da estrutura 
organizacional, incluindo profissões liberais e administrativas. Assim, apesar de na base dessa 
estrutura as desigualdades de fato diminuírem, para uma classe média e alta os abismos raciais 
são cada vez maiores com o avanço da modernização. Sem conseguir vislumbrar um futuro em 
que essas diferenças se dissipem, ainda que com significativo crescimento econômico, para o 
autor tudo leva a crer que somente  
 
uma intervenção direta do estado poderia realmente modificar a ordem racial. 
Entretanto, a falsa percepção de que o racismo no Brasil é apenas um problema menor 
e de que todo reconhecimento jurídico de raça na verdade criará um problema racial fez 
com que se evitasse de maneira persistente a questão racial (TELLES, 1994, p. 44). 
 
Com essas desigualdades estruturais que latejam no mercado de trabalho brasileiro, 
alguma sugestão sobre como lidar com esse problema começa a aparecer. Identificando quem 
são as populações desprivilegiadas e conhecendo o histórico desses desequilíbrios, que não têm 
diminuído ao se acionarem ferramentas indiretas, a necessidade de um plano estatal para lidar 
com o problema vai se desenhando, como vemos na citação acima. Para entender melhor como 
funciona essa complexa engrenagem, vamos verificar alguns estudos com enfoques em outros 
setores, que mostram outros pilares que ajudam a sustentar as desigualdades raciais no país. 
Comecemos pelas pesquisas sobre o movimento negro, com suas observações a respeito do 






 Desde fins dos anos 1970, fortes pressões contra o Estado vinham acontecendo -  e de 
maneira mais organizada que em outras fases do regime militar, devido à rearticulação dos 
movimentos sociais. Sader (1988), falando dos movimentos dos trabalhadores urbanos nesse 
mesmo período, nos ajuda a entender melhor essa fase inédita na história do Brasil. De acordo 
com o autor, entre 1978 e 1985 passamos por uma transição, em que uma nova forma de fazer 
política surgiu, com agentes que recusavam maneiras tradicionais e politizavam questões do 
cotidiano (SADER, 1988, p. 20). 1978 foi o ano que viu a reivindicação do direito a ter direitos 
eclodir e se fazer presente nos espaços públicos, fazendo emergir, ainda segundo o autor, novas 
identidades coletivas com sujeitos coletivos, colocando pautas de setores sociais antes 
invisíveis ao cenário oficial. Esse sujeito coletivo é entendido por Sader como “uma 
coletividade onde se elaboram uma identidade e se organizam práticas através das quais seus 
membros pretendem defender seus interesses e expressar suas vontades, constituindo-se nessas 
lutas” (SADER, 1988, p. 55). 
 No caso dos movimentos negros, foi em 18 de junho precisamente de 1978 que se 
reuniram em São Paulo diversos grupos que convergiam ao pensar que a luta de classes deveria 
ser combinada com a luta antirracista na sociedade brasileira. Após anos de repressão e 
clandestinidade, esse ponto de convergência e uma conjuntura nacional e internacional de 
aberturas de espaços para os movimentos da sociedade civil, e particularmente de movimentos 
negros, permitiram a criação do Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial 
(MUCDR), que mais tarde se tornaria o MNU, Movimento Negro Unificado (DOMINGUES, 
2007, p. 113-114). Reagindo ao crescimento da discriminação nos anos 1960 e 1970, parte dos 
afro-brasileiros passa a exigir acesso à educação e ao emprego, dentre “outros bens criados pela 
moderna sociedade industrial” (ANDREWS, 1992, p. 76). Uma das marcas desse movimento 
é justamente o desmonte do mito da democracia racial. Sendo em sua maioria bem instruídos, 
esses militantes viam suas oportunidades de ascensão à classe média serem podadas por atitudes 
racistas. Utilizando dados do PNAD de 1976, Andrews (1991) mostra que “quanto maior o 
nível de instrução atingido pelos afro-brasileiros, maior a disparidade [...] entre os salários que 
eles e seus competidores brancos com o mesmo nível de treinamento estavam recebendo” 
(ANDREWS, 1991, p. 36). Esse não era, assim, um movimento de massas, mas conseguiu 
“mais respostas do Estado do que em qualquer outro momento desde 1888” (ANDREWS, 1991, 
p. 37).   





Cabe aqui fazer uma regressão e citar parte do Programa de Ação de 1982 apresentado 
no I Congresso Nacional do Movimento Negro Unificado. Nessa ocasião, são apresentadas 
metas a serem alcançadas pelo movimento, dentre as quais são colocadas como importantes 
: 
Desmistificação da democracia racial brasileira; organização política da 
população negra; transformação do movimento negro em movimento de 
massas; formação de um amplo leque de alianças na luta contra o racismo e a 
exploração do trabalhador; organização para enfrentar a violência policial; 
organização nos sindicatos e partidos políticos; luta pela introdução da 
História da África e do negro no Brasil nos currículos escolares, bem como a 
busca pelo apoio internacional contra o racismo no país. (DOMIINGUES, 
2007, p. 114) 
 
Diante dessas metas, podemos ver algumas das prioridades do movimento negro no 
tocante ao enfrentamento do racismo e das desigualdades raciais. Após vermos o que aparecia 
em alguns estudos acadêmicos, contemplados no subitem anterior, percebemos que, para atingir 
parte desses objetivos, tal como sugerido pelos estudiosos, o diálogo com o Estado parecia 
inevitável e necessário. Todos os pontos citados pelo Programa de Ação são relevantes e, hoje 
sabemos, não foram abandonados nos anos seguintes, podendo ser encontradas ações efetivas 
em cada questão colocada, mas nesse momento vamos destacar a declaração de que haverá a 
“busca pelo apoio internacional contra o racismo no país”. Trataremos desse ponto com mais 
detalhes mais à frente, mas podemos adiantar que os anos 1990 ficaram conhecidos como a 
década das conferências. Através delas, movimentos sociais diversos (negro, de mulheres, meio 
ambiente etc.) adquiriram experiência e conseguiram fazer com que o Brasil fosse signatário de 
compromissos para o cumprimento de metas em variados setores. Essa é uma das maneiras que 
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conseguimos pensar no protagonismo dos próprios agentes quando atuam pelas causas que os 
afetam diretamente. 
Outro resultado advindo da articulação dos movimentos negros foi a atenção que os 
recém-criados partidos políticos passaram a dar a pautas raciais, ainda que as instituições 
efetivamente criadas dentro da estrutura estatal tenham sido acusadas de serem precárias e não 
conseguir resultados concretos. Ainda assim, Andrews vê com positividade a criação de órgãos 
voltados às necessidades da população negra, já que “nunca antes, pelo que conhecemos, um 
governo estadual ou federal brasileiro jamais contradisse oficialmente a imagem do país como 
uma democracia racial.” (ANDREWS, 1991, p. 38) 
A nova relação entre movimento negro e Estado, não obstante, gera tensões dentro do 
próprio movimento negro, pois muitos membros passam a questionar colegas que decidem 
assumir cargos na estrutura estatal. Uma parte do movimento entendia essa relação como forma 
de cooptação por parte das instituições estatais, pensamento diretamente ligado à ideia de 
autonomia aos quais a esmagadora maioria dos movimentos sociais estava ligada, já que 
regimes ditatoriais deixaram marcas de desconfiança muito profundas. Outros, porém, viam 
nessa possibilidade de adentrar à máquina pública uma forma de pôr em pauta e tentar efetivar 
reivindicações da população negra, questionando, também, a possibilidade real de um 
movimento social ser autônomo em relação ao Estado.  
Não podemos esquecer que até esse momento o que se percebia do poder executivo era 
uma inação em relação a questões raciais. O discurso do então chefe do poder executivo, José 
Sarney, é quase didático neste ponto. No ano de comemoração dos cem anos da abolição da 
escravatura, o presidente da República ressalta toda a importância que a “raça negra” representa 
para a “formação de nossa nacionalidade”, destacando diversos pontos (criatividade, trabalho, 
tradições, cultura). Sarney fala de uma “dívida que ainda permanece”, da importância da 
presença do negro em “todos os setores do país” e propõe uma intervenção: cria nessa ocasião 
a Fundação Cultural Palmares, vinculada ao Ministério da Cultura (BRASIL, 1988), o que nos 
faz presumir que a questão do negro era vista como uma pauta primordialmente cultural. Em 
análise a esse mesmo discurso, Hanchard (1990) verifica o quanto a população negra é 
mencionada e valorizada em termos de sentimento e “alma”, numa relação paternalista com o 
branco, mas não há referências a sua colaboração em trabalhos não manuais ou fora do campo 
cultural. Dessa maneira, o movimento social negro ainda teria muito trabalho se quisesse 




As propostas do Movimento negro geraram algumas respostas esparsas no 
nível dos estados [...], mas têm sido rejeitadas no nível federal e denunciadas 
como ‘racismo às avessas’ [...]. A ideologia oficial da democracia racial, bem 
como a arraigada resistência das elites brasileiras a quaisquer tipos de políticas 
redistributivas, explica a maior parte da resistência às demandas do 
movimento (ANDREWS, 1992, p. 76).   
 
Colocados os pontos levantados por setores do movimento negro, seguiremos 
mostrando um pouco mais sobre o que o pensamento brasileiro produziu nessa época sobre as 
relações raciais pensadas em suas ligações com outros pontos, como a identidade nacional e 
projetos políticos. 
 
Nação, Estado e raça 
 
Entrando mais no campo dos estudos sobre relações raciais que sobre desigualdades 
raciais propriamente, alguns autores se dedicam a verificar as ligações que o uso de raça tem 
com projetos políticos do Estado brasileiro e, através desses estudos, fica mais fácil 
compreender como o Estado assume papéis bastante distintos ao longo de nossa história. Esse 
é o caso do trabalho de Silva (1989) que, reconstituindo o caminho de formação das Ciências 
Sociais como campo de estudos no Brasil, aponta que em seu início essas ciências tinham no 
negro, nas relações raciais e na identidade nacional as bases de suas investigações. A autora 
divide os estudos sobre o pensamento racial brasileiro vinculados a projetos de nação em três 
fases: (1) da independência de Portugal à abolição da escravatura; (2) pensamentos de Nina 
Rodrigues e a condenação da sociedade brasileira à inferioridade; (3) identidade brasileira sobre 
bases positivas – Casa grande & Senzala e o pensamento de Gilberto Freyre. 
Analisando todas essas fases, Silva conclui que “a raça foi, desde o início, a base a partir 
da qual se desenvolveu a reflexão acerca da constituição da nação brasileira”, que “a ideologia 
racial brasileira mantém separados e definidos os papeis atribuídos a negros e brancos” e que 
“apontar as contradições existentes nas reais condições de convívio inter-racial seria colocar 
em xeque a própria identidade nacional” (SILVA, 1989, p. 166-7). A autora diz ainda que a 
ideologia da democracia racial só é refutada entre especialistas da área e no movimento negro; 
fora desses ambientes, reinaria a negação das desigualdades. 
Vainer (1990), na mesma linha, procura desvendar algumas questões por trás do mito 
da democracia racial brasileira e do argumento, muitas vezes utilizado, de que as classes 
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dominantes e o Estado brasileiro “têm desempenhado um papel relativamente neutro diante da 
questão racial” (VAINER, 1990, p. 103). Segundo o autor,  
 
reza o mito que, tendo como origem uma escravidão patriarcal e, 
simultaneamente, sexual e socialmente promíscua, o Brasil teria tido a 
sabedoria – ou a felicidade – de instaurar padrões de sociabilidade em que o 
atributo raça (ou cor) ocuparia lugar pouco ou nada significativo na elaboração 
de mecanismos de diferenciação ou segmentação, ipso facto de construção de 
identidades sociais. Contraposta ao modelo de relações raciais norte-
americano, a democracia racial brasileira encontraria sua verificação, 
reiteração e símbolo na miscigenação. A literatura científica, tanto quanto a 
fala cada vez mais audível dos movimentos negros já aportou evidências 
suficientes para desvendar esse mito [...] (VAINER, 1990, p. 103).  
 
Para sustentar o argumento de que Estado e elites não são alheios às questões raciais, o 
autor percorre diversos momentos da história do Brasil, mostrando como esses atores se 
posicionam e tomam ações firmes nessa área. Partindo do fim do século XIX, quando a 
escravidão veria seu fim e a ocupação da terra e dos postos de trabalho precisariam ser 
repensados, passando pela Primeira República, pela Revolução de 1930, Estado Novo, pós-
guerra nos anos 1940 e em falas de políticos, inclusive presidentes, como Juscelino Kubitschek 
nos anos 1950, Vainer conclui que o Estado se posiciona claramente e de maneira racista, com 
propósitos que “projetavam o branqueamento da população” (VAINER, 1990, p. 113). 
Falando agora na relação entre desenvolvimento econômico e relações raciais, Andrews 
(1992) faz uma comparação com os Estados Unidos, informando que na área das relações 
raciais o país ao qual os Estados Unidos mais têm sido comparados no decorrer do século XX 
é o Brasil. Por falta  de dados brasileiros sobre questões raciais em nível federal, de acordo com 
o autor até aquele momento não havia pesquisas que comparassem o nível de desigualdade 
entre as duas sociedades, de modo a saber, na prática, em qual delas a população negra vivia de 
maneira menos desigual em relação à sociedade abrangente. Os dados dos anos 1980 mostram 
que, diferentemente do que acontecia em épocas passadas, a sociedade dos Estados Unidos era 
racialmente mais igualitária que a brasileira. Entre os motivos apresentados para isso, está que, 
apesar do desenvolvimento econômico experimentado pelo Brasil entre 1950 e 1980, a 
distribuição desses benefícios foi altamente desproporcional e “a intensidade da competição 
criou fortes incentivos para alguns brancos, particularmente dentro da classe média, tentarem 
usar barreiras raciais como forma de eliminar os afro-brasileiros da disputa [...]” (ANDREWS, 
1992, p. 76). Além disso, nos Estados Unidos houve a ação em nível federal do Estado no 
combate à discriminação (ANDREWS, 1992, p. 75), o que não aconteceu no Brasil. 
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Fazendo uma comparação temporal no Brasil, Lovell (1992) utiliza dados dos censos de 
1960 e de 1980 para verificar a relação entre desenvolvimento econômico e discriminação 
racial. Verifica que a intensa mudança social, econômica e demográfica ocorrida desde os anos 
1960 teve resultados raciais e de gênero bastante diversos em termos salariais. Ao fazer uma 
comparação nesse período de vinte anos, o autor descobre que houve uma melhora em termos 
de nível educacional e representação ocupacional e regional para homens e mulheres de todos 
os grupos de cor. Não obstante, o lapso salarial entre homens e mulheres, de um lado, e negros 
e brancos, de outro, não só não diminuiu como parece aumentar juntamente com a 
modernização do país. 
 
Mestiçagem, seletividade conjugal e segregação 
 
Escrevendo em 1989, Hasenbalg, Silva & Barcelos tratam da composição racial da 
população brasileira sob a perspectiva dos processos (e projetos) de miscigenação. De acordo 
com os dados dos censos demográficos consultados, os autores concluem que a população 
brasileira não está embranquecendo, como ocorreu no período de grande imigração europeia 
(1890-1940), mas a tendência é uma “pardização”. Dado interessante é que, ao contrário do que 
se pode supor a princípio, no Brasil os casamentos endogâmicos predominam e, quando 
ocorrem casamentos inter-raciais, os casamentos com pardos geram, em sua maioria, pardos, e 
não indivíduos brancos. Isso contraria a projeção de embranquecimento da população brasileira 
feita no início do século XX, como citamos antes (LACERDA, 1911). 
Valle Silva (1991), com dados do censo de 1980, verifica os padrões de casamento entre 
os grupos de cor do Brasil. O autor conclui que a endogamia é elevadíssima entre os amarelos, 
alta entre os pretos, mediana entre os brancos e baixíssima entre os pardos. Há assim, uma 
predominância de casamentos endogâmicos no Brasil, todavia, “o desenvolvimento econômico 
experimentado pelo Brasil ao longo do presente século [XX] redundou numa diminuição das 
barreiras à interação social entre os grupos de cor, reduzindo as propensões endogâmicas dos 
dois grupos raciais básicos, o grupo dos brancos e o grupo dos pretos.” (VALLE SILVA, 1991, 
p. 55). Segundo o autor, “aparentemente, para aqueles que se livraram do peso das normas 
endogâmicas, as únicas restrições que permanecem para se atingir a plena aleatoriedade racial 
no casamento estão ligadas às diferenças nas distribuições regionais dos diversos grupos de 
cor.” (VALLE SILVA, 1991, p. 59). 
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Em outro estudo, Valle Silva (1992) analisa censos e PNADs de 1890 a 1988, 
constatando que tem havido uma consistente redução na população preta, um aumento 
correspondente na população parda e uma lenta diminuição na população branca. Essas 
populações estão distribuídas de maneiras muito diferentes pelo país, com grande parte dos 
pardos no Nordeste, grande parte dos brancos no Sul e grande parte dos pretos entre o Sul e o 
Sudeste. 
O autor traz algumas análises comparativas entre os grupos. Quanto às mortalidades 
infantil e adulta, são significativamente maiores os casos para pretos e pardos do que para 
brancos. No aspecto da reprodução, pardas apresentam o nível mais elevado, seguidas pelas 
pretas e então pelas brancas. O grupo preto é que se casa mais tardiamente e o que apresenta a 
maior porcentagem de pessoas que nunca chegam a casar. A maior parte dos casamentos no 
Brasil acontece entre cônjuges do mesmo grupo de cor. Nos casamentos exogâmicos, os 
homens são em geral mais escuros que as mulheres. 
Telles (1993) estuda a relação entre cor da pele e segregação residencial no Brasil, 
observando que essa segregação existe mesmo entre grupos de cor dentro da mesma faixa de 
renda. A questão econômica, aliás, só faz agravar a situação: quanto maior a renda, maior a 
segregação. Para entender melhor essa situação, o autor levanta um ponto muito relevante: a 
maneira como o conceito de raça é manipulado pelos brasileiros se altera muito, de acordo com 
o ambiente e as relações nele estabelecidas. Por um lado, nas relações secundárias (esporte, 
lazer etc.) raça é uma variável cromática contínua. Ou seja, há um continuum de cor que vai do 
branco europeu ao negro africano: diferentes nomenclaturas para designar a cor da pele, 
variando muito conforme o contexto social de quem declara em relação a quem declara; é, 
portanto, relacional, flexível e mutável. Por outro lado, quando se trata de relações primárias 
(trabalho, ingresso em universidades etc.) o conceito torna-se pragmático, com uma linha de 
cor, como em alguns outros países (branco ou negro).   
Pensando maneiras de enfrentamento 
 
No ano de 1995 começamos a encontrar artigos que tratam menos de dados que 
comprovam a existência do racimo, já tornado evidente e largamente analisado com base nas 
pesquisas do IBGE, e mais aqueles que verificam como a questão é tratada na prática em outros 
países. Assim, vemos com mais frequência a publicação de artigos de pesquisadores 
estrangeiros trazendo balanços de ações tomadas em prol da diminuição das desigualdades 
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raciais em outros países (ESSED, 1995; WALTERS, 1995) e mesmo fazendo comparações e 
sugestões ao caso brasileiro (WALTERS, 1995). 
No âmbito do movimento social, com ideias amadurecidas sobre formas de intervenção 
a serem cobradas dos poderes estatais, o Movimento Negro organiza, na cidade de Brasília em 
1995, a Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida. Realizada 
na simbólica data de 20 de novembro, quando dos 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares, 
a dimensão dessa marcha é tal, que nela estiveram presentes cerca de 30 mil pessoas, podendo 
por isso ser considerada um evento de grandes proporções e destaque para o tema (LIMA, 2008, 
p. 05). Além disso, “os organizadores da Marcha entregaram ao Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, um documento sobre a situação do negro no país e um programa 
de ações para a superação do racismo e das desigualdades raciais no país” (JACCOUD & 
BEGHIN, 2002, p. 19), que analisaremos com mais detalhes no capítulo seguinte. A Marcha 
destacava principalmente o abismo existente entre a igualdade formal, garantida pela legislação, 
e a igualdade de fato, bastante maculada no cotidiano brasileiro, explicitando uma complexa 













Fonte: Fernando Cruz/ Em Tempo – Acervo CSBH 
 
É aí então, a partir de meados dos anos 1990, que políticas públicas setoriais de nível 
federal voltadas para a temática racial são debatidas com maior intensidade e com 
possibilidades de implementação. Se nos anos 1980 e início dos 1990 a noção de democracia 
racial ainda era bastante difundida e buscada, a partir desse momento ela começa a ser altamente 
questionada e medidas concretas de combate ao racismo passam a ser cobradas (THEODORO, 
2008, p. 11). De acordo com Lima (2008), “até aquele momento [início dos anos 1990], as 
ações giravam em torno da promoção e valorização histórica das populações marginalizadas 
sem que houvesse um enfrentamento das desigualdades socioeconômicas” (LIMA, 2008, p. 
04).  
Nesse momento, a atenção de muitos analistas e estudiosos se volta a pautas colocadas 
diretamente por grupos de militantes. Nestas pautas, há identificação de um fenômeno que pode 
ser entendido como  
 
a formação, no Brasil, de grupos que cultivam identidades étnico-raciais 
negras, se organizam em associações privadas e desenvolvem demandas 
políticas próprias, buscando interlocução com aparelhos do Estado. A 
importância política desses grupos fica clara no papel central que 
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desempenham hoje na reforma universitária em curso, pressionando com 
sucesso a adoção de cotas para negros, sendo também bem-sucedidos na 
demanda pela criação de uma Secretaria Especial para Promoção da Igualdade 
Racial, com estatuto de ministério, assim como na indicação de quadros seus 
para ocupar postos relevantes em outros aparelhos do Estado brasileiro. 
(GUIMARÃES, 2010, p. 115).  
 
É possível verificar que movimentos negros, constatando que modos de promoção social 
considerados universalistas resultavam, de maneira geral e em alguns setores, em desvantagem 
para a população negra (GUIMARÃES, 2010, p. 115), passaram a questionar a universalidade 
destes critérios e a cobrar meios concretos de distribuição das riquezas sociais. Essa posição vai 
ao encontro de uma tendência internacional chamada de multiculturalismo, conceito que 
definiremos melhor no próximo capítulo. Apesar de ser um ponto importante e necessário, sabe-
se que reconhecimento de diferenças não gera, como uma consequência natural, uma 
distribuição mais igualitária das riquezas sociais, e é nesta tecla que os movimentos sociais 
negros vão tocar. Vamos ver o que algumas pesquisas da época disseram sobre isso.  
 
Ação afirmativa e Multiculturalismo 
 
Em se tratando de medidas mais concretas para o enfrentamento ao racismo e às 
desigualdades raciais, numa ação conjunta entre sociedade civil e Estado, um caminho que 
começa a ser iluminado é o das ações afirmativas. Como uma sociedade que utiliza esse sistema 
há décadas é a dos Estados Unidos, vemos aparecer publicações que trazem a experiência desse 
país nesse aspecto. 
Walters (1995), por exemplo, traz um desses estudos. Com o argumento filosófico de 
que uma sociedade democrática só pode ser construída com igualdade, o autor defende a 
implementação de ações afirmativas como forma de alcançar esse objetivo. Mostrando o 
histórico dessas ações desde a Lei dos Direitos Civis em 1964, o autor mostra diversas 
dificuldades no diálogo entre os defensores e os contrários a políticas desse porte. Uma das 
questões mais complexas e que ainda precisa ser intensamente discutida é: uma vez aplicadas 
essas políticas, quando elas devem cessar? Quem determina isso? Finalizando, o autor lança a 
questão quanto a se esse modelo seria aplicável ao Brasil.  
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Walters diz que em primeiro lugar é necessário reconhecer a existência do racismo no 
Brasil “e descrever de que modo ele funciona – ao lado de classe econômica – para afetar os 
padrões de acesso a recursos como emprego” (WALTERS, 1995, p. 138). Depois disso, a única 
possibilidade de essas ações entrarem em vigor é elas sendo reivindicadas pela parcela da 
população mais prejudicada, pois isso não virá como “um ato da benevolência dos poderosos” 
(WALTERS, 1995, p. 139). 
De uma perspectiva europeia, Essed (1995) trata dos mecanismos de controle implícitos 
no multiculturalismo e sua operação na sociedade holandesa. De maneira complexa e perspicaz, 
a autora mostra como o multiculturalismo envolve a noção de tolerância, o que não significa 
respeito e aceitação, mas antes esconde uma faceta intensa e acrítica “quanto às relações e 
procedimentos sociais, econômicos e políticos que perpetuam o racismo na sociedade” 
(ESSED, 1995, p. 173), “esse discurso problematiza as minorias em vez [de problematizar o] 
racismo inerente ao sistema dominante” (ESSED, 1995, p. 181). Sob a máscara do pluralismo 
cultural, diz ela, o que se vê é a manutenção da hierarquia entre raças e etnias, em que a branca 
europeia continua no topo. Dessa forma, não há uma mudança estrutural e os processos de 
inclusão são baseados no eurocentrismo e no racismo. Em outras palavras, é o grupo dominante 
que determina quais aspectos do grupo dominado poderão ou não ser tolerados, ficando as 
minorias dependentes dessa aprovação para praticarem “livremente” sua cultura. 
Como ações afirmativas e multiculturalismo são questões que entram em discussão mais 





Os resultados dessas investigações apontam para uma mesma direção: tanto em termos 
de raça quanto de gênero, o Brasil é um país que oferece para a sua população participações 
muito desiguais em seu desenvolvimento socioeconômico. Com o modelo dos Estados Unidos 
sempre aparecendo como “racismo de fato”, ou seja, aquele baseado em herança genética e 
estabelecido no corpo das leis com objetivos evidentes de segregação, os casos apontados como 
racistas no Brasil acabavam sendo rechaçados por distantes que pareciam estar desse modelo. 
Ribeiro (1997) nos lembra como a literatura sobre relações raciais e estudos afro-brasileiros 
está quase sempre fazendo comparações valorativas com os Estados Unidos. Nessas 
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comparações, o modelo brasileiro é colocado como superior, pois seria harmonioso e 
infinitamente mais brando, e os casos de choques raciais aqui são desclassificados enquanto 
tais. Na América Latina como um todo e no Brasil em particular, raça é entendida, de maneira 
muito resumida, como a junção dos fenótipos dos indivíduos com sua condição 
socioeconômica. Aqui não haveria uma linha de cor dividindo dois grupos raciais, negros de 
um lado e brancos de outro, mas um continuum que denomina diversas cores de pele, que 
clareiam ou escurecem conforme o nível socioeconômico apresentado pelos indivíduos – assim, 
portanto, uma mesma pessoa pode mudar de cor ou raça no decorrer de sua vida. Apenas aos 
indivíduos de pele de fato preta estariam reservadas todas as discriminações e preconceitos com 
os quais os africanos negros têm que lidar; mas ainda assim, esses sofrimentos poderiam ser em 
parte remediados se os indivíduos pretos passam por processos de embranquecimento, negando 
ancestralidades africanas e assumindo europeias (GUIMARÃES, 1995, p. 27-8).  
Antes colocado como brando, e muitas vezes mesmo como inexistente, o racismo 
brasileiro passa a ser incontestável com essas pesquisas de alcance nacional. E uma questão a 
mais é colocada: o desenvolvimento econômico e a modernização pelos quais o país passou não 
fizeram diminuir as desigualdades raciais, ao contrário, em muitos setores, notadamente os mais 
altos em termos de renda, a discriminação racial só fez aumentar. Essa aparente contradição 
entre a possibilidade de embranquecer, sofrendo individualmente menos com os efeitos das 
discriminações raciais e, por outro lado, ficar comprovado que há abismos entre a ascensão de 
negros e brancos no país, se torna mais inteligível ao percebemos que o processo de 
embranquecimento não é válido para todos os ambientes. Assim as pesquisas de Telles (1993) 
nos auxiliam ao apontar que em situações de contato primário, que são aquelas que em geral 
possibilitam a ascensão socioeconômica aos indivíduos (acessar postos de trabalho e estudo), 
um indivíduo negro (preto ou pardo), ainda que “embranquecido”, encontra barreiras resistentes 
e muitas vezes intransponíveis. Por outro lado, em situações de contato secundário (lazer), 
funciona um dégradée que coloca como preferíveis aqueles que mais se aproximam do branco 
e é nesses casos que os mestiços/ pardos são considerados como tendo vantagens em relação 
aos pretos. 
Uma vez feito o diagnóstico da desigualdade racial do país e a categoria nativa de raça 
sendo colocada, pesquisadores passam a verificar formas de lidar com a situação da 
discriminação racial. Análises de casos de outros países são feitas e tem início um esforço para 
verificar como o problema pode ser tratado.  
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Em primeiro lugar, procura-se compreender melhor a base sobre a qual descansa a 
desigualdade racial no Brasil. É aí que estudos sociológicos passam a rediscutir a conceito de 
raça (GUIMARÃES, 1994) ou raça social (VALLE SILVA, 1994), constatando sua força no 
processo de desigualdades no país. Entendemos que não se trata de desvalorizar a importância 
da luta pela igualdade econômico-social (ou de classe). Ao contrário. Tal como mostramos 
anteriormente, estudos classistas, que não consideram a dimensão racial, não têm dado conta 
de explicar diferenças de resultados em grupos da mesma faixa de renda. Parte explicativa desse 
quadro é que os retornos em investimentos em educação são significativamente desiguais entre 
os grupos de cor, além de haver, na prática, lugares “devidos” aos que pertencem a um ou outro 
grupo (GONZALES & HASENBALG, 1982). Depois disso, analisando os complexos 
meandros que alargam as distâncias entre brancos e negros no país, uma intervenção estatal 
passa a ser a alternativa com que muitos especialistas lidam para tratar as desigualdades raciais 
brasileiras. 
A partir de toda essa exposição, podemos dizer que temos as nossas perguntas iniciais 
respondidas. Quais são as problematizações do período? Quem são os interlocutores? Quais 
propostas para o combate ao racismo e à discriminação racial surgem? 
Pensando nas problematizações, podemos sintetizar como sendo a busca por provas 
concretas da não inserção da população negra na sociedade de classes que vem se formando no 
Brasil no decorrer do século XX. As pesquisas não deixam dúvidas de que o sistema econômico 
adotado não só não diminuiu desigualdades raciais como, ao contrário, as incentivou como meio 
de lidar com a concorrência inerente a esse mesmo sistema. Dessa maneira, as pesquisas estão 
em constante diálogo com os movimentos sociais, que denunciam essa desigualdade. Algo 
apontado como um dificultador para que ações possam ser tomadas pela igualdade racial é um 
ponto-chave da discussão. De acordo com Ribeiro (1997), o impasse se dá porque as 
reivindicações dos movimentos negros atentam contra a noção de nacionalidade construída no 
país. Isso porque, ainda segundo o autor, essas reivindicações vêm em forma de ataque ao 
modelo brasileiro de relações raciais e, na comparação com os Estados Unidos e mesmo com a 
África do Sul, é colocado como igual ou até inferior, posto que cruelmente cínico. No Brasil 
dessa época não se assume a existência da desigualdade racial como tema que cause grande 
influência no cotidiano dos indivíduos, logo, não há pelo que agir. Insistindo na discriminação 
e na diferenciação em um país que quer ser visto exatamente por sua capacidade de não 
diferenciação, unindo todos sob a mesma nacionalidade, como vimos nos debates dos anos 
1930/1940, os movimentos negros acabam por comprar uma luta muito mais complexa. Aí 
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residiria o motivo da grande rejeição que esse tipo de argumento enfrenta tanto das instituições 
estatais quanto na sociedade civil. É mais para o final do período estudado, como mostra o 
tópico “Ação afirmativa e multiculturalismo”, que os defensores da necessidade de diálogo 
entre movimentos sociais e Estado vão abrindo vantagem em discussões e ações que envolvem 
esses atores vão se delineando.  
Por fim, notamos que nos anos 1980-1990 há uma literatura que se dedica a constatar as 
desigualdades raciais, o que é fundamental para a construção de uma agenda em que se começa 


















Consultando textos do período de 1996 a 2001 sobre desigualdades raciais, constatamos 
uma predominância dos estudos sobre formas de enfrentar desigualdades raciais e impulsionar 
a participação da população negra nos estratos sociais mais prestigiados e que garantem maior 
status social. A partir daí, muitos trabalhos vão tratar das possibilidades de ascensão da 
população negra brasileira no que toca à ocupação de empregos que gerem melhores recursos 
e também no acesso à educação formal em nível superior, como já indicamos anteriormente, 
locais privilegiados de desigualdades. Assim, a representatividade dessa população nos bancos 
escolares e universitários, tal qual sua participação no mercado de trabalho são analisadas. 
Outros estudos procuram entender os processos de formação ou desenvolvimento de identidade 
na classe média negra que está aos poucos se formando, o que envolve tanto processos 
chamados de embranquecimento quanto de reafirmação ou busca por uma identidade 
afrodescendente. Muitas vezes, como é comum nos estudos da área desde muito tempo, a 
própria “concretude” da categoria negro é discutida e posta em dúvida, o que abre caminhos 
para argumentos sobre a fluidez e o aspecto circunstancial da identidade de cor ou raça no país. 
Com a constatação de desigualdades significativas entre brancos e negros nesses setores, uma 
reivindicação dos movimentos negros começa a entrar em pauta e ser discutida por um público 
mais amplo: a implementação de políticas de ação afirmativa com recorte racial, inclusive com 
a possibilidade de implementação de cotas raciais. Esse é um debate que se mostra pulsante e 
muitas vezes polarizado nas pesquisas da época, sendo colocados pontos mesmo sobre o futuro 
do país e novas maneiras de se pensar a nacionalidade a partir da adoção de políticas como 
essas. Note-se que as políticas de ação afirmativa são pensadas em dois aspectos. Primeiro, 
como uma maneira de promover a população negra a níveis socioeconômicos mais elevados. 
Segundo, como uma forma de ter o direito à diferença garantido, numa perspectiva 
multiculturalista. Outro ponto muito caro ao movimento social negro do país se releva nesse 
momento: tratar as questões raciais como parte da agenda nacional. 
 
Políticas com recorte racial e a identificação do público-alvo.  
 
Sendo inegáveis as desigualdades raciais no Brasil e tantas pesquisas já tendo versado 
sobre isso, como vimos na seção anterior, vemos surgir nesse período discussões sobre formas 
mais concretas e menos generalistas de enfrentamento da questão. Pontos que já vinham sendo 
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levantados pelos movimentos negros, que buscaram parceiros e visibilidade, agora entram com 
mais destaque no debate público. A questão que se coloca é: como enfrentar desigualdades 
raciais e impulsionar a mobilidade econômico-social da população negra brasileira? 
A Marcha Zumbi contra o Racismo, pela Igualdade e a Vida, realizada em Brasília em 
20 de novembro de 1995, é grande marco nesse quesito. Além da organização e da capacidade 
de reunir um número bastante razoável de pessoas, como indicamos anteriormente, o 
movimento negro entrega ao governo federal um documento que leva o nome da marcha e que 
possui diagnósticos e recomendações para o combate ao racismo e às desigualdades raciais. 
Dividido em duas partes, na primeira, intitulada “Por uma Política de Combate ao Racismo e à 
Desigualdade Racial”, vê-se um resumo de diversos pontos importantes na justificativa à 
necessidade de implementação de políticas de cunho racial no país. Os subtemas dessa primeira 
seção tratam do porquê da realização da marcha, do diagnóstico feito pelo movimento negro 
quanto às ações governamentais desde 1983, do racismo à brasileira, do racismo na escola e no 
trabalho, de questões ligadas à saúde, violência e relações exteriores. O movimento procura 
explicitar como o racismo e a discriminação racial estão enraizados na sociedade brasileira e a 
necessidade de tomar partido disso não pelo povo negro simplesmente, mas enquanto um ideal 
democrático pelo qual toda a sociedade deve se mover, transformando assim a igualdade 
formal, constante nas leis, em igualdade substancial, garantindo igualdade de oportunidade e 
de tratamento a todos os cidadãos sem distinções. A segunda parte recebe o nome de “Programa 
de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial”, que traz sugestões concretas para ações 
governamentais em cada área apontada. Os temas tocados são democratização da informação 
(inclusão do quesito cor em todos os sistemas de informação sobre a população do país, com 
vistas a identificar o público alvo de políticas públicas, bem como as áreas mais necessitadas); 
mercado de trabalho, educação, cultura e comunicação, saúde, violência, religião e terra. Chama 
a atenção a capacidade de síntese em um documento que trata de assuntos e sugestões 
complexas: são apenas 15 páginas (Conf. Anexo III). Vê-se que houve um cuidado para 
embasar o documento nos preceitos da Constituição Federal de 1988, para não deixar dúvidas 
de que todas as recomendações ali presentes não só não feriam quanto buscavam atingir o que 
dizia a Carta Magna, além do uso de referências de estudos de especialistas, pesquisas e 
estatísticas do governo e do histórico do próprio movimento. Toda a organização desse tipo de 
movimento civil, ainda que com muitas divergências, ajuda a promover um diálogo que se 
mostrou produtivo com o poder executivo. Nesse mesmo dia, 20 de novembro de 1995, a 
presidência da República cria o Grupo de Trabalho Interministerial de Valorização da 
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População Negra (GTI População Negra), com o objetivo de sugerir ações e políticas de 
valorização da população negra (FRY & MAGGIE, 2004, p. 71). Esse GTI é vinculado ao 
Ministério da Justiça, composto por representantes de oito Ministérios e duas Secretarias, além 
de oito representantes da sociedade civil, oriundos do Movimento Negro (JACCOUD & 
BEGHIN, 2008, p. 16). A proposta da criação desse grupo de trabalho  
 
nasce dentro do governo a partir da articulação de setores do Movimento 
Negro que defendem uma atuação mais incisiva do governo federal no 
estabelecimento de políticas públicas e sem a marca culturalista que muitas 
vezes prevalece no âmbito do Estado quando se pensa no segmento negro. 
(JACCOUD & BEGHIN, 2008, p. 19- 20).  
 
No discurso de abertura do GTI, o presidente da República, Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002), fala que somos uma nação multirracial, que temos preconceitos e discriminações, 
mas que essas manifestações se dão de maneira muito peculiares, distintas de como acontecem 
em outros países. Colocando que não devemos copiar soluções encontradas em e para outros 
contextos sociais, pois tal como nossos problemas não são os mesmos, as soluções também não 
devem ser, Cardoso sugere aos participantes que criem eles próprios propostas para lidar com 
a discriminação racial no Brasil.  
 
Vocês têm toda liberdade. [...] O professor Hélio Santos [coordenador do GTI] 
está encarregado de animar esse grupo, para dar uma injeção de criatividade 
nas nossas práticas - inclusive nas práticas legislativas, nas práticas 
burocráticas, na maneira pela qual o Governo atua. É difícil atuar nessa 
matéria porque diz respeito a valores profundos. Diz respeito a interesses. E 
diz respeito a situações que são inaceitáveis. [...] Há uma repetição de 
discriminações. Isso tem que ser desmascarado. Tem que ser, realmente, 
contra atacado, não só em termos verbais, mas também em termos de 
mecanismos e de processos que possam levar a uma transformação na direção 
de uma relação mais democrática entre as raças, entre os grupos sociais, entre 
as classes. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1998, p. 8-9 [1996]). 
 
Como parte desse processo, em 02 de julho de 1996 o Ministério da Justiça organiza o 
Seminário Internacional “Multiculturalismo e Racismo: o papel da ação afirmativa nos estados 
democráticos contemporâneos”. Convidando estudiosos do tema de diversas áreas, como 
sociólogos, antropólogos, juristas, historiadores, cientistas políticos, economistas e psicólogos, 
entre brasileiros e estrangeiros, além de lideranças negras, foi um passo dado na direção de se 
propor a entender o estado da arte da questão racial e verificar como o Brasil poderia aprender 
a lidar com a desigualdade racial. Cabem algumas linhas sobre esse evento. 
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Nos anais desse seminário se encontram pequenos artigos de alto nível intelectual, todos 
com o propósito de fornecer subsídios ao enfrentamento do racismo e das desigualdades raciais 
no país. Há, por exemplo, comparações e avaliações do caso dos Estados Unidos (SOUZA, 
1997; WALTERS, 1997; SKIDMORE, 1997), procurando mostrar pontos negativos e positivos 
da adoção de políticas de ação afirmativa por lá. A dificuldade em se fazer um diagnóstico do 
caso norte-americano é sempre colocada a quem se propõe a tratar do assunto. Conseguir 
separar os resultados que vieram especificamente dessas políticas daqueles que vieram por 
outros meios é muito difícil e causa divisões de opinião. Além do mais, a questão sobre até 
quando essas políticas devem ser mantidas está longe de ser consensual. Sobre essa discussão, 
podemos entender como pontos principais: 1) realmente vale a pena aplicar políticas de ação 
afirmativa em sua forma mais radical, como a adoção de cotas, e correr o risco de provocar um 
ódio racial vindo da população branca? Não seria melhor buscar outros meios de enfrentar 
desigualdades raciais sem provocar grandes atritos com a comunidade em geral?; 2) as ações 
afirmativas nos Estados Unidos beneficiaram quase exclusivamente a classe média negra; é isso 
que se busca? Por que não se preocupar mais com a população de baixa renda e, portanto, em 
piores condições de vida? 
Vamos discutir esses pontos mais à frente, mas cabe dizer que, para além dos Estados 
Unidos, o exemplo mais citado de combate a desigualdades, dessa vez colocado como o mais 
eficiente da América, pois sem recorte racial, foi o caso cubano (ANDREWS, 1997). Cientes 
de não se tratar nem de uma democracia e nem de uma economia capitalista, alguns autores 
citam Cuba como forma de mostrar que, no sistema social em que vivemos, o caso dos Estados 
Unidos parece ser o mais aceitável – ainda que possa não ser o melhor a se fazer. 
Falando das idiossincrasias brasileiras, muitos apresentam preocupações sobre como 
será identificado o público-alvo das ações, pela dificuldade em se identificar a população negra 
no Brasil (DA MATTA, 1997; HASENBLAG, 1997). Outros, em contrapartida, apresentam 
soluções, como acrescentar em todos os documentos da população o quesito cor 
(GUIMARÃES, 1997). Definir uma categoria nativa de racismo e desigualdade racial, além de 
alertar para medidas de alcance universal que contribuam nesse tema também aparecem como 
pontos importantes (DA MATTA, 1997; HASENBALG, 1997). 
No geral, os autores que participaram desse seminário concordam que o racismo e as 
desigualdades raciais no Brasil são bastante significativos e, para alguns, mesmo comparáveis 
a casos como o dos Estados Unidos ou África do Sul (OLIVEIRA, 1997, p. 151). A necessidade 
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de ação com a intervenção do Estado é, para a esmagadora maioria, essencial. E o governo da 
época não se oculta. 
 
Quem é negro no Brasil? A construção de uma categoria 
 
Nesse mesmo ano de 1996, é lançado o Programa Nacional de Direitos Humanos (I 
PNDH). Criado a partir de uma recomendação na Conferência Mundial dos Direitos Humanos 
(Viena, 1993), vem como resposta que os governos pós-redemocratização passam a dar à 
sociedade, podendo ser considerado uma política de Estado bastante inovadora, já que é o 
“primeiro documento do tipo na América Latina e um dos primeiros do mundo” (ADORNO, 
2010, p. 09-10). Com um tópico dedicado à população negra, é a partir de então que o conceito 
de “negro” se define oficialmente, já que apresenta como medida a ser alcançada a médio prazo 
“determinar ao IBGE a adoção do critério de se considerar os mulatos, os pardos e os pretos 
como integrantes do contingente da população negra” (PNDH, 1996), medida que passa a ser 
guia na construção e aplicação de leis futuras sobre o tema13. Essa definição institucional vai 
ao encontro do que muitos trabalhos acadêmicos já sugeriam – usando o termo negro ou não 
branco para designar pretos e pardos, percebendo as condições socioeconômicas altamente 
semelhantes que esses dois grupos compartilhavam. Os movimentos negros também já 
chamavam a atenção para as características comuns dos que vieram a ser chamados nesses 
núcleos de afrodescendentes. Assim, falar em leis e determinações institucionais não nos pode 
fazer esquecer das discussões e conflitos que as levaram a se concretizar.  
Não sem importância também é o fato de Fernando Henrique Cardoso, o presidente da 
República, ser um renomado sociólogo conhecido inclusive pelos estudos sobre a população 
negra do Brasil, tendo sido orientado por Florestan Fernandes, grande referência na área, como 
sabemos. Cardoso mesmo diz que “a criação do GTI é resultado de um longo período de 
maturação de setores do Movimento Social Negro, que acreditam ser o Estado uma das 
vertentes mais importantes na batalha pela construção de uma cidadania completa do povo afro-
                                                 
13 O Estatuto da Igualdade Racial (Lei 12.288/2010), por exemplo, define população negra como “o conjunto de 
pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga”, ficando clara aqui a diferença 
de estabelecer o critério da autodeclaração como determinante para que se reconheça um indivíduo ou grupo como 
negro.   
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brasileiro” (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1998, p. 16). Mas esses não são os únicos 
motivos que impulsionaram uma tomada de atitudes por parte do governo brasileiro. De acordo 
com Guimarães (2002, p. 06), há algum tempo governos brasileiros vinham sendo 
constrangidos em fóruns internacionais a explicar suas profundas desigualdades raciais 
enquanto o país se declarava uma democracia racial. Com fartos dados comprovando essas 
desigualdades, como estatísticas e estudos sociológicos apresentados nesses eventos 
principalmente por Organizações não Governamentais vinculadas à causa negra, o governo não 
tinha em sua defesa medidas e atos na tentativa de combate a essa situação. Sabendo disso, “o 
recurso de acionar acordos internacionais no sentido de promover a democratização e a 
igualdade de oportunidades e de tratamento tem sido um importante mecanismo de pressão dos 
movimentos sociais” (LIMA, 2010, p. 07). Assim, além da luta do movimento social negro e 
de se ter como presidente da República um sociólogo conhecedor das desigualdades raciais do 
país, há uma resposta em nível internacional que precisa ser dada.  
Quanto à proporção que a população negra representa no Brasil em relação à população 
geral, vamos verificar os dois censos realizados no período de nosso recorte temporal. O 
primeiro, em 1991, apresenta um total de 146.815.815 de residentes no país, dos quais 51,56% 
eram brancos; 42,45% pardos; 5% pretos; 0,43%, amarelos; 0,2%, indígenas e 0,36% não 
declararam (IBGE, 1991). Já no ano 2000, a população total de residentes no país apresentada 
pelo censo era de 169.872.855, dos quais 53,74% brancos, 38,45% pardos, 6,21% pretos, 0,45% 
amarelos, 0,43% indígenas e 0,71% não declararam. Logo, de acordo com a definição que 
acabamos de apresentar, em 1991, 47,45% (69.651.215) da população era negra. Em 2000, 
44,66% (75.872.428) dos habitantes do país eram negros.  
Verificamos que houve, assim, uma contribuição institucional para a criação da 
categoria negro e todas essas medidas para conseguir agrupar uma população mestiça e que se 
vê de formas variadas não veio sem uma avassaladora quantidade de críticas. Neste ponto não 
podemos deixar de considerar a percepção que o próprio brasileiro comum tem sobre si, e a 
interpretação dessa autopercepção segue duas correntes principais e opostas: uma que vê a 
comprovação de uma mestiçagem que torna os brasileiros indistinguíveis e outra que procura 
identificar os traços específicos de raça nessas declarações. 
Como já discutimos no capítulo anterior, a autodeclaração de cor/ raça no Brasil é 
altamente circunstancial. O mesmo indivíduo pode enegrecer ou embranquecer a depender de 
quem é o interlocutor, do ambiente em que se está, da situação socioeconômica etc. (Conf. 
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SCHWARCZ, p. 2012). A sempre lembrada Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra em 
Domicílio) de 1976, em que 136 nomes diferentes são usados pelos entrevistados para definir 
sua cor/ raça (Conf. Anexo IV) é colocada como prova disso. Dessa maneira, diz-se que uma 
classificação binária como branco/ negro, branco/ não branco ou branco/ afrodescendente 
retrataria antes uma cópia de imagens de povos distintos do nosso que uma forma eficaz de nos 
pensar e entender. Mas não podemos nos deixar levar pela ideia da total falta de condição de 
identificar brancos e negros no Brasil. Uma análise mais acurada da própria Pnad de 1976, por 
exemplo, nos mostra que o entendimento sobre raça no brasileiro é menos turvo do que pode 
parecer: a maioria dos termos adotados pelos entrevistados eram análogos aos usados pelo 
censo - lembrando que a cor no censo a essa época era atribuída pelo pesquisador, enquanto 
que nas Pnads o critério era a autoidentificação. Nos outros tantos termos colhidos na Pnad, o 
que se percebe é mais uma “preocupação de descrever a cor da forma mais precisa possível”, 
como nos alerta Schwarcz (2012), do que uma total confusão. Osório observa que 
 
Em todas as vezes em que houve pergunta aberta sobre cor ou raça, as 
respostas se concentraram em poucas categorias. [...] Na Pnad 1976, essas 
quatro categorias [usadas pelo IBGE: amarela, branca, parda e preta] 
apareceram em 57% das respostas espontâneas. Em 1995, em levantamento 
realizado pela Folha de São Paulo e o Instituto de Pesquisas Datafolha 
(TURRA & VENTURINI, 1995), foram mencionados em 50% das respostas 
livres, e em 70% das repostas livres na PME de julho de 1998 (OSÓRIO, 
2003). Na Pcerp 2008, correspondem a 65,5% das respostas livres 
(Características..: 2011, tab. 2.7).[...] 
Infelizmente, os dados não são estreitamente comparáveis, devido a diferenças 
metodológicas e a cobertura geográfica e etária distintas. Assim, não é 
possível ser conclusivo quanto ao aumento da influência social dessas 
categorias do primeiro ao último levantamento, mas se pode afastar a hipótese 
de que tenha diminuído seu uso pela população (2003, p. 90). 
 
Tendo como base as pesquisas verificadas no excerto, fica evidente a identificação da 
população brasileira com as categorias utilizadas pelo Censo. Quanto à decisão de agrupar 
pretos e pardos na categoria negro, podemos retomar pontos já explorados nas pesquisas que 
vimos até agora para procurar entender essa medida. Tendo sido encontrados pontos de 
convívio em que as desigualdades raciais são mais intensas e não conseguem ser diminuídas 
com melhorias em outros setores, como um expressivo desenvolvimento econômico ou 
universalização do ensino público, por exemplo, foi possível, de certa maneira, mapear os locais 
onde intervenções estatais se mostravam mais necessárias para equilibrar as oportunidades dos 
cidadãos no acesso aos bens sociais. Se essas mesmas pesquisas mostravam quem eram as 
populações desprivilegiadas, colocá-las em um único grupo para direcionar ações parece 
plausível, afinal, é necessário ter (ou criar) um mínimo de objetividade para aplicar alguma 
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medida. O outro lado da moeda mostra, todavia, uma disputa por identidades e uma reviravolta 
na percepção da autoimagem do brasileiro comum, com as diversas consequências que isso 
pode ter. 
 
Nacionalidade, identidade e multiculturalismo 
 
De toda discussão sobre identidade e processos de reconhecimento, podemos destacar a 
face não assimilacionista que entra então em destaque. No Brasil, a redemocratização em 1985 
tem grande papel na possibilidade de realização desses novos debates e ideais, confirmando a 
afirmação de Silvério de que  
 
um tratamento igual, digno e indiscriminado, é compatível somente com uma 
cultura democrática e vice-versa. Assim, o discurso do reconhecimento e da 
identidade está inextrincavelmente vinculado a essas mudanças que resultam, 
por um lado, na emergência do indivíduo e, por outro, na conformação do 
liberalismo (TAYLOR, 1996 apud SILVÉRIO, 1999, p. 05).  
 
É nessa década que a discussão sobre políticas de ações afirmativas para negros passaram a ser 
discutidas por aqui. Contins (2004) explica que  
 
projetos de leis de explícita inspiração antidiscriminatória surgiam [...] [,sendo 
possível encontrar] inúmeros projetos referentes à punição da discriminação 
racial e à alteração de currículos, várias formulações jurídicas explicitamente 
ligadas à ‘ação afirmativa’ [...] [, mas] apesar das diversas tentativas de 
conscientização da sociedade para esse problema [da desigualdade entre 
brancos e negros], propostas que atendessem à população negra se mostraram 
pouco eficazes. Assim, o movimento negro chegou à década de 1990 
buscando reformular suas iniciativas [...], também no que se refere à relação 
entre militância e academia [...] (CONTINS, 2004, p. 93-94).  
 
Constatamos nessa análise de Contins uma conexão com o que tratamos em outro 
momento quanto à percepção do movimento negro sobre as propostas de ação por maior 
igualdade. Mas aqui percebemos algo diferente: ao invés de reunir esforços na tentativa de 
endurecer leis antidiscriminatórias, as estratégias de ação começam a incorporar outras 
vertentes. A relação com a academia, como lembra a autora, é muito importante nesse momento, 
inclusive com a presença um pouco maior de acadêmicos negros que, apesar de bem poucos, 
são representativos. 
É importante que estejamos também atentos às grandes alterações que o conceito de 
nação sofreu desde os anos 1980. Se nos anos 1930 havia uma busca pela homogeneidade, 
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como indicamos anteriormente, a partir da década de 1980 essa conceituação cede espaço para 
o multiculturalismo e o multirracialismo. Aqui o Estado não está mais focado em buscar 
transformar seu povo em um, mas, ao contrário, com o dever de garantir que a “diversidade 
linguística e cultural de seus cidadãos fosse preservada e a igualdade de oportunidades fosse 
garantida, baseada não em intenções, mas em resultados concretos” (GUIMARÃES, 2010, p. 
273). A busca por um povo único, o mestiço, vai se esvaindo pelas pressões dos movimentos 
sociais. São postas à mesa, então, demandas de minorias étnicas e raciais, como das populações 
negras e indígenas. 
Internacionalmente falando, as primeiras ações vindas do Estado a favor do 
multiculturalismo tiveram vez em 1972, quando o governo canadense adotou medidas pela 
eliminação do racismo e realce da diversidade cultural. Nos Estados Unidos o termo ganhou 
força no fim dos anos 1980, com intuito de incluir minorias em todas as esferas e posições do 
poder público (SILVÉRIO, 1999, p. 10). 
 
Algumas notas sobre multiculturalismo 
 
Das muitas definições que se pode encontrar quando se trata desse conceito, o que não 
há dúvidas é sobre sua complexidade. Com um significado que vai muito além de uma 
pluralidade numérica de culturas diferentes (PAREKH apud SILVÉRIO, 1999), consiste em  
 
um espaço comunitário que é criado, garantido e encorajado dentro do qual 
diferentes comunidades são capazes de crescer no seu próprio ritmo. Ao 
mesmo tempo, significa a criação de um espaço público no qual essas 
comunidades são capazes de interagir, enriquecendo a vivência cultural e 
criando um novo consenso cultural no qual possam reconhecer os reflexos de 
suas próprias identidades (Bhabha e Parekh, 1989: 04 apud SILVÉRIO, 1999: 
11). 
 
Assim vemos que para entender melhor o conceito de multiculturalismo, é necessário 
entender o contexto de seu surgimento, seu contraste com políticas assimilacionistas e a 
importância da construção de um espaço público que seja capaz de compreender os diferentes. 
Podendo ser considerado herdeiro dos movimentos pelos Direitos Civis nos Estados Unidos 
dos anos 1960, esse conceito diz respeito ao “modelo de interação cultural entre grupos étnicos 
e raciais” (COUCEIROS DE LIMA, 1997). Já o modelo assimilacionista fala em integração e 
anulação de diferenças em prol da formação de uma só identidade nacional. Ainda que com o 
objetivo de unificar um povo para a formação de uma nação homogênea, o lado posto como 
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negativo nesse caso é que via de regra essa identidade única tem altas tendências eurocêntricas, 
estando os não descendentes de europeus obrigados a se submeter ou fadados à discriminação 
e exclusão social. O multiculturalismo pluralista14 sugere uma mudança nesse quadro através 
da criação de mecanismos que promovam a igualdade de oportunidades. Com diversas formas 
de abordagem, uma das mais salientes é a que segue pela via da educação formal, exigindo a 
inclusão nos currículos escolares do ensino da história dos povos que representam as minorias 
sociais, de modo a valorizá-los e mostrar suas contribuições na conformação da nação.  
Couceiros de Lima (1997) mostra ainda a dificuldade em se pensar e implementar 
práticas multiculturalistas no Brasil. Isso porque esse modelo pressupõe desigualdades étnicas 
e/ou raciais e busca o convívio entre diferentes. Mas sob a sombra do mito da democracia racial, 
as desvantagens das minorias são vistas como fases absolutamente transponíveis, não como 
barreiras rígidas. A fase seguinte e desejada seria a ascensão através da assimilação. Descortinar 
os mecanismos que sustentam desvantagens geracionais e desigualdades históricas é o grande 
desafio e como vimos, são passos que têm sido dados a caminho de discussões e ações em 
direções inovadoras para o país. 
É importante que não fique dúvidas de que esse é um movimento que convida as forças 
estatais a participar e contribuir e não o contrário, como se mudanças no modo de se posicionar 
das forças estatais não tivessem sido altamente influenciadas por movimentos civis. É claro que 
há sempre um jogo de interesses e o governo e demais setores do Estado fazem seus 
movimentos tendo que prestar contas mais a certos grupos do que a outros. O que não podemos 
deixar de ter em mente, nesse caso, é a posição que parte da própria população negra já vinha 
assumindo. Diferentemente dos grupos de imigrantes, por exemplo, a população negra não faz 
uso de estratégias coletivas de ascensão, como beneficiar ou ser beneficiada em serviços 
específicos no mercado de trabalho. A característica mais acentuada da classe média negra é, 
assim, ter logrado ascender com o uso de estratégias individuais. Sem um “caminho das pedras” 
trilhado por suas redes de contato, cada indivíduo tem que descobrir por si meios de ascender, 
muitas vezes sem auxílios significativos, o que faz com que os poucos que conseguem ascender 
socialmente não sejam mais que exceções. Por outro lado, essa mudança de classe social não é 
                                                 
14 Há uma corrente crítica que aponta os malefícios de uma inversão desse quadro.  Identificada como 
multiculturalismo particularista, essa focaria ações, como mudanças nos currículos escolares, tendo em vista as 
minorias sociais e quase – quando não totalmente – excluindo a cultura dominante. Acusado de etnocentrista, esse 
modelo colocaria os próprios públicos que seriam os beneficiários em situação de desvantagem, pois não instruídos 
adequadamente em um sistema de ensino que lhe será cobrado em situação de concorrência futura com os demais 
(COUCEIROS DE LIMA, 1997). 
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sinônimo de embranquecer. Há evidências do crescimento de uma identidade racial nesse 
segmento da população negra (TEIXEIRA, 1997, p. 02). Figueiredo (1996; 1997) já nos 
mostrava, ao investigar a classe média negra baiana quanto a sua identidade e estratégias de 
ascensão, que mobilidade social não levava as pessoas negras a assimilarem símbolos 
eurocêntricos necessariamente. Esses novos sujeitos, ao assumir uma identidade negra, 
procuraram estar próximos de símbolos e mesmo do consumo de produtos da chamada cultura 
afro-brasileira (FIGUEIREDO, 1997, p. 02). Houve, principalmente a partir dos anos 1990, 
uma busca pelo reconhecimento da diferença (BERNARDINO, 1999), com o surgimento de 
uma classe média negra, muitas vezes intelectualizada, que fazia parte de “camadas 
historicamente discriminadas da sociedade [que] começam a acumular o conhecimento 
necessário para questionar tal elaboração teórica [de uma identidade brasileira amalgamadora]” 
(MOTTA & OLIVEIRA, 1999, p. 02). 
Mas esse não é um processo simples. Buscar a ascensão através da diferenciação ao 
grupo branco eurocêntrico e não, como era incentivado, através da assimilação a ele, é uma 
mudança bastante brusca. Ressaltar a negritude, sempre tão negativada, em detrimento da 
branquidade, positiva e almejada, é difícil e provoca resistências variadas. Estamos falando de 
nossa identidade nacional. E é com esse tipo de impasse que defensores das ações afirmativas 
terão de lidar, já que uma população “quase branca” agora terá que se ver como negra para 
entender sua condição social desvantajosa e colocar-se como público-alvo de ações afirmativas. 
Outro ponto é que assumir desigualdades raciais é reconhecer diferenças muitas vezes 
negadas ou que para alguns mesmo inexistiam (e inexistem), é admitir que os abismos entre 
negros e brancos não estão somente nas frias estatísticas ou nos estudos macrossociológicos. É 
ter que conviver com diferentes onde antes só frequentavam iguais. Deixaríamos então de ser 
“essa mistura toda” para entrar no sistema binário de classificação: ou branco ou negro. Não 
seria um abuso coercitivo por parte do Estado obrigar uma população majoritariamente parda a 
se transformar em negra, como só os movimentos negros parecem desejar? (BERNADINO, 
1999). 
Esses são pontos tratados como muito frágeis e mesmo repulsivos por muitos. Tentar 
lutar contra a nacionalidade não segregacionista e de não diferenciação é considerado um erro 
do movimento negro para alguns (Cf., por exemplo, RIBEIRO, 1997). Reivindicar reservas de 
vagas causa tantos atritos, que é uma demanda considerada ilegítima, ainda que legalmente 
possível (HERINGER, 1999; BERNADINO, 1999). 
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Outra questão muito debatida é em relação ao tratamento da questão do ponto de vista 
da classe e não da raça. Em outras palavras, se a maioria dos negros são pobres, efetivar ações 
de combate à pobreza seria muito mais interessante, já que também beneficiariam pobres 
brancos e não racializariam a questão. Sem dúvida o combate à pobreza é importante e deve 
acontecer, mas isso não diminui a importância de tratar especificamente da questão racial. Isso 
porque são assuntos distintos. Vejamos um exemplo. Se pensarmos no continuum de cores que 
é a forma como a população brasileira se define, veremos a hierarquia que existe entre uma 
ponta e outra. Assim, ao invés de horizontal, esse continuum é antes vertical, estando o branco 
no topo como o ideal e positivo, e o negro na base, como indesejável e negativo (D’ADESKY, 
1998, p. 73). Dessa forma conseguimos enxergar uma sociedade altamente hierarquizada pela 
cor/ raça, e isso a análise pura da classe não consegue explicar. Vivemos em uma sociedade de 
status, em que casos de discriminação são frequentes inclusive entre pessoas do mesmo grupo 
socioeconômico. A cor torna as pessoas suspeitas e a população preta, nesse caso de maneira 
ainda mais significativa que a parda, é a mais atingida, é a população-risco nas palavras de 
Guimarães (1997). 
Estas e muitas outras são questões pertinentes, mas que encontrarão respostas tão 
pertinentes quanto. Assim, escolher entre uma forma de ação ou outra vai depender de visões 
de mundo e de medidas que vão beneficiar mais ou menos determinados grupos a curto, médio 
e longo prazos. Há, portanto, uma complexa discussão prática e filosófica sobre o que é uma 
sociedade justa e igualitária e a real possibilidade de se alcançar esse estado. A discussão mais 
concreta pode ir no sentido de se a questão racial é colocada como importante para combater 
desigualdades no Brasil. É esta a luta número um dos movimentos negros no país e, por outro 
lado, talvez a principal causa de sua falta tanto de adesão, tanto por parte da própria população 
negra, quanto de reconhecimento pela população em geral. Levar essa pauta para o debate 
público na intenção de colocá-lo na agenda nacional e não ser totalmente rechaçado não era 
uma tarefa simples. Mas, apesar do que se poderia supor, uma pesquisa do instituto Datafolha 
realizada nacionalmente em 1995 revelou que 48% dos brasileiros, em sua maioria pobres, 
apoiavam total (34%) ou parcialmente (14%) cotas para negros no mercado de trabalho e nas 
universidades (TELLES, 1997, p. 93). No fim, enquanto muitos esperavam reações massiva e 
energicamente contrárias às cotas, as palavras de Cardoso naquela mesma entrevista são uma 






Os autores da época deixam transparecer a consciência de estar em uma fase de transição 
e de grandes transformações (Cf. HERINGER, 1999), já que a imagem do país como uma 
democracia racial vai saindo de cena, ainda que sob forte resistência. Grupos historicamente 
desprivilegiados organizam-se de modo a levar visibilidade as suas reivindicações, que já não 
podem mais ser desprezadas e nem consideradas como problemas à margem das principais 
questões do país. 
A essa altura ações dispersas de combate à desigualdade racial podem ser verificadas. 
Como aponta Heringer (1999), de alcance nacional há atividades de auxílio para ingresso ao 
nível superior, como cursinhos pré-vestibulares – em geral com poucos recursos e de caráter 
voluntário -; apoio a microempresários afro-brasileiros; ações diversas em comunidades 
carentes, com ou sem foco em cor/ raça; núcleos de combate à discriminação e promoção da 
igualdade de oportunidades, resultantes de um convênio entre o Ministério do Trabalho e a 
Organização Internacional do Trabalho; dentre outras. Para além desses, investimentos de 
âmbito municipal também ocorreram, com destaque para Belo Horizonte/MG e Salvador/BA 
(HERINGER, 1999, p.46). Todas essas medidas podem ser chamadas de ações afirmativas, que 
não devem, por sua vez, ser consideradas sinônimos de cotas, já que estas representam uma das 
formas que uma ação afirmativa pode tomar. Entendidas como reservas numéricas de vagas em 
universidades ou no emprego, as cotas são colocadas por muitos analistas como potencialmente 
desastrosas para o Brasil. Isso porque teria alto índice de rejeição entre a população como um 
todo, carecendo assim de legitimidade e podendo gerar conflitos raciais. Ações afirmativas, por 
sua vez, são definidas nos trabalhos como “medidas [de caráter provisório] que pretendem 
corrigir desigualdades socioeconômicas procedentes de discriminação, atual ou histórica, 
sofrida por algum grupo de pessoas” (BERNADINO, 1999, p. 02). Citando Reskin e se 
referindo ao ambiente de trabalho, Heringer (1999, p. 07) entende ações afirmativas como 
políticas obrigatórias ou voluntárias de combate a desigualdades resultantes de discriminações 
passadas. Essas políticas também têm o objetivo de prevenir futuras discriminações ao 
introduzir práticas anti-discriminatórias. Andrews (1997, p. 137), por sua vez, entende ação 
afirmativa como uma “intervenção estatal para promover o aumento da presença negra – ou 
feminina, ou de outras minorias étnicas – na educação, no emprego e nas outras esferas da vida 
pública”. São, de todo modo, medidas em geral de caráter provisório usadas para enfrentar 
situações de desigualdade com recorte específico, neste caso, racial, mas podem ter foco em 
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mulheres, deficientes físicos, homossexuais etc., que são grupos que também se organizaram e 
conquistaram direitos especiais. 
Ao verificar alguns resultados após dois anos de atuação e propostas de ação futura dos 
grupos de trabalho formados no GTI População Negra15, constatamos que cotas raciais não 
eram colocadas como alternativas viáveis ou desejáveis para auxiliar no combate às 
desigualdades raciais do país nas áreas públicas de educação e, em menor grau, emprego. No 
caso do grupo temático Educação, por exemplo, há um posicionamento explicitamente 
contrário, com a alegação de que o ingresso pelo sistema de cotas abalaria a autoestima do 
estudante, que além do mais não estaria em condições de igualdade com seus colegas. Propostas 
para o ensino superior são basicamente investir em cursinhos pré-vestibulares para preparar a 
população carente e deixa-la em pé de igualdade com os demais. Esse posicionamento parece 
estar próximo ao do então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, que em certa 
entrevista16 diz que vê como “complicada” a adoção de cotas no ensino superior. Ainda que 
com argumentos diferentes e se declarando mesmo a favor desse tipo de política, Cardoso diz 
que há uma resistência muito grande em relação às cotas e que uma universalização do ensino 
público de qualidade pode ser mais demorada, porém mais eficiente, além de não ir contra a 
ideia de mérito.  
A reserva de vagas em empregos públicos parece não ser vista como uma área de tantos 
atritos. Na mesma entrevista, Cardoso é otimista quanto à possibilidade de efetivar cotas desse 
tipo. O grupo Trabalho e Emprego do GTI, apesar de falar basicamente em cumprir a 
Convenção 11117 da OIT e não mencionar programas de cotas, não assume uma posição 
declaradamente contrária, como faz o grupo de Educação. Ambos os grupos têm entre suas 
estratégias de atuação a participação e a organização de eventos como seminários, cursos e 
workshops, além de produção de materiais didáticos e informativos sobre o tema, de forma a 
                                                 
15 “Considerando o amplo elenco das questões que envolvem a situação da população negra no País, o GTI resolveu 
dividir o trabalho em 16 áreas, a partir das quais constituiu o que denomina de Grupos Temáticos, cada qual sob a 
responsabilidade de um coordenador, e que são: 1) Informação - Quesito Cor; 2) Trabalho e Emprego; 3) 
Comunicação; 4) Educação; 5) Relações Internacionais; 6) Terra (Remanescentes de Quilombo); 7) Políticas de 
Ação Afirmativa; 8) Mulher Negra; 9) Racismo e Violência; 10) Saúde; 11) Religião; 12) Cultura Negra 13) 
Esportes; 14) Legislação; 15) Estudos e Pesquisas e 16) Assuntos Estratégicos.” BRASIL, 1998, p. 16. 
16 Entrevista de Fernando Henrique Cardoso a Roberto Pompeu de Toledo, in O Presidente segundo o sociólogo. 
São Paulo, Companhia das Letras, 1998. 
17 Promulgada no Brasil sob o decreto n. 62.150 de 19 de janeiro de 1968, diz respeito à eliminação da 
discriminação baseada em raça, cor, sexo, religião, opinião política ascendência nacional ou origem social, que 
procure alterar ou destruir a igualdade de oportunidade ou tratamento no emprego e profissão. 
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colocar o problema da discriminação sobre a mesa e fazer com que a necessidade de combate 
seja vista como um compromisso de todos.  
Assim, os textos nos mostram posicionamentos de setores dos movimentos negros 
(majoritariamente favoráveis à implementação de cotas raciais), balanços e opiniões sobre a 
experiência dos Estados Unidos (MOSS & TILLY, 1996), debates sobre a necessidade de 
repensar a nossa nacionalidade (RIBEIRO, 1997), além de propostas que não envolvem cotas 
para o combate às desigualdades de raça e de classe (tanto de alcance local quanto estrutural, 
como as citadas anteriormente). 
Outros estudos seguem demonstrando as desigualdades entre brancos e negros, 
apontando processos de mobilidade socioeconômica ou inércia geracional. Mais uma vez, é 
trazida a questão de que expectativas de marxistas e teóricos da modernização são desmontadas 
com a demonstração de que conflitos raciais têm aumentado com os processos de 
industrialização, as lutas de classe e o aumento do nacionalismo (MARX, 1996). Marx (1996) 
ainda põe em xeque algumas premissas das relações raciais no Brasil. Fazendo paralelos com 
África do Sul e Estados Unidos, observa que a ausência de segregações raciais na legislação 
brasileira não faz desse um país mais tolerante. A persistente desigualdade é prova disso. Além 
do mais, ser mulato (sic) nunca significou uma maneira mais fácil de ascender socialmente, 






Admitindo-se a necessidade de lidar com desigualdades e fazer com que o Estado tome 
partido disso, a polaridade entre os que estão a favor ou contra o sistema de cotas se dá em geral 
pela defesa de uma ou outra forma de justiça social (SKIDMORE, 1997, p. 132). Como mostra 
Telles (1997, p. 31), enquanto a “visão tradicional”, como diz o autor, fala em igualdade de 
oportunidades, que foca indivíduos, uma visão mais recente pensa em igualdade de resultados, 
focando grupos. Colocadas dessa forma, essas visões seriam autoexcludentes, pois “enquanto 
a ação compensatória ajuda os grupos menos privilegiados a se aproximarem dos padrões de 
concorrência estabelecidos pela sociedade, o tratamento preferencial tem como consequência a 
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suspensão desses mesmos padrões” (TELLES, 1997, p. 94), mas na prática essas visões podem 
se mesclar de maneira bastante complexa, de forma que as duas formas atuem conjuntamente.  
Nesse caso, a questão que se coloca é outra. Em primeiro lugar, entende-se que cada 
membro da sociedade ser tratado como indivíduo nos espaços públicos18, estando em plenas 
condições de competir de modo igualitário com os demais, é o que parece ser mais adequado 
para o tipo de sociedade em que vivemos. Mas, tal como coloca Guimarães (1996), diante da 
constatação de uma realidade social bastante distante desse ideal, ainda que possamos e 
devamos empreender esforços para alcançar esse estado, é justo que as populações que sofrem 
desvantagens na atualidade aguardem por mudanças estruturais que não se sabe se e quando 
serão concretizadas?  
É nesse sentido que defensores de cotas dizem que estas não contradizem a ideia de 
mérito. Ao contrário: reafirmam. Isso porque em uma sociedade como a brasileira, que 
apresenta índices alarmantes de desigualdades, não se poderia falar em mérito, já que a 
desigualdade faz com que a concorrência não exista de fato entre os grupos e camadas societais, 




No momento em que pleiteia ampliar seu papel internacional, reivindicando 
uma cadeira permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas, o 
Brasil deve assumir sua responsabilidade no combate ao racismo e às 
estruturas sociais que este cimentou historicamente mundo afora.  
“Por uma política de combate ao racismo e à desigualdade racial”. Marcha 
Zumbi, 1995, p. 12 
Figura 5 – Conferência de Durban 
. 
                                                 





As conferências internacionais, que colocam intelectuais, acadêmicos e militantes em 
contato com grupos e movimentos de diversos outros países, marcaram a década de 1990 e 
trazem resultados bastante relevantes no tocante à criação de políticas públicas com recortes 
específicos. Após uma “crise do multilateralismo” provocada pela Guerra Fria (LINDGREN 
ALVES, 2002), novas perspectivas entram em cena e possibilidades de trocas de aprendizado 
e experiências com diversos povos e nações reaparecem. Para as relações raciais, este ponto 
tem seu exemplo máximo do período no ano de 2001, quando da participação do Brasil na III 
Conferência Mundial das Nações Unidas de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, em Durban, África do Sul, evento realizado entre 31 de 
agosto e 07 de setembro de 2001, considerado um marco nessa área (LIMA, 2010, p. 79; LIMA, 
2008, p. 05; JACCOUD, 2008, p. 58) e que contou com a participação de cerca de seiscentos 
brasileiros. Foi a partir daí que o compromisso em realizar políticas públicas setoriais contra o 
racismo e a discriminação racial foi posto de modo mais incisivo, os conceitos de 
multiculturalismo e multirracialismo para o caso brasileiro foram adotados e respostas mais 
concretas foram obtidas19. Exemplos são a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, a concessão de cotas em universidades públicas federais, 
                                                 
19 Para uma posição contrária às novas medidas do governo e, especificamente, às cotas e à forma como eventos 
como a conferência de Durban influenciaram a sociedade brasileira, conferir, entre outros, FRY & MAGGIE. A 




em 2004,20 e as reservas de vagas de emprego no funcionalismo público, todas medidas tomadas 
já no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010).  
De acordo com Lindgren Alves (2002), a proposta de realizar um evento internacional 
com esse tema veio em 1994 e partiu dele próprio, embaixador do Brasil e então membro do 
“principal órgão subsidiário da Comissão dos Direitos Humanos das Nações Unidas” 
(LINDGREN ALVES, 2002, p. 199). Esse ano foi emblemático por ter assistido à eleição de 
Nelson Mandela à presidência da África do Sul após o fim do sistema de segregação racial, o 
apartheid, que dominou o país entre 1948 e 1993. 
Para participar desse evento, o Brasil realizou uma extensa preparação no ano anterior. 
Em 08 de setembro de 2000, foi criado o Comitê Nacional para a Preparação da Participação 
Brasileira em Durban, integrado equilibradamente por representantes governamentais e não 
governamentais. Para auxiliar esse comitê, a Fundação Cultural Palmares e a Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos organizaram diversos eventos, como mostra o quadro abaixo: 
Quadro 1 – Eventos pré-Durban 
Eventos Local/Data 
1 Reunião de trabalho de especialistas Brasília/DF, agosto de 2000 
2 Audiência Pública na Câmara dos Deputados Brasília/DF, agosto de 2000 
3 
Pré-conferência regional sobre cultura e saúde da 
população negra 
Brasília/DF, setembro de 2000 
4 
Pré-conferência regional sobre racismo, gênero e 
educação  
Rio de Janeiro/RJ, outubro de 2000 
5 
Pré-conferência regional sobre cultura, educação e 
políticas de ações afirmativas 
São Paulo, outubro de 2000 
6 
Pré-conferência regional sobre desigualdades e 
desenvolvimento sustentável 
Macapá/Ap, outubro de 2000 
7 
Pré-conferência regional sobre o novo papel da indústria 
da comunicação e entretenimento 
Fortaleza/CE, outubro de 2000 
8 
Pré-conferência regional sobre direito à informação 
cultural histórica 
Maceió/AL, novembro de 2000 
9 Congresso Brasileiro de Pesquisadores Negros Recife/PE, novembro de 2000 
10 
Conferência da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa 
Belho Horizonte/MG, novembro de 
2000 
11 Conferência com as Embaixadas dos países africanos Brasília/DF, novembro de 2000. 
                                                 
20 A primeira instituição federal de ensino superior a adotar o sistema de cotas para negros foi a Universidade de 
Brasília (UnB), no segundo semestre de 2004. Para uma discussão a respeito, ver, dentre outros, MAIO, M. C & 
SANTOS, R. V. - “Políticas de Cotas Raciais, os ‘olhos da sociedade’ e os usos da Antropologia: o caso do 





   Fonte: JACCOUD & BEGHIN, 2002, p. 22. 
Os resultados dessa preparação são apresentados na I Conferência Nacional contra o 
Racismo e a Intolerância, realizada no Rio de Janeiro em julho de 2001. Outro acontecimento 
importante é que ainda nesse ano o Supremo Tribunal Federal afirma ser a ação afirmativa um 
princípio constitucional (JACCOUD & BEGHIN, 2002, p. 22). 
 
Estado como ator 
 
Com o que vimos nesse capítulo até o momento, chama a atenção a importância da 
parceria entre Estado e movimentos sociais para alcançar algumas metas em áreas que 
apresentam desigualdades enraizadas. Segundo Skidmore, “para terminar com a discriminação 
sistemática – que resulta da sub-representação -, a ação do governo deve ser implementada em 
consonância. Deve ser firmemente baseada em lei e definida em termos de princípios 
constitucionais.” (1997, p. 133). E é atrás dessa ação estatal que os movimentos sociais se 
voltaram, com algum sucesso. 
É quase consenso na literatura especializada que as ações afirmativas, principalmente 
em forma de cotas, não são de todo desejáveis ou de fácil aplicação. A experiência dos Estados 
Unidos é muito difícil de ser avaliada, já que muitos fatores interferem nos processos de 
ascensão social, mas é o grande exemplo quando se tratam dessas políticas. Assim, aspectos 
muito positivos (aumento real da classe média negra) e muito negativos (alto índice de 
reprovação da população branca, provocando hostilidades; alcance quase zero à população 
negra mais pobre) da aplicação de ações afirmativas podem ser encontrados sem que seja 
possível dizer com certeza qual lado pesa mais. De toda forma, autores como Andrews (1997) 
acreditam que ações afirmativas são uma espécie de mal necessário na tentativa de diminuir 
desigualdades raciais. 
O ponto que colocamos como positivo (aumento real da classe média negra), é muitas 
vezes colocado como negativo. Ou seja, por que ajudar uma parcela da população negra que 
seria a menos necessitada, considerando que quem chega à classe média já estava em condições 
muito melhores que a parcela mais pobre desse seguimento? Bem, estamos tratando de dois 
pontos distintos e que não devem ser confundidos. 
Evidências apontam que sim, ações afirmativas contribuem quase exclusivamente para 
o aumento (ou formação) de uma classe média negra, pouco ou nada fazendo pela parcela mais 
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pobre desse segmento populacional. Mas o objetivo dessas políticas não é acabar com a 
pobreza, mas antes com desigualdades raciais onde elas são mais evidentes. Programas de 
combate à pobreza certamente vão contribuir em muito com a melhoria de vida da população 
(negra e branca) mais pobre, mas em outras etapas ações universalistas podem perder efeito. 
Então é importante que vejamos esses programas (combate à pobreza e combate a 
desigualdades raciais) como distintos e visando parcelas sociais, em termos de posição na 
estrutura de classes, diferentes. Lima & Prates (2015) mostram que, para as parcelas mais 
pobres da população, as desigualdades de classe são as que mais prejudicam as chances de 
ascensão. Quanto mais ascendente é o processo, todavia, mais as desigualdades raciais vão 
ganhando importância. Como informa Santos (1997, p. 210), “aos mais qualificados em termos 
econômicos e educacionais as resistências são mais consistentes, porque, efetivamente, 
concorrem no Brasil desenvolvido e, por isso, branco”. Assim, é importante pensar em etapas 
para ter esse raciocínio mais inteligível. Nas primeiras etapas de realizações educacionais o 
maior determinante para a conclusão ou não dos estudos será a classe de origem. É isso que em 
geral determina se o indivíduo precisará ou não entrar precocemente no mercado de trabalho 
(informal e/ou de baixa remuneração). Políticas universalistas são fundamentais para contribuir 
para uma vida escolar produtiva e linear nessa fase. Acesso à saúde, saneamento básico, 
moradia, boa educação pública são exemplos de como alavancar a qualidade de vida da parcela 
mais pobre da população. 
Para os que de alguma forma ultrapassaram as barreiras dessa primeira fase, 
conseguindo concluir o ensino médio, as dificuldades que se apresentam começam a ser 
diferentes. Concluir o ensino superior e adentrar o mercado de trabalho já são etapas em que a 
raça pesa de forma muito semelhante à da classe social de origem (RIBEIRO, 2006 apud LIMA 
& PRATES, 2015). 
Não sem razão é exatamente a parcela da população negra em condições de adentrar a 
classe média, pois com grau de instrução avançado, que forma o Movimento Negro Unificado 
e busca respostas governamentais em relação a ação afirmativa. Esse segmento viu suas 
expectativas de ascensão serem frustradas por barreiras raciais e notaram que a intervenção 
estatal seria a via mais adequada para intervir nesse processo (ANDREWS, 1997). Esse público, 
portanto, é muito distinto daquele ao qual faltam elementos básicos de sobrevivência. Sabemos 
que programas que adotam critérios classistas ao invés de raciais são melhor aceitos pela 
sociedade como um todo, mas como procuramos demonstrar até aqui, são insuficientes para 
tratar das desigualdades raciais. Pode ser que a trajetória de uma mesma pessoa seja marcada 
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por benefícios nessas várias etapas. Pode ser, inclusive, que a eficiência de políticas nas 
primeiras etapas seja suficiente para eliminar a necessidade de políticas nas etapas seguintes - 
se acompanhadas de sistemas de educação multiculturalista que seja capaz de eliminar 
distinções raciais em termos de hierarquia, pois, como vimos, não se trata somente de igualdade 
de oportunidade, mas também de igualdade de tratamento. Mas até que a mudança seja de fato 
autossustentada, políticas de ações afirmativas apresentam-se como uma via necessária, ainda 




Aqui voltamos às nossas indagações iniciais para extrair do período os problemas de 
pesquisa mais pulsantes. Quais são, pois, as principais problematizações? Quem são os 
interlocutores? Quais propostas para o combate às desigualdades raciais surgem? 
Como apresentamos no início do texto, a grande questão da época pode ser resumida 
como sendo a seguinte: como enfrentar desigualdades raciais e impulsionar o desenvolvimento 
socioeconômico da população negra brasileira? E talvez possamos acrescentar: como fazer isso 
sem causar grandes conflitos sociais e de caráter identitário em toda a população? Ações 
afirmativas são uma saída viável e satisfatória? 
Tendo como interlocutor privilegiado o Estado, reivindicações do movimento negro 
passam a entrar na agenda nacional, impulsionadas por pressões feitas dentro e fora do país. As 
contribuições dos estudos acadêmicos são bastante salientes nesse debate, uma vez que 
fornecem pesquisa e interpretações de dados das populações que corroboram a existência de 
grandes desigualdades e a necessidade de intervenção estatal. As propostas de ação que se 
seguem passam a ter relação com a experiência de outros países para lidar com a questão racial. 
Os Estados Unidos, quase sempre nosso modelo de comparações, acaba sendo, mais uma vez, 
o exemplo de sociedade que praticou ações concretas contra desigualdades desse tipo. Com as 
adaptações e considerações necessárias, seu modelo de ação afirmativa é visto por setores do 










Este é o momento de retomar perguntas que foram feitas no decorrer da pesquisa e sobre 
as quais agora temos condições de refletir. Vamos dar início a esse exercício com uma questão 
levantada na introdução: a partir da produção acadêmica na Sociologia, o que é possível 
observar no tratamento dado à relação entre discriminação racial e desigualdades 
socioeconômicas, entre 1988 e 2001? Como o estudo das relações raciais no Brasil em períodos 
anteriores pode nos auxiliar nesse entendimento? 
Como informam Lima & Prates (2015, p. 171), essa é uma das grandes questões do 
campo da sociologia das desigualdades raciais, e faz parte das maneiras de se fazer entender, e 
mesmo estabelecer, os limites entre classe e raça. É, assim, bastante complexa. Para responder 
a esta indagação com os dados que conseguimos coletar em nossa investigação, vamos retomar 
as principais conclusões dos períodos e entender como o tema das relações e desigualdades 
raciais se comporta durante o espaço de tempo estudado. 
A partir das investigações realizadas, verificamos que a integração da população negra 
à sociedade abrangente é tema recorrente na intelectualidade brasileira ao menos desde que se 
pensa o fim do sistema escravagista no Brasil. Os primeiros estudos que mostramos tratam da 
identificação de um grave problema a ser resolvido. Após o fim da escravidão, o Brasil se tornou 
um país com um número expressivo de pessoas negras e, segundo os pensamentos racialistas, 
deterministas e evolucionistas da época, isso poderia se tornar um poderoso entrave ao 
progresso econômico, político, social, cultural e mesmo moral do país. Diante dessa situação, 
o que fazer? Enviar essa população à África? Elaborar maneiras de integrá-los gradualmente ao 
sistema social abrangente, com programas de ocupação controlada da terra e trabalho 
assalariado? Imigrar populações de uma “raça superior” para miscigenar-se com essa “raça 
inferior” e, assim, purificá-la em algumas gerações, tornando o Brasil um país “branco”? 
Como vimos, em meio a calorosas discussões entre os que pautavam projetos de 
construção do povo e da nação, o argumento imigrantista saiu vencedor e trazer populações 
europeias se tornou o objetivo central para possibilitar a meta de desenvolvimento nacional. O 
custo da implementação dessa política, todavia, era bastante alto e, com estados do nordeste 
brasileiro outrora politicamente poderosos e economicamente fortalecidos agora em 
decadência, são os estados do sul e sudeste os que têm condições de arcar com tais despesas. 
Esse fato explica em grande parte a composição racial que temos hoje no Brasil, com uma 
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população majoritariamente branca mais ai sul e majoritariamente parda e preta mais ao norte 
e nordeste. 
Com esse projeto em andamento, o passar das décadas revelava uma sociedade cada vez 
mais mestiça em suas core e costumes e muito distante dos modelos europeus que pretendia 
seguir. Um dos grandes problemas ainda recaía na variedade racial dos brasileiros: nada parecia 
capaz de defini-los ou unificá-los. Transformar nosso maior empecilho em virtude foi a grande 
e perspicaz virada ocorrida no pensamento social e político de meados da primeira metade do 
século XX. A partir de então a mestiçagem da população seria o que lhe daria peculiaridade, 
sua melhor e mais acentuada característica. Já não pensada em termos de raça, mas de cultura, 
em teoria todos os diferentes que formavam o país teriam importantes contribuições a fazer na 
conformação da cultura nacional (FREYRE, 1933). A incorporação de símbolos 
cuidadosamente selecionados da cultura negra é nesse momento incentivada e posta em prática. 
Os diferentes povos africanos são lembrados em suas artes e ofícios e, seletivamente, parte 
dessas contribuições é nacionalizada e transformada em brasileira, ainda que esse processo 
ocorra de modo bastante hierarquizado. 
Com um povo e uma nação já melhor definidos, o foco do pensamento social brasileiro 
vai apresentando alterações. Desafiados através do Projeto Unesco a comprovar a democracia 
racial do país, pesquisadores – com destaque para Florestan Fernandes e Roger Bastite, 
principalmente nas pesquisas do sudeste - vão a campo e trazem resultados alarmantes: o Brasil 
não está nem perto de ser um paraíso racial. As desigualdades e discriminações raciais são 
cotidianas e a população negra vive em condições bastante inferiores em relação à branca. E 
uma vez mais a problematização muda: para lembrar Florestan Fernandes, como integrar o 
negro à sociedade de classes? Em seu complexo pensamento, Fernandes aponta ao menos dois 
caminhos para isso ser possível, que devem ser tomados em conjunto. O primeiro diz respeito 
ao plano econômico: era crucial um expressivo desenvolvimento nesse setor, pois o sistema 
capitalista situado em uma sociedade de classes faria com que a luta entre essas classes se 
sobressaísse a qualquer outra. Desta forma, questões como discriminações raciais se tornariam 
irrelevantes e mesmo deixariam de existir, posto que não se encaixariam na lógica de uma 
sociedade industrializada, em que a compra e a venda da força de trabalho movimentam as 
relações sociais. O segundo caminho diz respeito ao modo como a própria população negra se 
dispõe a integrar-se a essa sociedade. Sendo grande parte marcada pela ascendência escrava, a 
lógica de uma sociedade moderna lhes faltava e, enquanto isso não fosse resolvido com formas 
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diferentes de pensar o trabalho, a constituição da família e da poupança, não poderia haver 
integração. 
Outra vez, o argumento mais proeminente sobre a integração do negro à sociedade 
abrangente precisava de tempo e mudanças estruturais, que afetariam a sociedade como um 
todo, para ser verificado. O país precisa engrenar seu desenvolvimento econômico. 
Mentalidades precisavam mudar. 
O Brasil segue seus planos desenvolvimentistas durante os anos 1950. Chegam os anos 
1960. A ditadura militar. O milagre econômico. Alguns setores da população melhoram suas 
condições econômicas, mas, de modo geral, esses benefícios não atingem substancialmente a 
população negra. Como explicar esse fato? Estaria mesmo faltando uma adaptação dessa 
parcela da população aos processos que levam à obtenção de melhores resultados? As 
manifestações do movimento negro da época, trazendo o negro como sujeito, não hesitam ao 
dizer que definitivamente não se trata disso. Carlos Hasenbalg (1979), dentre outros, corrobora 
essa ideia na academia. 
Para esse autor, que escreve já no final dos anos 1970, a população negra está sim 
inserida na sociedade de classes no Brasil. O que caracteriza essa inserção, todavia, é a posição 
hierarquicamente inferior que ocupa. O sistema em forma de pirâmide de uma sociedade 
capitalista e de classes precisa garantir uma base larga, desta forma alguns poucos se mantêm 
no topo, enquanto uma grande massa sustenta esse esquema. Com uma população preta e parda 
tão grande, a hierarquia estabelecida pela cor contribuiria para que a composição dessa base 
fosse certa e majoritariamente negra. Uma vez mais nosso tema é problematizado de modo 
distinto: pesquisadores vão à busca da comprovação de que o desenvolvimento econômico do 
país não levou à diminuição das desigualdades raciais. 
Nesse contexto, 1988 foi um ano estratégico para fazer aparecer com destaque esse 
aspecto de nossas relações raciais. Ainda que aquém do que poderia ter sido, com discussões 
tímidas sobre a situação atual da população negra e praticamente sem propostas para o 
enfrentamento das desigualdades, esse ano foi crucial para não restar dúvidas sobre como o 
racismo e a discriminação racial afetavam a vida da população brasileira. Como disse Schwacrz 
(1990), “já não pegava bem negar” o inegável, e até mesmo grandes veículos de comunicação 
tratavam disso. Dessa maneira, ainda que com muitas resistências, raça se firmava como 
determinante em processos que impediam a população negra de superar algumas barreiras e 
atingir, por exemplo, a classe média. 
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Outro ponto trazido à tona em 1988 foi o fato de movimentos negros terem logrado 
incluir na Carta Magna questões vinculadas ao racismo e aos direitos de descendentes de 
escravizados: criminalização do racismo, propriedade de terra aos quilombolas e a criação da 
Fundação Cultural Palmares. As formas como as palavras raça e racismo aparecem na 
Constituição de 1988 são também pontos relevantes, estando de acordo com uma tradição 
brasileira de lidar com as questões raciais: negando e mesmo repudiando qualquer distinção 
entre os cidadãos com base nesses critérios. Assim, nas três ocasiões em que aparecem, são 
usadas nesse sentido. Primeiro, no artigo 3º, “Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil”, inciso IV: “promover o bem estar de todos, sem preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Na segunda menção, no 
artigo 4º, “A República federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios”, inciso VIII: “repúdio ao terrorismo e ao racismo”. Finalmente, no artigo 
5º, “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade”, em seu inciso XLII: “a prática do racismo constitui 
crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão nos termos da lei”. É, enfim, uma 
declaração legal de que todos os cidadãos são indiferenciados e detentores dos mesmos direitos.  
Com base nesses preceitos igualitários, organizações negras passam a constranger o 
Estado mostrando a igualdade como mera formalidade. O cotidiano dava provas concretas de 
que a igualdade de fato não era uma realidade no país e que os princípios constitucionais eram 
violados mais comumente que respeitados: raça seguia gerando hierarquias na sociedade 
brasileira, prejudicando a população negra sobremaneira. Mas não eram apenas as experiências 
diárias da população negra que serviam de base argumentativa: as estatísticas oficiais ofereciam 
dados de difícil reprovação que demonstravam grandes desigualdades. Além disso, como 
raramente se vê na América Latina (TELLES, 2014), o Brasil trazia informações raciais em 
seus censos desde o século XIX, o que colaborou muito para uma comparação ao longo da 
história e das gerações sobre a persistência de desigualdades.  
Seguindo essa linha, os anos 1990 não deixam dúvida: as discriminações e 
desigualdades raciais precisam ser tratadas como um problema nacional que impede um 
desenvolvimento pleno ao país. Sem dar a mesma possibilidade de desenvolvimento de suas 
capacidades individuais a todos os cidadãos, o sistema que organiza a sociedade brasileira já 
vinha sendo acusado, especialmente pelos movimentos negros, de não democrático. Trazer esse 
apelo democrático parece ter sido uma das estratégias desse movimento para levar a discussão 
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para além de seus círculos e fazer com que houvesse um reconhecimento da questão. É esse 
reconhecimento que legitima mudanças e mobiliza esferas variadas ao redor da causa. Para 
além disso, setores do movimento negro diziam mesmo que nosso sistema de relações raciais, 
que deixara a população negra à margem dos ganhos da sociedade por gerações e gerações, era 
comparável ao apartheid sul-africano ou ao sistema de segregação dos Estados Unidos. Essa 
afirmação é colocada como um exagero por alguns (conf. RIBEIRO, 1997), ainda que 
necessário para chamar atenção à causa, e recebe apoio de outros (ANDREWS, 1996), de toda 
forma, é importante nos atentarmos às discussões desse período, pois refletem um de seus 
principais acontecimentos: a entrada de novos atores na cena política (SADER, 1988). Esse é o 
momento em que o objeto se torna também sujeito, isto é, em que pesquisadores e intelectuais 
negros e o próprio movimento negro colocam problematizações no campo das relações raciais 
a partir de seu ponto de vista, do outro antropológico que é agora também o investigador, o que 
faz com os questionamentos mudem substancialmente, trazendo consequências diversas. A 
primeira delas e das mais importantes é justamente a mais básica: legitimar a pauta do racismo 
e da discriminação racial no Brasil, país que está sempre à sombra da democracia racial e que, 
portanto, vê com muitas reservas a existência de discriminações raciais em suas terras. Como 
vimos, um dos objetivos do movimento negro unificado era colocar questões da população 
negra na agenda nacional, fazendo com que as pautas fossem consideradas importantes para o 
desenvolvimento igualitário do país e de sua população como um todo, e não um problema 
isolado de um segmento específico. Seria, portanto, algo de que uma sociedade democrática 
moderna deveria se ocupar e com a qual deveria se comprometer, ainda que precisasse ser 
constrangida para isso. Numa constante tentativa de firmar esse tema na agenda nacional, passo 
essencial é insistir na demonstração de raça como uma determinante na construção de barreiras 
e desigualdades que outras variáveis não podem explicar. 
Para ajudar nesse objetivo e seguindo uma tendência internacional de acordos 
multilaterais, esses movimentos se organizam em conferências dentro e fora do país para 
discutir questões que os afetam e insistem no compromisso que os Estados precisam assumir 
para auxiliá-los. Já não podendo mais ocultar desigualdades históricas, como as raciais, o 
governo federal brasileiro passa a abrir espaços na estrutura governamental para a discussão da 
questão racial. Nesse outro contexto, nosso tema se reinventa. A problematização muda 
novamente quando a própria população negra entra como debatedora. Não havendo dúvidas 
sobre a desigualdade racial, que as desigualdades econômicas isoladamente não podem 
explicar, o ponto agora é o que fazer para enfrentá-las. 
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Uma das mudanças mais significativas que notamos no intervalo de tempo analisado é 
a assunção pelo Estado de compromissos para aproximar a igualdade formal da igualdade de 
fato, mudando, assim, sua postura em relação ao tratamento da questão racial. Se antes havia 
uma negação da existência de desigualdades raciais no país, a partir de meados dos anos 1990 
essa afirmativa vai perdendo sustentação dentro dessa instituição. São interlocutores do Estado 
nesse momento, por exemplo, movimentos civis, que fazem muitas pressões para ter suas causas 
legitimadas, e intelectuais, que trazem diagnósticos e mapeiam as desigualdades do país. Obter 
reconhecimento no texto da constituição foi, assim, o primeiro passo no país redemocratizado 
para a aproximação entre movimentos negros e Estado na tentativa de enfrentar o racismo e as 
desigualdades raciais. Essa relação vai se tornando cada vez mais próxima nos anos seguintes. 
Ponto relevante nesse cenário é a organização do Seminário Internacional “Multiculturalismo 
e Racismo: o papel da ação afirmativa nos estados democráticos contemporâneos”, em 1996, 
no qual o governo convida representantes do movimento negro e estudiosos de diversas áreas 
das ciências humanas e sociais para consultá-los sobre as peculiaridades do racismo e das 
desigualdades raciais no país, além de procurar entender como outras sociedades lidaram com 
a questão. De maneira geral, os especialistas estavam em acordo quanto à necessidade urgente 
de o estado brasileiro agir nessa área, mas como fazer isso foi a grande questão. Devem-se 
adotar políticas de ação afirmativa? De qual tipo? Com ou sem aplicação de cotas raciais? 
Ações universalistas de cunho classista seriam mais adequadas ao país? 
Assim são colocadas possíveis consequências da adoção de uma ou outra forma de ação. 
Experiências de outras localidades são trazidas, com a exposição de seus sucessos e fracassos. 
Mas a decisão de agir ou não e de que forma era de responsabilidade dos representantes políticos 
da nação. E é neste aspecto que percebemos fragilidades. Ainda que reconhecendo todo o 
importante processo de diálogos, busca por diagnósticos, abertura de espaços dentro da própria 
estrutura estatal para debates sobre a questão racial, tendo na figura do próprio presidente da 
República admissão da existência do racismo no país, não se pode apontar ações políticas 
práticas, que visassem atingir a população negra em âmbito nacional. Assim, apesar da 
sofisticação intelectual nas ações iniciadas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso (RIOS, 
2008), que se manteve como presidente da República por dois mandatos, entre 1995 e 2002, 
não foi possível observar mudanças mais arrojadas que mostrassem resultados efetivos na 
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educacional brasileiro
Henrique Cunha Jr. 
(USP/ UFSCar) Não
4
Território e origem étnica em 
Morro da África: repensando 
o conceito de identidade
Ilka Boaventura Leite 
(UFSC) Não
5
Terra de trabalho e cidadania 
do negro




As "ilhas étnicas": negros na 





O negro rural: considerações 
sobre terra e trabalho




Cajueiro: uma comunidade em 
trânsito no Maranhão




O caso Dora Hilda ou "se ela 
fosse branca não fazia isso"













Estabilidade temporal e 
diferenças regionais no 
casamento interracial
Nelson do Valle Silva 
(LNCC/ CNPq) Não
3
Pensando a sua raça: reflexões 
sobre a vigência das teorias 
raciais no Brasil de finais do 
século XIX








Da branca senhora ao negro 
herói: a trajetória de um 
discurso racial
Maria Angélica Motta 
Maués (UFPA) Sim
ANPOCS - Anais (1988 - 2001)
1988
Edição: 12. GT16 - 
Temas e Problemas da 
População Negra no 
Brasil. Coordenadora:  
Ieda Brito
1989
Edição: 13. GT 16 - 
Temas e Problemas da 
População Negra no 
Brasil
Edição: 14. ST 15 -
Futuro da População 










Criança Negra: casa e escola Fúlvia Rosemberg 




Saneamento básico e raça: 
resultados preliminares
Fúlvia Rosemberg 





estudo antropológico de 





Etnopolítica, racismo, status e 




Perfil da mortalidade da 
população negra brasileira





O negro na indústria: 





Negros e brancos num 
mercado de trabalho em 
mudança
Nadya Castro, Luiza 




As categorias "mulher" e 





A ilusão do concreto: uma 
análise do sistema de 
classificação racial no Brasil
Yvonne Maggie (IFCS/ 
UFRJ) Sim
10
Negros do Trombetas 
ameaçados
Rosa Acevedo e Edna 
Castro (NAEA/ UFPa) Não
11
Terra e territorialidade negra 
no Brasil contemporâneo





Quando a fábula das três 
raças vira Torre de Babel: 
(des) territorialização étnica 
em área urbana e 
industrializada




Cor e posição simbólica: o 
lugar do negro na 
modernidade
Denise Ferreira da 
Silva (UFRJ) Não
14
Os negros que dão certo: 
mercado de trabalho, 
mobilidade e desigualdade 
ocupacionais
Nadya Araújo Castro, 




Edição: 15. GT 16 -
Temas e Problemas da 
População Negra no 
Brasil. Coordenação: 






Cor e Criminalidade: estudo e 
análise da justiça no Rio de 
Janeiro (1900-1930)
Carlos Antônio Costa 
Ribeiro Filho Sim
2




O que os negros pensavam 
sobre as interpretações 
sociológicas da militância nos 
anos 1930




Fazendo "a coisa certa": 
reggae, rastas e pentecostais 
em Salvador
Olívia Gomes da 
Cunha (UFRJ) Sim
5
A imprensa e a produção/ 
reprodução do racismo no 
Brasil
Maria Valéria Barbosa 




Anjos de cara suja: etnografia 
da comunidade cafuza (alguns 





Relações raciais e cotidiano de 
trabalho na Bahia
Paula Cristina da Silva 
(UFBA) Sim
8
Cor, classe e modernidade em 




Os Tapuia e o pensamento 
social brasileiro: subsídios à 
étno-história do sertão interior 
do Nordeste




Ciência e Civilização no 
Segundo Reinado: as rças 
selvagens e mestiças de Couto 
de Magalhães




Caçando com gato: o 
problema da mestiçagem na 
obra de Alfredo Ellis Jr.
John Manuel Monteiro 
(Cebrap) Sim
4
Nomeando as diferenças: a 





O espetáculo da miscigenação: 
o pensamento racial no Brasil 




Raça, escravidão e pacto 
social no "abolicionismo" de 
Joaquim Nabuco
Vinícius de Fugueiredo 
(UFPR) Não
7
Corpo e alma do Brasil: raça e 
mestiçagem em Casa grande e 
senzala de Gilberto Freyre
Ricardo Benzaquen de 
Araújo (Iuperj) Sim
8
Roger Bastide: a cultura 




Luso-tropicalismo: tempo e 
espaço da colonização
Omar Ribeiro Thomaz 
(USP/ Cebrap) Não
1992
Edição: 15. GT 16 -
Temas e Problemas da 
População Negra no 
Brasil
1993
Edição: 17. ST 10 - 


















Racismo, intolerância e 
preconceito: análise crítica dos 
textos produzidos pelos 
candidatos na primeira fase do 





Os pentecostais negros no 





Negros, entre o trabalho 
precário e o desemprego









A classificação da cor no 
Brasil: impasses e perspectivas
Fúlvia Rosemberg; 




Quilombos, Zumbi, e 
Palmares: repensando a 
construção de símbolos de 
identidade étnica no Brasil




The Plural Society in South 
Africa and the Brazilian 
Common Nation: Getting 
stuck in Race Relations or 




A fileira da catástrofe: o que a 
cor pode representar no 
sistema educacional
Resenilda Augusto 




Mudar o imutável: quais 
políticas públcas para 





O "espelho americano": negros 
e brancos no debate 
sociológico sobre situações 
raciais




Empregadas domésticas e 
seus patrões: amizade com 










Edição: 18. GT 19 -





Edição: 19. GT 19 - 
Relações Raciais e 
Etnicidade. 
Coordenação: Carlos 
Hasenbalg e Maria 






Negritude e Ascensão Social
no Contexto da Salvador 
Contemporânea 
2
As relações raciais nos 





Negro ou baiano? Os 
discursos oficiais sobre o 
patrimônio histórico na Bahia
Jocélio Teles dos 
Santos (UFBa.) Sim
4
“Particularidades das Relações 
Raciais na Feira dos 
Nordestinos de São Cristóvão 




Alternativos e Pagodeiros: 
notas etnográficas sobre 
territorialidade e relações 
raciais no Centro Histórico de 
Salvador




Educação Pluricultural e anti-
racismo em Salvador (Anos 
80-90)
Paula Cristina da Silva
Sim
7
A desconstrução da 
identidade: As diferenças 
identitárias dos trabalhadores 






Edgar Roquette-Pinto, os 
tipos antropológicos e a 
questão da regeneração racial 





Famílias negras em Porto 
Alegre
Dayse Macedo de 
Barcellos (UFRGS) Não
10
Do Irajá a Veneza: imigração 
e (des)valorização de uma 
"mulata" carioca
Luiz Fernando Rosa 
Ribeiro Não
11
Estrutura ocupacional e grupos 






análises das relações entre a 
Fundação Ford, os 






Edição: 20. GT 19 - 
Relações Raciais e 
Etnicidade. 
Coordenação: Giralda 














Cor e universidade: estudo de 
caso de universitários no RJ
Moema de Poli 
Teixeira (UFF) Sim
2
Subir na vida: a complexa 





Em casa de enforcado não se 
fala em corda: notas sobre a 






The struggle for a place: 
gender, race, and class in 




Os meandros da visibilidade: 
os negros, a discriminação e a 
cidadania nos anos 90
Fernanda Silva Peixoto 










Etnicidade e ascensão social: 





Batalhar a vida no exterior: 
brasilidade e mobilidade social 





Cultura étnica e cultura 
econômica: armênios e judeus 











Política e mobilidade social: o 
caso dos candidatos a 




O Rio para os baianos. A 
Bahia para os cariocas. 
Especulações em torno de 
identidades geradas no samba 
carioca do início do século e 









Preconceito, invisibilidade e 
violência racial em Curitiba
Pedro Rodolfo Bodê 
de Moraes Sim
4
Processo de Construção da 




Zagueiro "raçudo" sim, técnico 
estrategista não: o dilema dos 
não brancos no futebol 
brasileiro




Corpos racializados e classes 
naturalizadas: existe um 
sistema de raça, classe e 





Edição: 21. ST 04 - 
Cor, etnicidade e 
ascensão social. 
Coordenação:  Giralda 
Seyferth (UFRJ) e Lívio 
Sansone (Fac. Cândido 
Mendes)
Edição: 21. GT 15 -  
Relações Raciais e 
Etnicidade. 
Coordenação: Lívio 






Pegando uma cor na praia: 
esboço de pesquisa sobre 





Ensino superior e raça no 
Brasil












Maçãs, serpentes e relações 
raciais no Brasil
Athayde Motta* 




Parentes, conhecidos e 
estranhos: relações interétnicas 
e quilombos 





Which race justice? Beyond 
the logic of racism 
Denise Ferreira da 




Ação Afirmativa no Brasil: a 





Agentes de Pastoral Negros & 
Pastoral do Negro: diferentes 
estratégias de Ação Afirmativa 
na Igreja Católica
Mônica N. Barros; 
Rubens Alves da Silva
Sim
6






De província ultramarina a 
Estado independente: raça e 











Muticulturalismo e a 





Hobidração, segmentação e 
mobilização política de índios 
e negros: notas exploratórias a 
partir dos campos brasileiro e 
colombiano




Repressão a quilombos no 
Recôncavo baiano: relação 
entre índios e não índios
Maria Rosário 
Carvalho - UFBa Não
12
Razão, afetividade e desejo 
nos relacionamentos afetivos-
sexuais entre brancos e negros 
no Rio de Janeiro (Brasil) e na 






Edição: 22. GT 15 -  
Relações Raciais e 
Etnicidade. 
Coordenação: Lívio 
Sansone (CEAA/ Uerj) 




São quase todos brancos de 
tão ricos? Trajetórias e 
percepções das diferenças 




Usos de Africa en un país 
“blanco”: Reivindicando la 





Menino do Rio - observações 
sobre as campanhas da 
Prefeitura do Rio de Janeiro e 
a lei sobre "cotas" nas 
propagandas publicitárias do 
município
Ana Paula da Silva 
Sim
4
O caminho da morte: 
delinquência juvenil num bairro 
popular de Salvador-BA




O lugar das educadoras e 
educadores negros no sistema 
de ensino brasileiro
Iolanda de Oliveira 
UFF; Moema de Poli 
Teixeira IBGE/UFF; 




Casamento e Cor no Brasil 
Atual: a Reprodução das 
Diferenças
José Luís Petruccelli 
Sim
7
Prisão & Racismo: o que é 
que a Bahia tem? 
Kleber Luis da Costa 
Leitão* Sim
8
O negro na Polícia Militar 
fluminense: ascensão social e 
relações raciais dentro de uma 
das principais empregadoras 
do Estado do Rio de Janeiro




DONAS DA HISTÓRIA 
Relações raciais, gênero e 
mobilidade social em Belém
Maria Romélia Silva 
Julião Sim
10
A questão negra em Sergipe: 
visões de militantes e de não 
militantes 
Pauo Sérgio da Costa 
Neves Sim
11
Relações raciais entre 
universitários no Rio de 
Janeiro
Luis Cláudio Barcelos 




A existência do viés racial no 





Colonização, imigração e a 





pertencimento nacional no 
século XXI: o caso dos sul-













Célia Sakurai (IDESP), 




Edição: 24. GT 15 -  
Relações Raciais e 
Etnicidade. 
Coordenação: Lívio 









Carnaval carioca e 
desigualdade social: um 




Notas sobre desigualdade e 





Políticas Públicas e o direito à 
diferença: as delegacias 
especiais de polícia
Guita Grin Debert 
(Unicamp) Sim
ST17 - Questão 





Gueto, banlieue, favela: 





ST16 - Perspectivas 
disciplinares sobre os 
temas da diferença e da 
desigualdade no Brasil. 
Coordenação: Ivonne 













Anexo II – Artigos publicados na Revista Afro-asiáticos (1988 – 1999) 
Estudos Afro-Asiáticos 
Ano/Edição Autor/a Título Consultado 
1988/ 15 
Seminário O Negro no Rio de Janeiro   
BARBOSA, Francisco de 
Assis 
A missão de Lima Barreto   
CARVALHO, José Murilo de As Batalhas da Abolição   
LIMA, Lane L G; 
VENÂNCIO, Renato P. 
Os órfãos da lei: o abandono de 
crianças negras no Rio de Janeiro após 
1871 
  
NARO, Nancy Priscilla Smith 
Limites do comportamento aceitável e 
mecanismo de dominação social no 
meio rural brasileiro: 1850-1890 
  
SANTOS, Joel Rufino 
O negro no Rio pós-abolição: 
marginalização e patrimônio cultural  
  
MAGGIE, Yvone 
Religiões mediúnicas e a cor de seus 
participantes 
  
MOURA, Roberto No Rio depois da Áurea   
LOPES, Ney 
Sobrevivências e recriações bantas no 
Rio de Janeiro 
  
COSTA, Haroldo O negro no teatro e na TV   
Rodrigues, Eustáquio José 
Culturas negras no Rio de Janeiro: a 
última chance do planeta 
  
Lopes, Helena Theodoro Religiões negras no Rio de Janeiro   
MARIZ, Vasco 
A contribuição africana para a música 
brasileira 
  
OGWU, U. Joy 
Políticas e perpetuação do 
subdesenvolvimento africano: 
dimensões internas e externas 
  
D'ADESKY, Jacques 
A dimensão intercultural da identidade 
negra 
  
GIACOMINI, Sônia Maria Ser escrava no Brasil   
PORCARO, Rosa Maria 
Desigualdade racial e segmentação do 
mercado de trabalho 
* 
KENNEDY, James H. Bibliografia da literatura afro-brasileira   
1989/ 16 
MONTEIRO, Hélene 
A francofonia no quadro das relações 
França - África 
  
WAKISAKA, Katsunori Imigração japonesa no Brasil - 80 Anos   
105 
 
CCOQUEIRO, Juarez & 
PEREIRA, José Maria Nunes 
Entrevista com o diretor da Fundação 
Japão no Brasil 
  
ARAÚJO, Brás José de  
Sistema eleitoral, partidos políticos e 
eleições no Japão (1945-1986)  
  
SILVA, Luiz (CUTI) 




Estereótipo do negro na literatura 




A pioneira maranhense Maria Firmina 
dos Reis 
  
RICHARDS, Sandra L. 
Uma perspectiva de análise para o 
teatro negro americano 
  
MARTINS, Leda Maria Identidade e ruptura no teatro negro   
CHALHOUB, Sidney 
Negócio da escravidão: os negros e as 
transações de compra e venda  
  
HOLLOWAY, Thomas H. 
O "saudável terror": repressão policial 
aos capoeiras e resistência dos escravos 
no Rio de Janeiro do século XIX 
  
MARSON, Isabel Andrande 
O "cidadão criminoso": o 
engendramento da igualdade entre 
homens livres e escravos no Brasil 
durante o segundo reinado 
  
SILVA, Denise Ferreira 
Revisitando a "democracia racial": raça 
e identidade nacional no pensamento 
brasileiro 
* 
GOMES, Olívia M. dos 
Santos 
Impressões da festa: blocos afro na 
imprensa baiana 
  
HASENBALG, Carlos A.; 
SILVA, Nelson do Valle & 
BARCELOS, Luiz Cláudio 
Notas sobre a miscigenação racial no 
Brasil 
* 
PACHECO, Moema De Poli 
T. 










Territórios negros nas cidades 
brasileiras (etnicidade e cidade em São 
Paulo e no Rio de Janeiro) 
  
DARDEN, Joe T 
Desigualdade afro-americana na 
estrutura urbana dos Estados Unidos: 
1967-1987 
  
MINCES, Juliette A comunidade argelina na França   
106 
 
JOHNSON, Walton R. 




Israel e África do Sul: perspectiva para 




Cooperação e desenvolvimentos na 
África 
  
PETER, Jimi & AMINU, L. 
S.  
O aumento da influência econômica 
francesa na Nigéria: suas implicações 
estratégicas 
  
FILHO, Ernani Teixeira 
Torres 




BIRMAN, Patrícia Beleza Negra   
SCHWARCZ, Lilia K. Moritz 
De festa também se vive: reflexões 
sobre o centenário da abolição em São 
Paulo 
* 
CAVALCANTI, Maria Laura 
Viveiros de Castro 





Ritual e conflito: quando se canta para 
subir 
  
FIGUEIRA, Vera Moreira O preconceito racial na escola   
HASENBALG, Carlos A. & 
SILVA, Nelson do Valle  




O povo brasileiro mostra a sua cara: o 
negro e a construção do nacional em 
"Viva o povo brasileiro" 
  
VAINER, Carlos B. 
Estado e raça no Brasil: notas 
introdutórias 
* 
FILHO, Severino B. Cabral 
O turbilhão chinês e o mundo pós-




MURRAY, Gerald F. 
"Bom-Dieu" e os ritos de passagem no 
Haiti rural: determinantes estruturais da 
teologia e dos rituais pós-coloniais 
  
MUSSA, Alberto Baeta 
Neves 




Características sociais dos 
trabalhadores informais: o caso das 
áreas metropolitanas no Brasil 
* 
GOLDANI, Ana Maria 
Diferenças raciais no processo de 
formação de família no Brasil 
* 
ROSEMBERG, Fúlvia Segregação espacial na escola paulista * 
PINTO, Regina Paim Movimento negro e etnicidade * 
107 
 
HOM, Randolph C.  
Movimentos reivindicatórios na África 




A África do Sul e seus vizinhos: 




As relações Estados Unidos - Angola: 
estudo do processo decisório na crise 
angolana 
  
FILHO, Ernani Teixeira 
Torres 
O novo ciclo do investimento direto 
japonês e o Brasil 
  
PEREIRA, José Maria Nunes 




Seminário: Reflexões sobre a Guerra do Golfo Pérsico   
ALVES, José Eustáquio Diniz 
A Guerra do Golfo: algumas questões 
sobre a economia mundial  e a América 
Latina 
  
VIANNA, Luiz Werneck A Guerra do Oriente Médio e nós   
SOARES, Luiz Eduardo Observações sobre (e contra) a guerra   
BOSCHI, Renato R. 
A guerra do Golfo: considerações à 




A guerra das nações   
FERNANDES, Luis Manoel 
Rebelo 
Clausewitz derrota Kant na guerra do 
Golfo 
  
GUIMARÃES, César As duas lógicas da crise do golfo   
SHWARTZ, Gilson 
Inversões temporais na organização 
econômica japonesa 
  
Mourão, Fernando Augusto 
Albuquerque 
O eixo Atlântico Sul e os novos vetores 
do sistema internacional 
  
CARDOSO, Fernando Jorge 
SADCC e interdependência econômica 
na África Austral: realidade e 
perspectiva 
  
SARRACINO, Rodolfo Cuba - Brasil: os que voltaram à África   
STOLCK, Verena 
Sexo está para gênero assim como raça 
para etnicidade? 
* 
SANSONE, Lívio A produção de uma cultura negra * 
ECCLES, Peter R.  
Culpados até prova em contrário: os 




Os paradoxos na miscigenação: 
observações sobre o tema da imigração 




HASENBALG, Carlos A. 
Discursos sobre a raça: pequena 
crônica de 1988 
* 
BARCELOS, Luiz Cláudio O (s) centenário (s) da abolição * 
LOPES, Ney 
Africanismo e equívocos 
lexicográficos 
  
KJERFVE, Tânia M. G. Nery 
& BRUGGER, Sílvia M. 
Jardim 
Compadrio: relação social e libertação 
espiritual em sociedades escravistas 
  
BRETAS, Marcos Luiz  
A queda do império da navalha e da 








O protesto político negro em São Paulo 
- 1888-1988 
* 
SILVA, Nelson do Valle 
Estabilidade temporal e diferenças 
regionais no casamento inter-racial 
* 
STOLCKE, Verena 
Mulheres invadidas: sexo, raça e classe 
na formação da sociedade colonial  
* 
GOMES, Flávio dos Santos 
No meio das águas turvas - Racismo e 
cidadania no alvorecer da República: a 
guarda negra na Corte, 1888-1889 
  
VENÂNCIO, Renato Pinto 
A riqueza do senhor: crianças escravas 
em Minas Gerais do século XIX 
  
COSTA, Maria Cecília 
Solheid 
A cor que não se vê a cor que se tem: a 
criança preferencial na adoção em 
camadas médias 
  
MAUÉS, Maria Angélica 
Motta 
Da "branca senhora" ao "negro herói": 




República das moscas   
BIRMAN, Patrícia Impasses familiares   
PRANDI, Reginaldo 
Adarrum e empanadas: uma visita às 




Politicamente correto num lugar, 
incorreto noutro? Relações raciais no 
Brasil, nos Estados Unidos, em 
Moçambique e no Zimbábue 
  
REIS, Daniel Arão 




Contribuição para o estudo das 
relações entre Moçambique e o Brasil 
no século XIX (tráfico de escravos e 






A transição da escravidão para o 
trabalho livre no Caribe (1870-1890): 
um estudo com particular referência à 
recente produção acadêmica 
  
NARO, Nancy Priscilla Smith 
A transição de mão-de-obra escrava 
para a livre: historiografia recente e 
comparação de dois casos ilustrativos: 
Rio Bonito e Vassouras (1870-1890) 
  
ANDREWS, George 
Desigualdade racial no Brasil e nos 
Estados Unidos: uma comparação 
estatística 
* 
LOVELL, Peggy A. 
Raça, classe, gênero e discriminação 
salarial no Brasil 
* 
AGIER, Michel 
Etnopolítica: a dinâmica do espaço 
afro-baiano 
  
PEREIRA, Ronan Alves 
Internacionalização e minorias no 
Japão. Considerações sobre o caso 
Kajiyama 
  
SOARES, Paulo & 
ZAMPARONI, Valdemir 




SILVA, Nelson do Valle 
Aspectos demográficos dos grupos 
raciais 
* 
SCALON, Maria Celi R. da 
Cruz 
Cor e seletividade conjugal no Brasil   
BARCELOS, Luiz Cláudio 
Educação: um quadro de desigualdades 
raciais 
  
BATISTA, Marta Aimée 
Rangel & GALVÃO, Olívia 
M. Rodrigues 
Desigualdades raciais no mercado de 
trabalho brasileiro 
* 
SILVA, Denise Ferreira & 
LIMA, Márcia 
Raça, gênero e mercado de trabalho * 
FARIA, Sheila Siqueira de C. 
Família escrava e legitimidade. 
Estratégias de preservação da 
autonomia 
  
SOARES, Cecília Moreira 
Resistência negra na religião: a 




Cor, classe e modernidade em duas 




Artes negras: uma perspectiva 
afrocêntrica 
  
PRICE, Richard Novas direções na história etnográfica   




A guerra e as mudanças sociais 
recentes em Moçambique (1986-1992) 




Cor da pele e segregação racial no 
Brasil 
* 
CASTRO, Nadya & 
GUIMARÃES, Antônio 
Sérgio A.  
Desigualdades raciais no mercado e 
nos locais de trabalho 
* 
SOARES, Carlos Eugênio 
Líbano 
Da flor da gente à guarda negra: os 
capoeiras na política imperial  
  
SANTOS, Gislene 
José Bonifácio, o Iluminismo e a 
emancipação dos escravos 
  
RIBEIRO, Fernando Rosa 
"Apartheid" e democracia racial: raça e 
nação no Brasil e África do Sul 
* 
SIDAWAY, James Derrick 
Moçambique: desestabilização, Estado, 




América Afro-Latina: o final do século 
XX 
  
MACHADO, Maria P. Toledo 
Vivendo na mais perfeita desordem: os 
libertos e o modo de vida camponês na 
província de São Paulo do século XIX 
  
GOMES, Flávio dos Santos 
O "campo negro" de Iguaçu: escravos, 




Pai preto, filho negro. Trabalho, cor e 
diferença geracional 
  
AMARAL, Rita & SILVA, 
Vagner Gonçalo 
A cor do Axé. Brancos e negros no 
candomblé de São Paulo 
  
REIS, Letícia Vidor de Souza 
A roda da capoeira: o mundo de 'pernas 
para o ar' 
  
HASENBALG, Carlos A. & 
SILVA, Nelson do Valle  
Notas sobre desigualdade racial e 
política no Brasil 
  
MAIO, Marcos Chor 
Negros e judeus no Rio de Janeiro: um 
ensaio de movimento pelos direitos 
civis 
  
GRADEN, Dale T. 
História e motivo em "Saudação a 
Palmares", de Antônio Frederico de 
Castro Alves (1870) 
  
FILHO, Sílvio de Almeida 
Carvalho 
O escritor angolano e a sua literatura: 
um "aproach" ao seu papel político 
(1975-1985) 
  
PINTO, Marcelo Bittencourt 





ALVAREZ, Gladys Lechini 
de 
O "apartheid" e a política externa sul-




AZEVEDO, Célia M. 
Marinho 




Industrialização e desigualdade racial 
no emprego: o exemplo brasileiro 
* 
CAILLAUX, Elisa L. Cor e mobilidade social no Brasil   
SILVA, Nelson do Valle Uma nota sobre "raça social" no Brasil * 
SANT'ANA, Luiz Carlos R. Humor negro   
WACQUANT, Loic D. 
Estado e destino do gueto: retraçando a 





Brasil - Estados Unidos: um diálogo 
que forja nossa identidade racial 
  
ALMEIDA, Paulo Roberto de 
O Brasil e a China: a cooperação em 
ciência e tecnologia em perspectiva 
histórica 
  
RIBEIRO, Fernando Rosa 
Eleições na África do Sul: uma  visão 
de primeira mão 
  
1995/ 27 
FUENTE, Alejandro de la 









O judeu é o turco de prestação: 
etnicidade, assimilação e imagens das 
elites sobre árabes e judeus no Brasil 
  
CHALHOUB, Sidney 
Febre amarela e ideologia racial no Rio 
de Janeiro do século XIX 
  
SCOTT, Rebeca 
Construção, transposição e ruptura da 
linha de cor: ação coletiva rural na 




O sítio de Ferreira e suas histórias   
BONNET, Márcia C. Leão 
produção artística e trabalho escravo 
no Rio de Janeiro da primeira metade 
do século XIX - um estudo de caso  
  
JANUZZI, Paulo de Martinho 
Fecundidade atual na Nigéria: algumas 
considerações explicativas para seu 
estado  ainda pré-transicional 
  
RIBEIRO, Fernando Rosa 
O que é ser negro africano, afinal de 
contas? (resenha) 
  




Reembaralhando as cartas: a transição 
da escravidão para outras formas de 
trabalho no Caribe britânico (c. 1790-
1890) 
  
Turner, J. Michael 
Identidade étnica na África Ocidental: 
o caso especial dos afro-brasileiros no 
Benin, na Nigéria, no Togo e em Gana 
nos séculos XIX e XX 
  
CASTRO, Hebe M. Mattos de 
A cor inexistente. Relações raciais e 




O princípio da ação afirmativa e o 
progresso racial nos Estados Unidos 
* 
CONNIF, Michael L.  
Contracorrentes na diáspora: negros 
coloniais e caribenhos na América 
Central 
  
WRIGHT, Winthrop R. 
Imagens negras num mundo branco: 
aspectos sociopolíticos do racismo no 
século XX na Venezuela 
  
ESSED, Philomena 
Por trás da fachada holandesa: 
multiculturalismo e negação do 
racismo nos países baixos 
*  
PRICE, Richard 




Fazendo a exceção: narrativas de 




MARX, Anthony W. A construção da raça e o Estado-Nação * 
TWINE, Francine W 
O hiato de gênero nas percepções de 
racismo: o caso dos brasileiros 
socialmente ascendentes 
* 
MOSSA, Philip & TILLY, 
Chris 
Competências "indefinidas" e raça: 
uma investigação sobre os problemas 
de emprego dos homens negros 
* 
SOUZA, Juliana Beatriz A. 
de 
Mãe negra de um povo mestiço: 
devoção a Nossa Senhora de Aparecida 
e a identidade nacional 
* 
GOMES, Flávio dos Santos 
Seguindo o mapa das minas: plantas e 
quilombos mineiros setecentistas 
  
PANTOJA, Selma 
Aberturas e limites da administração 
pombalina na África: os autos da 




Cacheu na encruzilhada de civilizações 
(resenha) 
  
1996/ 30 FRIGERIO, Alejandro 
Imagens do negro no Uruguai: carnaval 









Raça e voto na eleição presidencial de 
1994 
* 
SILVA, Nelson do Valle Morenidade: modo de usar * 
FRANÇA, Jean M. Carvalho 
O negro no romance urbano 
oitocentista 
  
GRADEN, Dale T. 
"Uma lei... até de segurança pública": 
resistência escrava, tensões sociais e o 
fim do tráfico internacional de escravos 
para o Brasil (1835-1856) 
  
AZEVEDO, Célia M. 
Marinho 
O abolicionismo transatlântico e a 
memória do paraíso racial brasileiro 
  
COUSSY, Jean 
Rumos institucionais e a dinâmica 
capitalista na integração d África 
Austral. Representações e projetos na 
África do Sul e Zimbábue 
  
1997/ 31 
HOETINK, H. "Raça" e cor no Caribe   
WACQUANT, Loic D. 
A "underclass" urbana no imaginário 




Racismo e restrição dos direitos 
individuais: a discriminação racial 
"publicizada" 
* 
RIBEIRO, Fernando Rosa 




A promoção da diversidade racial no 
Brasil: uma visão dos Estados Unidos 
* 
WARREN, Jonathan W. 
O fardo de ser negro: uma análise 
comparativa do desempenho escolar de 





Trabalhadoras cariocas: algumas notas 
sobre a polissemia da boa aparência. 
* 
LIMA, Ari 
Espaço, lazer, música e diferença 
cultural na Bahia 
  
AMANTINO, Márcia Sueli 









MILLER, Joseph C. Angola central e sul por volta de 1840   
THORNTON, John 
As guerras civis no Congo e o tráfico 
de escravos: a história e a demografia 






"Fazendas" em troca de escravos: 




Tráfico e mudança de poder tradicional 




Os quilombos de Angola no século 
XIX: a recusa da escravidão 
  
COELHO, Vírgilio 
Em busca de Kabasa: uma tentativa de 
explicação da estrutura político-
administrativa do Reino de Ndongo 
  
TORRES, Adelino 
Angola: conflitos políticos e sistema 
social (1918-1930) 
  
BITTENCOURT, Marcelo A criação do MPLA   
SANTOS, Daniel dos 
Sociedade política e formação social 
angolana (1975-1983) 
  
ALPERS, Edward A. 
Estados da África de língua 
portuguesa: retrospectiva e perspectiva 
  
PEPETELA 




GROSFOGUEL, Ramón & 
GEORAS, Chloe 
"Colonialidade do poder" e dinâmica 
racial: diásporas caribenhas na cidade 
de Nova Iorque 
  
ORO, Ari Pedro 
As relações raciais nos territórios do 
Rio Grande do Sul 
* 
SANTOS-STUBBE, Chirly 
Cultura , cor e sociedade: a questão da 
etnicidade entre as empregadas 
domésticas 
  
D'ADESKY, Jacques Racismo e anti-racismo no Brasil * 
SILVA, Denise Ferreira da  
Zumbi e Simpson, Farrakan e Pelé: as 
encruzilhadas do discurso racial 
* 
COUPEAU, Steeve 
Etnicidade e cidadania como elementos 




Escravidão, cidadania e serviço militar 
na mobilização brasileira para a guerra 
do Paraguai 
  
SOARES, Carlos Eugênio 
Líbano 
Da presinganga ao dique: os capoeiras 
no arsenal da marinha 
  
PIRES, Júlio Manuel & 
COSTA, Iraci de Nero da 
Causas imediatas da superação do 
capital escravista-mercantil 
  
1998/ 34 ZALUAR, Alba 





PINHO, Osmundo de Araújo 
Alternativos e Pagodeiros: notas 
etnográficas sobre territoriedade e 




Orfeus em tempo de modernidade no 
carnaval carioca 
  
VIEIRA, Luiz Renato & 
ASSUNÇÃO, Matthias 
Röhrig 
Mitos, controvérsias e fatos: 
construindo a história da capoeira 
  
AZEVEDO, Célia M. 
Marinho 
Maçonaria, cidadania e a questão racial 
no Brasil escravista 
  
FIGUEIREDO, Aldrin Moura 
A liturgia das cores: relações 
interétnicas e contatos culturais nas 
irmandades religiosas da Amazônia do 
século XIX 
  
RIBEIRO, Fernando Rosa 
Resenha: Das ilhas ao continente, da 
França à Holanda: identidades pós-
coloniais no Caribe contemporâneo 
  
1999/ 35 
 PRICE, Richard & PRICE, 
Sally 
A política da identidade nas Antilhas 
Francesas 
  
 SEPÚLVIDA DOS 
SANTOS, Myrian 
O batuque negro nas escolas de samba   
 TRAVASSOS, Sônia Duarte 
Mandinga: notas etnográficas sobre a 





Hibridismo e diasporização em Black 
em Atlantic: o caso de Chombo 
  
 WHITE, Steven F. 
A reinvenção de um passado sagrado 
na poesia afro-brasileira 
contemporânea 
  
 NASCIMENTO, Augusto 
Corporações religiosas de Ilhéus e São 
Tomé e Príncipe: do Liberalismo à 
República 
  


























































































































































Anexo IV – Nomenclaturas por autodefinição de cor/raça da população brasileira 
segundo a Pnad 1976. 
        
Fonte: SCHWARCZ, 2012 
